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ESTADO DOMARA HÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Buritirana (MA), 30 de agosto de 2023 

A Secretaria Municipal de Saúde vem por meio deste requerer seja autorizada a 

deflagração de procedimento licitatório com objeto contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de confecção de próteses dentárias. conforme termo de referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, II , da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e cnseJo para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

EXMO. SR. 

TO ISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

ESTA 
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ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURJTIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE REFERÊ CIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de sen iços de confecção de próteses 
dentárias, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD CATSER V. UNT. V. TOTAL 
1 Prótese dentária total mandibular serv 35 327.33 1 1 .456.55 
2 Prótese tota l maxi lar serv 35 327.33 1 1.456.55 

3 Prótese parcial mandibular removível serv 35 15571 327.33 11.456.55 

4 Prótese parcial maxilar removível serv 35 327.33 11.456,55 

5 Prótese coronária / intraradicular serv 35 327,33 11.456,55 

TOTAL 57.282,75 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, contado da assinatura do contrato. 
prorrogável por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, li, da Lei 
nº 8.666/93. 
1.3. O critério de julgamento a ser adotado deve ser o de menor preço g lobal a fim de permitir a 
execução e centralização de todas as ações do objeto por uma única pessoa jurídica, facilitando o 
desempenho dos trabalhos e a consecução do objetivo com excelência. 
1.4. A presente contratação adotará como reg ime de execução a Empreitada por Preço Globa l 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2. 1. A contratação pretendida tem por objetivo propiciar melhor qualidade de saúde e vida aos 
beneficiários necessitados dos serviços, impossibi litados de prover tratamento adequado e de 
qualidade sem prejuízo de sua subsistência. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
3.1. O objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se no conceito de serviço comum, nos 
moldes do que preconiza o art. 1 º, da Lei nº 10.520/02 posto que dotado de padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de 
especificações usuais no mercado. 

4. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de execução dos serviços é de doze meses. contados da data do recebimento da 
"Ordem de Serviço". 
4.2. Os serviços serão executados no prazo fixado no item nº 4.1 e atestados pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fisca lização do contrato, para efeito de verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser sanados no prazo 
de vinte e quatro horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato . 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITlRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

5. 1. 1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo com as 
c láusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5. 1 .2. Exercer o acompanhamento e a fi scalização dos serviços, por servidor especia lmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as prov idências cabíveis; 
5.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, fa lhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
certificando-se que as soluções por e la propostas sejam as mais adequadas; 
5. 1 .4. Não permitir que os empregados da Contratada real izem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
5.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Tenno de Referência; 
5. 1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada. 
no que couber, em confo rmidade com a legislação pertinente. 
5.1.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais corno: 

5. 1.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada. devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais corno nos serv iços de recepção e 
apoio ao usuário; 
5. 1.7.2. d irecionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
5. 1.7.3 . promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador fo i contratado; e 
5.1 .7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros. a inda que vi nculados à execução do presente Termo de Refe rência ou Contrato. 
bem corno por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 . Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta ; 
6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fi xado pelo fisca l do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defe itos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qua lquer dano causado à administração pública municipal, devendo ressarci r imediatamente 
a Admini stração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serv iços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em leg islação 
específica, cuja inadimplência não trans fere a responsabilidade à Contratante; 
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6.5.1. ão serão inc luídas nas planilhas de custos e formação de preços as 
disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de 
pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 
contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se ap licam aos 
contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei. 
ta is como valores ou índ ices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

6.6. Atender às so licitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fisca l do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obri gações relativas à execução do serv iço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
6.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 

6.8 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assum idas, todas as condições de habi li tação e qualificação exigidas na licitação; 
6.9. Guardar s igilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

6. 1 O. Comunicar ao Fi sca l do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique durante a execução dos serviços. 
6. 1 1. Prestar todo esclarecimento ou informação solic itada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do serviço. 
6 .12. Paralisar, por determi nação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

6. 13. Promover a organização técnica e administrativa dos serv iços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

6.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante. para análi se e aprovação, qualquer 
mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo 
de Referência. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7. 1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8. 1. É admiss ível a fusão, c isão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica. 
desde que sejam o bservados pela nova pessoa j urídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação orig inal; sejam mantidas as demais c láusulas e condições do contrato; não haja 
prej uízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9. 1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fisca lizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
re lacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regu larização de fa lhas ou 
defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, a inda que resultante de imperfe ições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabi lidade da 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURlTIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666. de 
1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envo lvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do 
recebimento da Nota Fisca l ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. (art. 40, XIV, ··a--, da Lei nº 8.666/93) 
10.1. 1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso 11 do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (c inco) dias 
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3º, da Lei nº 8.666. 
de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fi scal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fisca l, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregu laridade do fo rnecedor contratado. 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 
Abril de 20 18. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação. 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregu laridade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o di sposto no art. 29, da Instrução ormativa nº 3. de 
26 de Abril de 20 18. 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regu laridade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pert inentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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10.1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão rea lizados normalmente, até 
que se decida pela resc isão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
10.11.1. Será resc indido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salrn 
por motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, dev idamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
10.1 2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legi lação aplicá, el. 
10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contri buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10. 13. os casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemcnto da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 

= úmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento: 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,000 I 6438, ass im apurado: 

I = (TX) I = 
( 6 / 100) I = 0,0001 6438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% -----
365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
11 .1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada. os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
IPCA/ IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anual idade. 
I 1.2. os reaj ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
1 1.3. o caso de atraso ou não divu lgação do índice de reajustamento, o CO TRATA TE pagará 
à CO TRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divu lgado o índice defi nitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do va lor remanescente. 
sempre que este ocorrer. 
1 1.4. as aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
1 1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qua lquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição. o que vier a ser determi nado pe la 
legislação então em vigor. 
11 .6. a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índ ice 
ofi cial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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11 .7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES A DMINISTRATIVAS 
12. 1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002. a Contratada que: 
12. 1. 1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12. 1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12. 1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
12. 1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. cometer fraude fi scal; 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode apl icar à 
CO TRATADA as seguintes sanções: 
12.2. 1. Advertência, por fa ltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.2.2. multa moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
12.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato. no caso de 
inexecução total do objeto; 
12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subi tem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pe la qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município, com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
12.2.6. 1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses prev istas como infração administrativa no subi tem 12. 1 deste 
Termo de Referência. 
12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2. 1, 12.2.5 e 12.2.6 poderão ser apl icadas à 
CO TRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar. por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi nistrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9. 784, de 1999. 
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos va lores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia. ou ainda, quando for 
o caso, serão inscri tos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme a1t igo 419 do 
Código Civil. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a grav idade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração. 
observado o princípio da proporcionalidade. 
12.9. Se. durante o processo de aplicação de penalidade. houver indício de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 20 13, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessá rias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fu ndamentado, pa ra ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
12.1 O. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846. de 1 º de 
agosto de 20 13, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
12.1 1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 57.282,75 (cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta 
e dois reais e setenta e cinco centavos) 

Buritirana (MA). 30 de agosto de 2023 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

LEY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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CLÍNICA ODONTOLIFE 
DR. BRUNO GOMES DE CARVALHO CRO: 4513 - PA 

COTACAO DE PRECOS 

RAZÃO SOCIAL: B G DE CARVALHO 

CNPJ: 10.691.981.0001-14 

ENDERECO: RUA DA DRAGA Nº 634 
SETOR: Centro 

CEP: 65939-000 
CIDADE: ltinga - MA 

TELEFONE: {99)99137-0638 

Ao Fundo municipal de saúde de BURITIRANA - MA 

Aos 24/05/2023 

item Discriminação 
1 Prótese Total Mandibular 

2 Prótese Total Maxilar 

3 Prótese parcial removlvel Mandibular 

4 Prótese parcial removível Maxilar 

5 Protese coronzíria/intraradicular 

TOTAL 

Prazo de entrega: 30 dias 

Validade da proposta: 90 dias. 

Qtd. Vl.un. 
35 R$- 352,00 

35 R$ - 352,00 

35 R$ - 352,00 

35 R$- 352,00 

35 R$ - 352,00 

VI. Total 
R$ - 12.320,00 

R$ • 12.320,00 

R$ - 12.320,00 

R$ - 12.320,00 

R$ - 12.320,00 

R$ - 61.600,00 

000009 

1:)AMIYW ~ di_ Q~ aD-vo 
$runo Gomes de Carvalho 

CPF: 887.257.661-68 CRO~PA 4513 
Titular 

RUA DA DRAGA N° 634, CENTRO 
\TINGA DO MARANHÃO - MA CEP: 65939-000 

TELEFONE: (99)99137-0638 
WWW .clinicaodontolife2010@hotmail.com 
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Senador la Roque - , 25/05/2023 

Romario Jose de Morais 
CPF:056.827 .923-94 
CRO-MA: 270 
Rua Chaves n 390 - Centro 
Telefone: 99 98842-8470 

Proposta que se faz para a prestação de serviços na 
confecções de próteses dentarias para a Prefeitura 
municipal de BURITIRANA - MA. 

ORÇAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID PREÇO PREÇO 
QUANT 

, 
UNITARI TOTAL 

o 
01 Prótese dentaria total Mandibular Und 35 330 11550,00 

02 Prótese total maxilar Und 35 330 11550,00 

03 Prótese parcial mandibular Und 35 330 11550,00 
removível 

04 Prótese parcial maxilar removfvel Und 35 330 11550,00 

05 Protese Coronaria/intraradicular Und 35 330 11550,00 

TOTAL 57.750,00 

Validade da Proposta: 30 dias. 

Romario Chaves de Morais(TPD) 



• OOtrJ11 

fILLARA 
dontologia 

PESQUISA DE PREÇOS CORRENTES DE MERCADO PARA FORNECIMENTOS 

~ ,, 

DADOS DA EMPRESA 

NOME EMPRESARIAL: 
VILLARA ODONTOLOGJA LTDA ME 

ENDEREÇO: 
RUA LUIS DOMINGUES 1270 CENTRO 

CIDADE: IMPERA TRIZ UF: CEP: 
MA 65901-430 

NOME DO RESPONSA VEL PELA INFORMAÇAO: CARIMBO COM O C.N.P. J: 
ANTONIO LEO ARDO ARAUJO VILARJNO 

CEDULA DE JDENTJDADE Nº.IORGAO EMISSOR! 
036573912009-2 / SESC - MA ~ P.J :'0s.071 , 11tS/0001-47f 

CPF:N°. 
VILLARA ODONTOLOGIA LTDA • ME 

R Luls Domingues , 1270 
898.443.513-91 Centro - CEP :65.901-430 

L IM'.ERATRIZ. MARANHÃO _J 

,E:TVCj.C(À,~ DATADA 
rESQUISA 

l3/05/20l3 

Pelo presente, solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de informar a esta Administração Pública 
Munkjpal, os preços unitários e totais para o objeto especificado na planilha abaixo. 

OBJETO: Contratação de empresa do ramo pertinente para prestação de serviços na confecção de prótese 
total e parcial convencional odontológica (superior e inferior), para atender as necessidades da Secretaria de Saúde 
do município de BURITIRANA - MA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID PRE~O PREÇO 
OUANT UNITARIO TOTAL 

01 Prótese dentaria total Mandibular Und 35 300,0 10500,00 

02 Prótese total maxjlar Und 35 300,0 10500,00 

03 Prótese parcial mandibular removível Und 35 300,0 10500,00 

04 Prótese parcial maxilar removível Und 35 300,0 10500,00 

05 Protese coronária / intraradicular Und 35 300,0 10500,00 

TOTAL 52500,00 

Prazo de validade desta pesquisa ( X ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) dias ---

Rua Luís Domingu~s, 1.270- Qntro - 19 piso 
Imperatriz- MA CEP: 65901-430 
Fone: 99 3S259953 
Email: antonloleonardol()@hotmail.com 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma do art. 38 da Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Decreto 

Federal nº 10.024/2019 e demais normas pertinentes, o início de procedimento 

administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, 11 , da LC nº 1 O l /00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de Buritirana - MA, aos 30 dias do mês 

de agosto de 2023. 



ESTADO DOMARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚ DE 

AUTUAÇÃO 

00001~ 

A Secretaria Municipa l de Saúde, em conformidade com a Lei nº 10.520/2002. 

Lei nº 8.666/93 e Decreto Federal nº 10.024/2019, reso lve registrar e autuar sob o nº 

10.037/2023, a sol icitação de abertura de processo licitatório com objeto contratação de empresa 

especializada para a prestação de serv iços de confecção de próteses dentárias, conforme termo 

de referência e laborado e aportado ao feito. 

Buritirana (MA), 3 1 de agosto de 2023 

José Iran Queiroz Madeira 
Secretário Municipal de Saúde 
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ESTADO DO MARA HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITI RA A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÚDE 

Memorando lnterno/SEMUS 

Ao 
etor Contábil 

Município de Buritirana/MA 
esta 

Prezados Senhores, 

Sol icitamos informações acerca da existência de dotação orçamentária 

destinada a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção 

de próteses dentárias. 

Buritirana (MA), O 1 de setembro de 2023 
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ESTADO DOMARA HÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE B RITIRA A 
SETOR DE CONTABILIDADE 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa especia lizada para a prestação de serviços de confecção de 

próteses dentárias 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa 

do Exercício referente à contratação do objeto acima. no valor tota l de R$ 57.282.75 

(ci nquenta e sete mil , duzentos e oitenta e dois reais e setenta e cinco centavos), conforme 

classificação abaixo: 

10.30 1.0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 

3.3.90.39 - Outros Serv iços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. 

Buritirana (MA), 04 de setembro de 2023 

CRC 11658/0 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SEC RETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRONICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

MINUTA 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 026, de 02 de maio de 2022, sediada na Av. Senador La Rocque s/n Centro, Buritirana - MA, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 
preço por global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SL TI/MP nº 01, 
de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.qov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do municipio para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

10.301 .0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.qov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabil idade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SEC RETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGAO. 
4.1 . Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. O presente certame destina-se exclusivamente à participação de ME, EPP ou MEi 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e para o 
microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.3.8. que não se enquadrem na LC nº 123/06. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII , da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SL TI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição 
Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991 . 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1° da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2 . Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do 
Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços maxImos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7 .1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 
(cinquenta reais). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa " aberto" , em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7 .1 O. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7 .11 . A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
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7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar
se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance reg istrado, vedada a identificação do licitante. 

7 .16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7 .18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7 .19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.21 . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3º, § 2°, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7 .28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e jà apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° 
do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente. 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.1 O. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1 . Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.qov.brD 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1 .2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habi litação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial , exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 
9.8.1 . No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971 ; 
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9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1. 751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal , mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.1 O. Qualificação Econômico-Financeira. 
9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex1g1veis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substitu ição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5. 764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = --=-P-a-ss_i_v_o_C=-i-rc_u_la_n...:.t...:.e:_+c...:Pc....:...as-=-s=i"-vo_N_ã_o_C_irc_u_l_a_nt_e_ 
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Ativo Circulante 
LC = __ P....;ac..:s.:.:.s.:...iv=-o...::;.:.:C-=ir-=c.;..:u:.;.la:.:.n=-te--

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente 

9.11 . Qualificação Técnica 
9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11 .2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.11 .2.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS 

9.11.3. Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, 
na data da contratação, de no mínimo: 

9.11.3.1. 01 (um) profissional com o CBO 3224-10 - Protético Dentário. 

9.11.4. A comprovação de disponibilidade dos profissionais, prevista no item "9.11 .3", poderá ser 
apresentada dentre os documentos de habilitação por meio de declaração formal; 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9. 13. A existência de restrição relativamente à regularidade f iscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1 . A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange á 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabi litação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habil itação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

10 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICI PAL DE SAÚDE 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser red igida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 . DOS RECURSOS 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11 .2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11 .2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11 .3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1 .2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatôrio. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, apôs a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Apôs a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatôrio. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1 . Apôs a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudícatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
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14.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, Ili , da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19.1.3. apresentar documentação falsa; 

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.1.7. cometer fraude fiscal; 

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
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19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 2% {dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
especificos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

19.1 O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o principio da proporcionalidade. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
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20. DA IMPUGNAÇAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
prefeitura@buritirana.ma gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Comissão 
Permanente de Licitações sito na Prefeitura Municipal de Buritirana (MA), com sede na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

21 . DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21 .1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21 .2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

21 .3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, reg istrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

21 .5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21 .6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21 .7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

21 .8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
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21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

21.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11 . O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, www.buritirana.ma.gov.br, Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeitura@burit1rana.ma qov br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

21. 12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21 .12.1. ANEXO 1 - Termo de Referência; 

21 .12.2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato, 

21 .12.3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

Buritirana (MA), 05 de setembro de 2023 
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PREGAO ELETRONICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de próteses 
dentárias, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD CATSER V. UNT. V. TOTAL 

1 Prótese dentária total mandibular serv 35 327,33 11.456,55 

2 Prótese total maxilar serv 35 327,33 11 .456,55 

3 Prótese parcial mandibular removível serv 35 15571 327,33 11.456,55 

4 Prótese parcial maxilar removível serv 35 327,33 11.456,55 

5 Prótese coronária / intraradicular serv 35 327,33 11.456,55 

TOTAL 57.282,75 

1.2. O prazo de v1gencia da contratação é de doze meses, contado da assinatura do contrato, 
prorrogável por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, li , da Lei nº 
8.666/93. 
1.3. O critério de julgamento a ser adotado deve ser o de menor preço global a fim de permitir a 
execução e centralização de todas as ações do objeto por uma única pessoa jurídica, facilitando o 
desempenho dos trabalhos e a consecução do objetivo com excelência. 
1 .4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação pretendida tem por objetivo propiciar melhor qualidade de saúde e vida aos 
beneficiários necessitados dos serviços, impossibilitados de prover tratamento adequado e de qualidade 
sem prejuízo de sua subsistência. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
3.1. O objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se no conceito de serviço comum, nos moldes do 
que preconiza o art. 1º, da Lei nº 10.520/02 posto que dotado de padrões de desempenho e qualidade 
objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 

4. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de execução dos serviços é de doze meses, contados da data do recebimento da "Ordem 
de Serviço". 
4.2. Os serviços serão executados no prazo fixado no item nº 4.1 e atestados pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser sanados no prazo de 
vinte e quatro horas, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos á autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
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5.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
5.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
5.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
5.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber, em conformidade com a legislação pertinente. 
5.1. 7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5.1 . 7 .1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela ind icados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
5.1. 7 .2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.1.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
5.1.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Referência ou Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 
6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à administração pública municipal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

6.5.1. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

6.6. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
6.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
6.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique durante a execução dos serviços. 
6.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do serviço. 
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6.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado. 
6.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no 
método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo á execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regu larização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo max,mo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. (art. 40, XIV, "a", da Lei nº 8.666/93) 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 2018. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
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impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 
2018. 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente , assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
10.11 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não reg ularize sua situação junto ao SICAF. 
10.11 .1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.12.1 . A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I= 
( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438 

_____ TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

11. DO REAJUSTE 
11 .1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
11.1.1 . Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11 .7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 . Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1. 3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
12.1. 5. cometer fraude fiscal; 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.2.2. multa moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
12.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de 
Referência. 
12.2. 7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5 e 12.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-à em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidia riamente a Lei nº 9. 784, de 1999. 
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
12.1 O. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12. 846, de 1 ° de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
12.11 . O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 57.282,75 (cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e dois 
reais e setenta e cinco centavos) 

Buritirana (MA), 30 de agosto de 2023 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

EY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 
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PREGAO ELETRONICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E 
A EMPRESA ....... ....................................... .............. . 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula 
de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a ____ _. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_____ , com sede na ____ _ , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº __ /_, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de confecção de próteses 
dentárias, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº _/2023, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO UNO QTD V. UNT. 
CATMAT 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de __ / __ / ___ e encerramento em doze meses, prorrogável na forma do art. 57, 11 , da Lei 
nº 8.666, de 1993, dada a essencialidade dos serviços. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentària própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

10.301 .0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
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6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
11 .1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
preju ízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
11 .1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11 .2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
11 .3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.1 . CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA-FORO 
16.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 ---------CPF: _____ _ 

2-_______ _ 
CPF: _____ _ 

Buritirana (MA), _ de __ de 2023 
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PREGÂO ELETRÔNICO Nº _ /_ 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

_________ de __ de 

Prezados Senhores, 
_ _ ____ (empresa}, com sede na cidade de _________ à Rua ______ , n ° 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número ________ , neste ato representada por 

portador do CPF n.0 ____ e R.G. n. 0 _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, os 
preços infra discriminados para a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias, objeto do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº _ /2023 - CPL: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD CATSER V. UNT. V. TOTAL 
1 Prótese dentária total mandibular serv 35 
2 Prótese total maxilar serv 35 
3 Prótese parcial mandibular removível serv 35 15571 
4 Prótese parcial maxilar removível serv 35 

5 Prótese coronária / intraradicular serv 35 

TOTAL 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 
b} O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
c) O valor total da proposta é de R$ __ ( ____ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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Buritirana (MA), 06 de setembro de 2023 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 

modal idade Pregão Eletrônico, que tem como objeto a prestação de serviços de confecção de 

próteses dentárias, conforme termo de referência acostado ao feito, pa ra o devido exame e 

emissão e parecer jurídico. (art. 38 parágrafo único, da Lei nº 8.666/93). 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Atenciosamente 

À 
Assessoria Jurídica do Município de Buritirana- MA 

NESTA 
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PARECER 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA (MA), no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise 

e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de ofício de solicitação de realização de despesas 

para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à realização de 

certame destinado a 'f ... J contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de confecção de próteses dentárias[. .. ]". 

Promovida a pesquisa de preços, a Secretaria Municipal de 

Saúde procedeu à elaboração de termo de referência e abertura de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no parágrafo único do art. 1°, da Lei nº 10.520/02, in verbis: 

"Art. 1º. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 

adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por 

esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os 

fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado." (destaques e grifos nossos) 

Regulamentando a modalidade licitatória pregão por meio 

eletrônico, vem o art. 1°, § 3°, do Decreto Federal 10.024/2019 facultar aos entes 

federativos a utilização do referido instrumento, in verbis: 
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"§ 3° Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns 

pelos entes federativos, com a utilização de recursos da União 

decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e 

contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, exceto 

nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que 

dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma 

diversa as contratações com os recursos do repasse." (destaques e 

grifos nossos) 

Cumpre observar que a minuta do instrumento convocatório 

exige, à título de participação no certame, toda a documentação a que aludem os 

arts. 4°, XIII da Lei nº 10.520/02 c/c arts. 28 a 31 , da Lei nº 8.666/93 o que, de plano, 

permite-nos constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame prevê, 

minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo anexos 

contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, minuta do contrato e 

proposta de preços, o que se coaduna com o interesse público e legislação 

aplicável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada ao 

feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 55 e 

incisos da Lei 8.666/93. 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o nome 

das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, se 
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for o caso, da dispensa ou da inexigibilidade, e a menção de que 

seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As cláusulas 

que não tem esse condão, e que variam em conformidade com a 

natureza do contrato, são consideradas acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e estas 

estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na relação, 

dentre outras, a que defina o objeto e suas características; que 

indique o regime de execução, bem como o preço e as condições de 

pagamento; que demarque os prazos; que aponte os recursos; que 

fixe a responsabilidade das partes, etc." (Manual de Direito 

Administrativo. 1 Oª ed. Lumen Júris pg. 169/170) (destaques e grifos 

nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento convocatório do certame. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade competente para as providências 

que julgar cabíveis. 

Buritirana (MA), 11 de setembro de 2023 

~~&Qtfl·~ 
Anderson Leoncio de Almeida Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 17.798 
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Processo: 10.037 /2023 

Buritirana (MA) , 12 de setembro de 2023 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

ILMO SR. 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17. 798 

JOSÉ IRAN QUEIROZ MADEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

NESTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
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PREGAO ELETRONICO Nº 010/2023 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Saúde e do Pregoeiro Oficial e Equ ipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 026, de 02 de maio de 2022, sediada na Av. Senador La Rocque s/n Centro, Buritirana - MA, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor 
preço por global, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01 , 
de 19 de janeiro de 201 O, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 
Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 04.10.2023 
Horário: 08:30 hs (oito horas e trinta minutos) - Horário de Brasília - DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

10.301 .0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGAO. 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2. O presente certame destina-se exclusivamente à participação de ME, EPP ou MEi 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e para o 
microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 
ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7. Organ izações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.3.8. que não se enquadrem na LC nº 123/06. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1 . 1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art igo 7º, 
XXXIII , da Constituição; 

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SL TI/MP 
nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
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4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição 
Federal; 

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibi lidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1° da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a sessenta dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 50,00 
(cinquenta reais). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

7 .11 . A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 
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7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar
se-á automaticamente. 

7 .13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7 .19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 3°, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 
produzidos: 

7.26.1. no pais; 

7.26.2. por empresas brasileiras; 

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° 
do art. 26 do Decreto n.0 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

8.2.1 . Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de duas horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "char a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1 . Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.1 O. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa , 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos -
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1 .1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "e" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf. apps. teu .gov .br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1 .2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrôn icos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, § 3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 
9.8.1 . No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971 ; 
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9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 
9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.1 O. Qualificação Econômico-Financeira. 
9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exIgIveIs e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1 . no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.10.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971 , ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = -

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = -----------------

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 
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LC = __ :....:A:....:t:.:.iv:.:.o:.:....:::C...:.:ir-=-c.:::u:..:la"-nc.:..te=-----
Passivo Circulante 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11. Qualificação Técnica 
9.11 .1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11 .2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.11 .2.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PRÓTESES DENTÁRIAS 

9.11 .3. Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, 
na data da contratação, de no mínimo: 

9.11.3.1. 01 (um) profissional com o CBO 3224-1 O - Protético Dentário. 

9.11.4. A comprovação de disponibilidade dos profissionais, prevista no item "9.1 1.3" , poderá ser 
apresentada dentre os documentos de habilitação por meio de declaração formal; 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
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9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 {duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 
pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 
11 .1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

11 .2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11 .2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

11 .2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

11.2. 3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11 .3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursai, constatada a regu laridade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

14.3.1 . referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 
mesma Lei. 
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14.4. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, Ili, da Lei nº 10.522, de 
19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

14.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 
antes da contratação. 

14.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 

14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços. 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
17 .1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

18. DO PAGAMENTO 
18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

19.1. 3. apresentar documentação falsa; 

19.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6. não mantiver a proposta; 

19.1. 7. cometer fraude fiscal; 

19.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 
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19.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para reg istro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficarà sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

19.4.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 

19.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

19.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

19.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

19.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 

19.1 O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
prefeitura@buritirana.ma.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Comissão 
Permanente de Licitações sito na Prefeitura Municipal de Buritirana (MA}, com sede na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro. 

20.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação. 

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

20.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do edital e dos anexos. 

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21 .1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21 .2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

21 .3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

21 .5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21 . 7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

21 .8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

15 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SA ÚDE 

21 .9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

21 .1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21 .1 1. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, www.buritirana.ma.gov.br, Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefe1tura@buritirana.ma.gov br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Burit irana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

21 .12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. ANEXO! -Termo de Referência; 

21 .12.2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato; 

21.12.3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

Buritirana (MA), 13 de setembro de 2023 
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PREGAO ELETRONICO Nº 010/2023 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de próteses 
dentárias, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD CATSER V. UNT. V. TOTAL 

1 Prótese dentária total mandibular serv 35 327,33 11.456,55 

2 Prótese total maxilar serv 35 327,33 11.456,55 

3 Prótese oarcial mandibular removível serv 35 15571 327,33 11.456,55 

4 Prótese oarcial maxilar removível serv 35 327,33 11.456,55 

5 Prótese coronária/ intraradicular serv 35 327,33 11.456,55 

TOTAL 57.282,75 

1.2. O prazo de v1gencia da contratação é de doze meses, contado da assinatura do contrato, 
prorrogável por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do art. 57, li , da Lei nº 
8.666/93. 
1.3. O critério de julgamento a ser adotado deve ser o de menor preço global a fim de permitir a 
execução e centralização de todas as ações do objeto por uma única pessoa jurídica, facilitando o 
desempenho dos trabalhos e a consecução do objetivo com excelência. 
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação pretendida tem por objetivo propiciar melhor qualidade de saúde e vida aos 
beneficiários necessitados dos serviços, impossibilitados de prover tratamento adequado e de qualidade 
sem prejuízo de sua subsistência. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
3.1 . O objeto cuja contratação é pretendida enquadra-se no conceito de serviço comum, nos moldes do 
que preconiza o art. 1°, da Lei nº 10.520/02 posto que dotado de padrões de desempenho e qualidade 
objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais no mercado. 

4. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
4.1. O prazo de execução dos serviços é de doze meses, contados da data do recebimento da "Ordem 
de Serviço". 
4.2. Os serviços serão executados no prazo fixado no item nº 4.1 e atestados pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser sanados no prazo de 
vinte e quatro horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
5.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
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5.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
5.1.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 
5.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência; 
5.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber, em conformidade com a legislação pertinente. 
5.1. 7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

5.1.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
5.1 .7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
5.1.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 
5.1.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Referência ou Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta; 
6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à administração pública municipal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 
conformidade com as normas e determinações em vigor; 
6.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

6.5.1 . Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições 
contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 
trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração 
Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 
relacionados ao exercício da atividade. 

6.6. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 
6.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
6.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique durante a execução dos serviços. 
6.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do serviço. 
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6.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, 
no prazo determinado. 
6.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no 
método de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo maxImo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. (art. 40, XIV, "a", da Lei nº 8.666/93) 
10.1.1 . Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso li do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 2018. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
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impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 
2018. 
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
10.1 O. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
10.11 . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 
motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = fndice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I= 
( 6 / 100 ) 1 = 0,00016438 

_____ TX = Percentual da taxa anual = 6% 

365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reaj uste. 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 
11 .6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1. 3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 
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12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 
12.1. 5. cometer fraude fiscal; 
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.2.2. multa moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
12.2.3. multa compensatória de 2 % (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
12.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
12.2.6.1 . A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 12.1 deste Termo de 
Referência. 
12.2. 7. declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 
12.3. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.2.5 e 12.2.6 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 
12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 
12.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 
Civil. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade. 
12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
12.1 O. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
13.1 . O custo estimado da contratação é de R$ 57.282,75 (cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e dois 
reais e setenta e cinco centavos) 

Buritirana (MA), 30 de agosto de 2023 

Se 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

~,..-7,L_., ~ ~ V---
?' ~ LEY DOS SA~TOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPA L DE SA ÚDE 

PREGAO ELETRONICO Nº 010/2023 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRA TO 

TERMO DE CONTRA TO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E 
A EMPRESA .................................................. .......... . 

O Município de Buritirana (MA}, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula 
de identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a _ ___ _, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_____ , com sede na _ ____ , doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF nº ___ , tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 010/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de confecção de próteses 
dentárias, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2023, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO UNO QTD V. UNT. 

CATMAT 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de _ _ / __ / e encerramento em doze meses, prorrogável na forma do art. 57, li , da Lei 
nº 8.666, de 1993, dada a essencialidade dos serviços. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (__J 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

10.301 .0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
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6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
7 .1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVI I do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso l i, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
11 .3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.1. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA-FORO 
16.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Buritirana (MA), _ de __ de 2023 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

2 - _______ _ 
CPF: _____ _ 
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Prezados Senhores, 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGAO ELETRONICO Nº 010/2023 
(Processo Administrativo nº 10.037/2023) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

__________ de __ de 

______ (empresa), com sede na cidade de _________ à Rua _____ , n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número ________ , neste ato representada por 

portador do CPF n.0 ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, através da Secretaria Municipal de Saúde, os 
preços infra discriminados para a prestação de serviços de confecção de próteses dentàrias, objeto do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 - CPL: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNO QTD CATSER V. UNT. V. TOTAL 
1 Prótese dentària total mandibular serv 35 
2 Prótese total maxilar serv 35 

3 Prótese parcial mandibular removível serv 35 15571 
4 Prótese parcial maxilar removível serv 35 
5 Prótese coronària / intraradicular serv 35 

TOTAL 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TSER 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de sua abertura; 
b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 
c) O valor total da proposta é de R$ __ ('-----' 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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94120 - ESTADO DO MARANHAO 
980136 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2023-000 

1 - Itens da Licita,ão 

r · Confecção de Prótese Dentária Removível ·Total/ Pll'Clal 

Descrição Detalhada: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperatívas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total : 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

57.282,75 

UNIDADE 

Intervalo Mlnimo entre Lances (R$): 50,00 

Local de Entrega (Quantidade): BURITIRANNMA (1) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2023-000 UASG 980136 

Critério de Valor: 

15/09/2023 09:43 

Valor Máximo Aceitável 

(1/1) 
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COM ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESPACHO 

Recebidos os autos de so licitação de realização de despesas verifico que o fe ito fo ra 

deflagrado na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO posto que o objeto cuja contratação é 

pretendida enquadra-se no conceito de "bem comum·· estabelecido na Lei nº 10.520/02. 

Decreto Municipal nº 005/20 13 e Decreto Federal nº 10.024/2019, considerando que suas 

especificações são padronizadas e usuais no mercado. 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO GLOBAL tendo em vista a 

indivisibilidade do objeto, aferida pelo Termo de Referência, bem como a indubitável 

economicidade alcançada por meio deste e, por conseqüência, a obtenção de proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública Municipal. 

Buritirana (MA), 15 de setembro de 2023 

Pregoeiro Oficial 



ír,) 
~ 

ESTADO DO M ARANHÃO 
PREFEITURA M UNICIPAL DE BURITIRANA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LI C ITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 - CPL 

O Pregoeiro da Prefeitura Mun icipal de Buritirana - MA torna púb lico para conhecimento dos 
interessados que fará I icitar na modalidade Pregão Eletrônico nº O 10/2023 - CPL, com objeto contratação 
de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias, de acordo com 
a Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93, Decreto Federal nº 10.024/2019 e demais normas pertinentes. 
Data de Abertura: 04 de outubro de 2023 às 08:30 horas (Horário de Brasí lia - DF) 
Endereço Eletrônico: Porta l de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamenta is.gov.br 
Código UASG: 980136 
Obtenção do Edital: O Edital está disponibil izado, na íntegra, no endereço e letrônico 
www.comprasgovernamenta is.gov.br, http://buritirana.ma.gov.br. no Mural de Licitações - TCE - MA. 
podendo ainda ser obtido por meio de solic itação no e-mail prefeitura(â)buritirana.ma.gov.br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (v inte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal ), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) s ito na A v. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

Buritirana (MA), 18 de setembro de 2023 

~ l!JÍ ~fl ~VJ:\~IÍJtQ 
MURILO SANTOS OGU IRA 

Pregoeiro Oficial 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
CO MISSÃO PERMANENTE DE LI C ITAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL DA U IÃO 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 20/09/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 - CPL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de próteses 
dentárias 
ABERTURA: 04 de outubro de 2023 às 08:30 horas (Horário de Brasília - DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal 
www.comprasgovernamentais.gov.br 
Código UASG: 980136 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está disponi bilizado, na íntegra, no endereço eletrôn ico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://buritirana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na A v. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos d ias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
MURILO SANTOS NOGUEIRA - PREGOEIRO OFICIAL 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO -seção 3 

OORAlO DE CO'ITRATO Nt 339/ZOU 

PREGÃO ELFTRÔNICO 68/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N1' I.BB3/2023 /2023 Barro do Corda/MA. 
OOJETO; Ccntrataçlo de: pessoa (s) Jurldlca (5) pera aqulslçlo de objetos, aftm de promover 
ações a serem M.senvoMdas com as c.rlan~s atendlda.s e acompanhadas pelos seNJços dos 
CRAS - Centro de Referencia da AsstStf:ncia SOCiat em sorteio q.,e sera realiado no MÊS 
AlUOIOO AS CRIANÇAS, através da Secretaria Munldpal de Assistência Social e Fundo 
Municipal de asslstêncla Social. PREGÃO ELETRÔNICO 68/2023, Contratado: IMPiRIO 
EMPREENotMENTOS LTOA. Inscrito no CNPJ n• 04.966..853/0001~33. Contratante: seaet:tr1a 
M unicipal de Asslstf:nda sodal, CNPJ N.• 06.769.798/0001· 17 e Fundo Municlpal de 
Ass1sttnda Soe.tal, CNPJ W 20,021 .441/(XX>1•87, Valor: R$ 227.310,00 (Duzentos e vinte e 
sete mll, treientos e dez reais), A dotaçJo orçamen~rfa nrj : 08.244.1005.2021.0000-
Elemento de Despesa: 3.3.90.32. Projeto Atividade: 2021. Fonte de recursos: Rea.rsos 
Ord inários. A dotação orçamentlria ser.l: 08.244 1018.2105.0000- Elemento de Despesa: 
3.3.90.32. Projeto Atividade: 2105. Fonte de recursos: Recursos Ordlnirfos. Vlaênda: seri 
a tj 31 de deiambro de 2023, prorrogável por períodos sucessivos. DA.TA: Barra do Corda 
(MAJ, 1l de setembro de 2023. ASS Sra. ANTONIA MARIA PEREIRA 0A COSTA. CARG, 
Secre~na Munltlpal de Ass~t ! ncla Soçial/Bam do Corda • MA. 

EXTRATO DE CO'ITRATO Nt 31A/20U 

PRoasso ADMINISTRATIVO N• 1.785/2023 Borra do Cardo/MA.OBJETO: Locaçllo de 
lmóveJ na zona urbana, locahado na Rua Tirad~te.s, Bairro Centro em Barra do Corda-MA, 
com a finalidade de abr1gar as Instalações da Seuetarla Municipal da Mulher para o 
funcionamento e continuidade em prol da comunidade, ~ra organlzaçlo da rede de apolo 
as mu!~res em vulnerabilidad@., atr~ da Secretaria Municipal da mulher. par, atender 
as nece-ssidades do município de Barra do COl"'da - MA. Dfspensa de Ucttaçlo nt. 
46/2023/MA. Contratado, LUIS JOSE CARVIWlO, Inscrito no CPF n• 039.207.473-72. 
Contratante: Seaetaria de Municipal da Mulhrr de Barra do Corda/MA. CNPJ: 
06.769.798/0001-17. Valore R$ 4,000,00(quatro mi reais}, totalizando o valor &j()bal de R$ 
48.000,00(quuenta e oito mfl reais). A dot~o or~menUria 5erj : A dotação orçamen~rfa 
ser;\: 14_422.1044.2172.0000 - Elemento de Despesa: 3.3.90.36 Projeto AtMdade: 2021 -
Fonte de recursos: Rewrsos Ordln.írfos. Vl:cênda: 12 (meus), .ri partir de sua asslnatu~. 
OATA: B,rra do Cord• (MA), 03 de •aasto do 2023. J\SS: MAIRES SOUlA DOS ANJOS. 
Secret.íria M unicipal da Mulier de Barra do Corda • MA. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃo ILETIIÔNICO Nt 70/2023 

PROCCSSO ADMINISTIIATIVO Nt 1.946/2023· Bam, do Co,d1/MA. A Pmeltura 
Munlclpal de Ban-a do Corda· MA, através da Precoelra e equipe de apolo, torna-se pôblk:o, 
para conhecimento dos Interessados, que r,allzará lldtaçlo, na modaRdade PREGÃO, n, 
forma ELETRÔNICO, com aitério de julsamento, menor preço por item, nos termos da lef nt 
1D.520/2002:, stAJsldiartamente, a l>-1 nt 8.666/93.. Objeto: contntaçlo de pessoa )Jridka 
par.a aqulaçlo de oombustível, do t ipo Gasolna Comum e Óleo Oles.el 510 par.a 
d~kx:amento Intermunicipal da frota de vel'asloi a serviço da Secretaria Municipal de Saóde 
do munlcfplo de Barra do corda-MA. A dotaçJo orçament.1r1a seri: 10.301.1017.2071.0000-

Elemento de Oe.spesa: 3.3.90.30. Projeto Atividade: 2078. Fonte de recursos: Reanos 
Ordinírios. A dot1çllo orçamentária seri; 10.301.1010.2025.0000- Elemento de Oespesa, 
3.3.90.30. Projeto Atividade: 2025. Fonte de recursos: Recursos Ordinírlos. Valo, Global: 
271,000;00 (Outentos • setenta e um mil ruis). Inicio da dlsputa ocorrerj dia 03 de outubro 
de 2023 às lOh:00 min. Os Interessados poderio adquirir o Edital e seus anexos, Junto à 
Comlsslio Permanente- de Udtação - CPl, situado na Rua Isaac Martins, 371., <:entro 8am do 
Corda - MA. no horirfo de 08h00mlnh as 12h00mlnh ou no sltio do Tribuna! de COnUls do 
Estado - TCE - MA/ no Portal da TransparfRcia do município e plataforma pelo site 
https;//www.llcltane'-Com.br, lnfonmaçõu pelo e-mail <1>bdc2021O1m1ll.com. 

Barra do Corda - MA. 18 de setembro de 2023 
MIKAEIA OUVElRA CABRAL 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS 

AV~ OE LICITAÇÃO 
PREGÃO UETllÔNICO N■ ll/2023 

A Prefeitura Municipal de Bom Jesus das Selvas/MA. atrav~s da Comiss.Jo 
Permanente de UdtaçJo torna pllbllco pan conhecimento dos Interessados, que ~ 
realizar, sob a ~gide do Decreto nt 10.024/19 e subsidiarfamente as disposições da Lei 
8.666/93 e suas ,1teraçl5es Posteriores, Licitação na modalidade Pr.,10 na sua forma 
Eletrônico, do tipo menor preço por ltem, sob o Reeime: de empreitada por preço unltJrio, 
objetivando: formaçSo de reglstro de preço p.3r.a futur:. e eventual c:ontnibçSo de empresa 
espedalluda em serviços de malharia, objet...-ando ~nder as necessidades d1 prefeitura 
muniapal de 8om Juus das ~tvas/MA., conforme a>ndlçõe:s, quantidades e exlefndu 
Mtabeleddas no instr umento convocatório. ABERTURA: 02 de outubro de 2013, às 
08h00mln, através da platafonma: http://porulbomjesusdosselvas.eom.br/, demais 
lnformaç.&s no e-mail cpl2023@bomJesusdassffi3s.ma.gov.br. 

Bom Jesus dai Selvas/MA, 15 de setembro de 2023. 
VICTOR MARQUES DA SILVA All/ES 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
AV~ OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N■ 1D/20U - CPl 

OBJETO: ContrataçJo de empresa espedaliuda para a preruiçJo de serAçm de 
confec;Jo de próteses dent;lrias. ABERTURA, 04 de outubro de 2023 às 08:30 horas (Hor.lrio 
de BmQ!a - DFJ. ENDEREÇO ELETRÔNICO, Portal de COmpns do Governo Federal • 
www.compn,aovemamentals.gov.br Código UASG, 980136 OBTENÇÃO DO EDflAl; O Edital 
cst.S dlsponlblllt..Jdo, n.1 íntcan, no cnd<ircço ckrtrtlnfa, 
www.compr.as.ecwernamen~is.gov.br, http://buntiraN.ma.aov.br, no Mur~ de üciUçõe.s -
TCE - MA, podendo ainda ser obtido por melo de solicitação no e-mail 
prefeitur,(tburltlrana.ma.aov.br e, por frm, consultado, Udo e obtJdo em sua versJo Impressa 
mediante o recolhlmento de R$: 20,00 (vinte reais) at ravés de DAM (Documento de 
Arrl!Cadaçlo M111icipal), na sede d.a Com1sdo Permanente de Ucíuções, com endereço na 
sede da Prefetttn Munlclpal de eurmrana (MA) sJto na Av. Senador La Rocque 5/n centro, 
nos dias Otels, no hor.lrio das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo ende- e perfodo no qual 
os autos do processo adninistrativo permanet:er1o a>m vist.ri franquead.i aos interessados. 

M URILO SANTOS NOGUEIRA 
Pregoeiro 

&a dDNnlt,to po~ se, W/11\eado no•~ 411ftrGrilco 
•j/www.'t:i,eo,,.k/•lentk:id.t!e.httlllr, pf'kl c6diF QSlQ:2llllOtUcX 

ISSN 1677-7069 N• 179, terça-feira, 19 de setembro de 2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR ARCHER 

AVISO Of LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 21/20U 

O Município de Governador Archer - MA. ;através de sua Pregoeira, torna 
público ~ra conhecimento dos lntereuados que real urá Llclta~o na modalidade 
Pregão Eletrônico n• 21/2023, Processo AdminlrtriilttY'o n• 32/2023, do tipo menor 
preço por ttem, que tem como obfeto o Sistema de REGISTRO OE PREÇOS para 
contrataçlo de empreJa para o fornecimento de brinquedos visando atender a!, 

nece5Sldades da 5ecretirfa MunJclpal de Assistfncla SOcfaJ e Educaç:lo, com data de 
abertura dia 29/09/2023, às 09:00. O presente Edital estara à disposição dos 
fnteressados onde poderio ser consultados ou obtidos GRATUíl"AMENTE pela Internet 
no portal da tnnsp•rfncla através do nosso endereço eletrõnfco 
htt,,://port11l.governadorar<her.m1.1ov.br/. 

Govern1dor An:her/MA. 1S de setembro de 2023. 
MILENA SANlOS DA SILVA 

Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBÃO 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NI 22/1lfll 

PROCESSO AOMINISTRAll\/0 N• 036/2023. 
OBJETO Registro de Preços Para Futura e Eventual Contrataçlo de Serviços de 

ManutençJo e Reforma Geral da Estrvtura C'rvil de Pr'-dios e logradouros Públicos, Para 
Atender às Necessidades do Município de Governador EdiJon LDblo - Ma, do Tipo •Menor 
Preço" Oi~rio de Julgamento .. POf Item" Que Reger-Se-A Pe'as Dtsposições da Lei Federal 
n•. 10.520, de 17 dl! Julho de 2002, Decreto 10.024/19, do Preg2o Eletrõnlco, Decre{o n• 
7.892, de 23 Janeiro de 2013, Decreto Municipal 042/2021, Decreto Municipa l 043/2021; 
Deaeto Munklpol 044/2021, Pela L2I 8.666 de 1993, e Pelo Estabelecido No Edital e Seus 
Anexos. Data: Dia 03 d.e Outubro de 2023 às 09:30 Hor.ir1o d~ Bruma. Por Melo do 
Compras.Gov (WWW.GOi/ Sr/Compras). O Edital e Seus Anexos Estão à Disposição dos 
lnttress.adoJ No She da Prefeitura (Htt.ps://Port.al.GCNern•doredlsonlobao.Ma.Gov.Br), e 
Compras.Gov (Www.GO'Y.Br/Compras) Ou Ainda Adquirido Via Impresso Mediante O 
Recolhimento de R$: 50,00 (Cnquenta Reais) Alravis de Oam (Documento de Arrecadação 
Munltlpal). fsdarmllentos Adicionais Deverão Ser Protocolados Na ComMJo Permanente 
de Licitação, No Horáno de Expediente Ou PELO COMPRAS.GOV 
(WWW.GOV.BR/COM PRAS}. 

Em 15 de setembro d• 2023 
FABRÍCIO DOS SANlOS SILVA 

Seaedrio Municipal de Fln.ançu, Fazenda e Receita. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICATU 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NI 21/20U 

A Prefeitura Munldpal de lcatu/MA, atrav'3i da Comissio Permanente de 
UcitaçJo torna púbPco par.a conhecimento dos interessados, que tara realizar. sob a éaide 
do ~ cr~to nt 10.024/19 p subsidlariamP.nt@ as dlipo.sições da Lr.:I Nt 14.133 1! suH 
alteraç~s posteriores. &&cltaçJo na modalidade Pregão na sua Forma Eletrõnlco, do tipo 
Menor Preço Por Item, sob o regime de Empreitadi por Preço Unitário, vis.ando a 
FormaçJo de registro de preços para futu ra e eventual contrataçlo de pessoa Jurldica 
especlalzada na prestaçlo de serviços de m.inutençlo de ar condicionado que atenda a 
dem•nda da prefe~ura municipal de ltatu • MA. ABERTURA: 03 DE OUTUBRO DE 2023, ÀS 
OSHOOMIN, atravH da plataforma: https://www.lfdtaicatu.com.br. Demais informações no 
~ mail cplicatu0cbcaoOamall.com e Portal da Transparênà.i. 

lc:atu/MA. 15 de setembro de 2023 
NILTON MENDES DA SILVA 

Pregoei ro 

AVISO DE UCITA(ÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt :V./= 

A Prefettura Munldpal de lc:atu/M,\ atrav~s de Comisslo Permanente de 
Ucllaçaio torna públ':co par,i1 conhecimento dos interes.sados, que fara realizar, sob a ~ide 
do Decreto na 10.024/19 e subsidial1amente as dlsposlçõe,s da Lei Nª 14.133 e suas 
11teraç~s posteriores. licltaçJo na modalldade PregJo na sua Forma Eletrõnlco, do tipo 
Menor Preço Por Item, sob o rqlme de Empreitada por Preç.o Unit.irio, vis.indo a 
Formação de rea;istro de preços para futura e eventual contrataçJo de pessoa jurídica para 
prestaç.lo de sel"lliços de manutençJo em impreuoras e computador.-s com fornecimento 
de matorlal a fim de atel'tder as necessidades du d'verus S.Cretarlas Municipais do 
Município de lcatu - MA. ABERl\JRA: 04 DE OUTUBRO OE 2023, >.s OSHOOMIN, atravts da 
plataforma: https:J/www.l'clti1ic,atu.com.br. Demais Informações no e-mall 
cpllcatullcltacaot1P1mal.com e Portal da Transparênd.i. 

lcatu/MA. 15 de set embro de 2023 
NILTON MENOES DA SILVA 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 19/2023 (ElCCUJSIVO ME, EPP, MEIJ 

A Prefeitura Munldpal de João lisboa - MA. por seu Preaoelro e Equipe de Apoio, 
toma púbico para conhecimento de todos que realzar.fi licitação na MODALIDADE: Pre1ão 
Eletrõnic:o. TIPO: Mtnor Preço por Item. OBJETO: Aquisiçlo de m1teriar$ para a demarcação 
de vias públlr.as do m..,lclp.o de Joio Lisboa (M AJ. CÓDIGO UASG; 980809. BASE LEGAL, Lei 
n• 10.520/02, Decreto Munlclpal n•Ol/2011, Decr•to Municipal n• 10/2017, 0etreto l'edor3I 
n• 10.024/2019, L•I n• 8.666/93 • as condições do Edial. Data de Abertura: 02 de OtJtubro 
de 2023 h 08;00 hs (oito horas), hor.lrio de Bmllla - DF. O Edital e seus anexos poderio ser 
consultados e obtidos no endereço ek?trõnlco www.compras1ovem.rimentais.gov.br, 
http://loaolisboa.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - t,,1,.A, podendo ainda ser obtido 
por meio de .sollcitaç5o no e-mail c:pljo;iollsboa@hacmail.com e; por fim, consutbdo, Udo e 
0btido em sua versJo imprnsa mediante o recolhimento de I'.$: 20,00 (vinte reah;) atr.tvés 
de DAM (Documento de AJ~daç.lo Municipal), na sede da ComlssJo ~crmanente de 
Ucltações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de João Usboa (MA) sito na Av. 
lmperatnz n• 1331, Centro, nos dias Ot~is, no hcririo das 08:00 horas às 12:00 horas. 
MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

MARCOS VENICIO VIEIRA UMA 
Pregoeiro 

Oocul'Tltftto 1-uJNdo df.&lt■lmr,te awtfonne MI nl 2.200-2 de 24/tl8/2001, .~ 
qw- lrlltilu1 ■ lllfrN:1tNt1.t1 oe ~ ~ •~• ICP-8rul ~ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICI PAL DE BURITIRANA 

CO M I SSÃO PER MANENTE DE LICITAÇÃO 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTA DO DO MARANHÃO 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 20/09/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITlRANA- MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 - CPL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serv iços de confecção de próteses 
dentárias 
ABERTURA: 04 de outubro de 2023 às 08:30 horas (Horário de Brasília - DF) 
ENDEREÇO ELETRÔ ICO: Portal de Compras do Governo Federal 
www.comprasgovernamentais.gov.br 
Código UASG: 980136 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está disponibil izado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.comprasgovernamentais.gov.br, http://buritirana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser o btido por me io de solicitação no e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
atravé de DAM (Documento de Arrecadação Mun icipal), na sede da Comissão Permanente de 
Licitações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na A v. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos d ias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com v ista franqueada aos interessados. 
MURILO SA TOS OGUEIRA - PREGOEIRO OFICIAL 



1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

05 

06 

Publicação de Parecer da Comissão de 
Avaliaç..'lo para seleção dos Estudos. 

Reunião do CGP para apreciação 

do Parecer da Comissão de Avalia

ção e seleção do~ Estudos 

Até 15/09/2023 

02/10/2023 a 
20/10/2023 

b )Leia-se: 12.6. O cronograma previsto para o presente EDITAL: 

Atividade P eríodo 

01 Publ icação do Edital do PMI 09/08/2022 

02 
Pedido de a uto rização para realizar 

Até 06/ 10/2022 
os Estudos. 

03 
Publicação das autorizações dos in-

10/10/2022 
teressados em realizar os Estudos. 

04 Prazo final para entrega dos Estudos. Até 17/07/2023 

05 
Publicação de Parecer da Comissão 

Até 16/ 10/2023 
de Avaliação para seleção dos Estudos. 

Reunião do CGP para apreciação 
30/10/2023 a 

06 do Parecer da Comissão de Avalia-
24/11/2023 

ção e seleção dos Estudos 

São Luís (MA), 14 de setembro de 2023. JOSÉ REINALDO CAR
NEIRO TAVARES Secretário de Estado do Desenvolvimento Eco
nômico e Programas Estratégicos CASSIANO PEREIRA JÚNIOR 
Diretor- Presidente/MAPA. 

EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES - EMSERH 

AVISO DE LICITAÇÃO LJCITAÇÃO ELETRÔNICA N" 231/ 
2023- CSL/EMSERH PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138. 
486/2023 - EMSERH OBJETO: Aquisição Materiais Médico -Hos
pitalares, T ipo: Diversos, em atendimento a demanda das unidades 
Administradas pela EMSERH.CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM DATA DA SESSÃO : 03/ 10/2023, às 

15h00min, horário de Brasília.Local de Realização: Sistema Lici

tações-e <www.licitacoes-e.com.br.)Edital e demais informações 
estio disponíveis em www.emserh.ma.gov.br e www.Ucltaçoes-e. 
CfillLhr. lnformações adicionais serão prestadas na CSUEMSERH 
localizada, na Av. Borborema, Qd-16, nº 25, Bairro do Calhau, São 
Luís/MA no horário de 08h00min as 12h00min e das 14b00min as 
18h00min de segunda a sexta, pelos e-mails csl.cmserh.ma@gmail. 
com e/ou gabrielle.emserh@gmail.com ou pelo Telefone (98) 3235-
7333.São Luís (MA), 18 de setembro de 2023.Gabrielle Duarte Pi
res C utrim Agente de Licitação da CSUEMSERH Mat. nº 12.484. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACURI - MA 

RATIFICAÇÃO. PROCESSO N.º 046/2023. OBJETO: Contrata
ção de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Asses
soria e Consultoria Juridica na área de Controle Intemo Municipal. 
AMPARO LEGAL: Art. 25, li, e/e Art. 13, inciso V, ambos da Lei 
8.666/9393. PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, a contar da 
assinatura do contrato. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PO
DER EXECUTIVO; 02.04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AD
MINISTRAÇÃO E FJNANÇAS;04. l 22.0002.2008.0000 - Manut. e 
func. Sec. de Administração e Finanças; 33.90.39- Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSOS: 0.1 .00 -
Recursos Ordinários; RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação res
paldada no Art. 25, II, c/c Art. 13, inciso V, ambos da Lei 8.666/93 e, 

QUARTA- FEIRA, 20 - SETEMBRO - 2023 

AUTORIZO, nos termos do parecer juridico, a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação do objeto acima especificado com a em
presa CUTRIM ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CN PJ nº. 
51.010.826/0001-72, no valor global de R$ 120.000,00 ( cento e vinte 
mil reais). Por fim, PUBLIQUE-SE e, em seguida, encaminhem-se 
os autos para emissão de empenho e elaboração do instrumento con
tratual. Bacuri/MA, 14 de setembro de 2023. JOSÉ ROSENDO DE 
SANTANA-Secretário Municipal de Administração e Finanças (Ato 
por Delegação de Competências - Decreto Municipal n.0 03/201 7). 

PREFEITURA MUN ICIPAL DE BARRA DO 
CO RDA - MA 

AVlSO DE RETIFICAÇÃO DE ADITIVO 03/2023.PREGÃO ELE 
TRÔNlCO 75/2022, CONTRATO 349/2023 Na publicação do Diá
rio Oficial do estado do dia 1° de agosto de 2023, seção 03 , página 11, 
onde se lê: lmpona o presente tem10 aditivo a alteração da Cláusula 
sétima do contrato nº. 349/2022, alterando o valor do contrato inicial 
de: R$ 90.000,00 (noventa mil reais), para acréscimo de correspon
dente a aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) do contrato 
global, no valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhentos reais), 
Contratado: Lê-se: Importa o presente termo aditivo a alteração da 
Cláusula décima do contrato nº . 349/2022, alterando o valor do con
trato inicial de: R$ 90.000,00 (noventa mil reais), para acréscimo de 
correspondente a aprox.imadamente 25% (vinte e cinco por cento) do 
contrato global, ao valor de R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e quinhen
tos reais). DATA: Barra do Corda (MA), 18 de setembro de 2023. 
ASS: Publique-se. Abdiel Ramon Do Nascimento Júnior. Secretaria 
Municipal de Educação. 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2023 
- PMBC/MA. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.946/2023A 
Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através da Pregoeira e 
equipe de apoio, torna-se público, para conhecimento dos interessa
dos, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELE
TRÔNICO, com critério de julgamento, menor preço por item , nos 
termos da Lei nº 10.520/2002, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93. 
Objeto: contratação de pessoa jurídica para aquisição de combus
tível, do tipo Gasolina Comum e Óleo Diesel SJ O para desloca
mento intermunicipal da frota de veículos a serviço da Secretaria 
Municipal de Saúde do município de Barra do Corda-MA. A do
tação orçamentária será: 10.301.1 O 17 .2078.0000- Elemento de Des
pesa: 3.3.90.30. Projeto Atividade: 2078. Fonte de recursos: Recursos 
Ordinários. A dotação orçamentária será: 10.301.1 OI 0.2025.0000-
Elemento de Despesa: 3.3.90.30. Projeto Atividade: 2025. Fonte de 
recursos: Recursos Ordinários. Valor Global: 271.000,00 (Duzentos e 
setenta e um mil reais). Início da disputa ocorrerá dia 03 de outubro 
de 2023 às 1 0h:00 min. Os interessados poderão adquirir o Edital e seus 
anexos, junto à Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na 
Rua Isaac Martins, 371, Centro Barra do Corda - MA, no horário de 
08h00minh as l 2h00minh ou no sitio do Tribunal de Contas do Estado -
TCE - MN no Portal da Transparência do município e plataforma pelo 
site https://www.licitanet.com.br, informações pelo e-mail cplbdc202 l@ 
gmail.com. Barra do Corda- MA, 18 de setembro de 2023. Publique-se. 
Mikaela Oliveira Cabral. Pregoeira do município. 

PREFElTURA MUNlCIPAL DE B URI TIRA NA - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
BURITIRANA - MA COMISSÃO PERMA ENTE DE LICI
TAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
010/2023 - CPL OBJETO: Contratação de empresa especializa
da para a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias. 
ABERTURA: 04 de outubro de 2023 às 08:30 horas (Horário de 
Brasília - DF). ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras 
do Governo Federal - www.comprasgovemamentais.gov.br Código 
UASG: 980136 OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está dispo-
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nibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgover
namentais.gov.br,http://buritirana.ma.gov.br. no M ural de Licitações 
- TCE - MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no 
e-mail prefeitura@buritirana.ma gov.br e, por fim, consultado, lido e 
obtido cm sua versão impressa mediante o recolhimento de RS: 20,00 
(vinte reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Munici
pal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 
horas, mesmo endereço e periodo no qual os autos do processo adminis
trativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. MURJLO 
SANTOS OGUECRA- PREGOEIRO OFICIAL. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTANHEDE - MA 

AVISO OE LICITAÇ.'\O. TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2023. 
O Município de Cantanhede - E,;tado do Maranhão, por intennédio 
do Presidente da comissão de Licitação, toma público, que promoverá 

lic itação na modalidade Tomada de Preços. OBJETO: Contratação 
de empresa especializada para execução dos seiviços de reconstrução 
de ala da ponte que liga a sede do Município ao Povoado Pataqueira 
no Município de Cantanhede/MA, conforme projeto básico. Local 
e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes e da Rea
lização da Tomada de Preços: O credenciamento e o recebimento 
dos envelopes de habilitação e proposta de preços serão no dia OS de 
outubro de 2023, às 14:00 (quatorze) horas, na sala de licitações, 
no endereço Praça Paulo Rodrigues, nº O 1, Centro, Cep: 65.465-000. 
Cantanhede - MA. Edital: O presente edi tal estará à disposição dos 
interessados nos seguintes locais: Polia! da Transparência do muni
cipio: www.cantanhede.ma.gov.br podendo ser solicitado através do 
e-mail: cpl@cantanhede.ma.gov.br, bem como ser retirado pessoal
mente no Setor de Licitação, localizado nn Praça Paulo Rodrigues, 
nº Oi , Centro. Cep: 65.465-000. Cantanhede - MA, 18 de setembro 
de 2023. Emídio Rodrigues Xavier Neto - Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação - Portaria 045/2023. 

AVISO OE LICITAÇ,\O. TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2023. 
O Município de Cantanhede - Estado do Maranhão, por intermédio do 
Presidente da comissão de Licitação, torna público, que promoverá li

citação na modalidade Tomada de Preços. OBJETO: Contratação de 
empresa especializada pam execução dos serviços de implantação de 
drenagem subterrânea na sede do município de Cantanhede/MA, con
forme projeto hásico. T ,oca! e Data do Credenciamento, da Entrega 
dos Envelopes e da Realização d a Tomada de Preços: O creden
ciamento e o recebimento dos envelopes de habilitação e proposta de 
preços serão no dia 06 de outubro de 2023. às 08:00 (oito) horas, na 
sala de licitações, no endereço Praça Paulo Rodrigues, nº O 1, Centro, 
Cep: 65.465-000. Cantanhede - MA. Edital: O presente edital estará 
à disposição dos interessados nos seguintes locais: Portal da Trans
parência do municipio: www.cantanhcde.ma.gov br podendo ser 
solicitado através do e-mail: cpl@cantanhede.ma.gov.br, bem como 
ser rei irado pessoalmente no Setor de Licitação, localizado na Praça 
Paulo Rodrigues, nº O 1, Centro, Cep: 65.465-000. Cantanhede - MA, 
18 de setembro de 2023. Emídio Rodrigues Xavier Neto - Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação - Portaria 045/2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS- MA 

AV1SO OE LICITAÇÕES PÚBLICAS. A Comissão Permanente 
de Licitação - CPL do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, 
avisa aos interessados que realizará na sede da Prefeitura Municipal, 
situada na Rua Ovídia Nogueira, nº 22, Girassol - CEP : 65.805-000 -
Fortaleza dos Nogueiras - MA, licitação Pública na modalidade abai
xo discriminada a ser realizada no Portal de Compras Públicas, na 
forma da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações posteriores, e Lei 
Complementar nº 123/2006 e 147/214 e demais normas pertinentes à 
espécie. O Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados 

Oú l,uSO 

D.O. PUBUCAÇÕES DE TERCEIROS 

no endereço supra, de 2ª a fl feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, 
onde poderá ser consultado e adquirido gratuitamente, conforme especi
ficações abaixo. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço aci
ma, no portal da transparência site: https://fortalezadosnogueiras.ma.gov. 
br. ou e-mail: cpl.fortalczadosnogueirasma@yahoo.com 

Pregão Eletrônico - 0013/2023 

Objeto: Registro de Preços visando a 
contratação de empresa(s) para o for
necimento de gêneros alimentícios e 
hortigranjeiros para atender as neces
sidades da Prefeirura municipal de 
Fortaleza dos Nogueiras - MA e suas 
unidades administrativas, conforme 
Tem10 de Referência. 

Data/Hora de Abertura 
05/ 10/2023 - 08h30min. 
Tipo: Menor Preço por 

Item 

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 18 de setembro de 2023. Faustiana 
Nogueira de Freiras - Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA- MA 

AV1SO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2023-
SRP. O Município de Lago da Pedra (MA), por meio da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL avisa aos interessados que realizará 
Licitação na seguinte modalidade e condições. Modalidade: Pregão 
Eletrônico. Modo de disputa: Aberto. Tipo de licitação: Menor 
Preço Global, que será regida pela Lei nº 10.520/2002 e Decreto nº 
004/2021, subsidiariamente as disposições da Lei nº 8 .666/93 e suas 
alterações. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 
E EVENTUAL CO TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI
ZADA DE ENGENHARIA ELÉTRJCA PARA MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, ALÉM DE PREVER A MO
DERi"IIZAÇÃO, MELHORIAS E EXPANSÃO DO PARQUE 
ENÉRGETICO DO MUNICÍPIO DE LAGO DA PEDRA - MA. 
Data e horário do início da disputa: 29 de setembro de 2023 às 09:00 h 
(nove horas). Site para realização do Pregão: www.licitanel.com.br. 
Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo 
pertinente ao objeto desta licitação e as empresas definidas como Mi
croempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, 
especializadas no ramo, que comprovem possuir os requisitos míni
mos de qualificação exigidos no edital, para a execução de seus ob
jetivos. Meios de disponibilização do ed ital: no site do LICITANET 
(www.liçjtanet com.br), PORTAL DA TRANSPARÊNCIA (~ 
lagodapedra ma gov br/acessoainformacao php). Maiores informa
ções poderão ser obtidas nos dias de expediente das 08:00 às 12:00 
horas, no Setor de Licitação do Município de Lago da Pedra- MA, 
onde poderão ser consultados gratuitamente, desde que em mídia, po
dendo ainda ser solicitado via e-mail: licitacao@lagodapedra.ma.gov. 
br. Lago da Pedra- MA, 18 de setembro de 2023. Laryssa Thaynara 
De Oliveira Avelino- Pregoeira. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÍNCIA Nº 002/2023 O MU
NICfPIO DE LIMA CAMPOS-MA, através da Prefeitura Municipal 
de Lima Campos, toma público aos interessados que, com base nas 
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores e demais 
legislações pertinentes, fará realizar às 09:00hs (nove horas) do dia 
23 de outubro de 2023, licitação na modalidade CO CORRÊNCIA 
nº 002/2023, do tipo MAIOR OFERTA (maior valor de desembolso), 
tendo por objeto a Permissão de uso de Espaço Público para fins de 
exploração, a título oneroso, por pessoa tisica e/ou jurídica, de 4 (qua
tro) pontos comerciais (quiosques) localizados no Morro do Cruzeiro, 
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DIÁRIO OFICIAL DO MU ICÍPIO DE BURJTIRANA 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DfA 20/09/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO º 010/2023- CPL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serv iços de confecção de próteses 
dentárias 
ABERTURA: 04 de outubro de 2023 às 08:30 horas (Horário de Brasília - DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal 
www .comprasgovernamentais.gov .br 
Código UASG: 980136 
OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
w,\-w.comprasgovernamentais.gov.br, http://buritirana.ma.gov.br. no Mural de Licitações - TCE - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 
consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) 
através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de 
Lic itações, com endereço na sede da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na A v. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos d ias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
MURILO SANTOS OGUEIRA - PREGOEIRO OFICIAL 
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ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E GESTÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

A VISO DE PREGÃO ELETRONICO 

A VISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 010/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BURITIRANA - MA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO AVISO DE 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 -

CPL OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias. 

ABERTURA: 04 de outubro de 2023 às 08:30 horas 

(Horário de Brasília - DF). ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

Portal de Compras do Governo Federal 

www.comprasgovemamentais.gov.br Código UASG: 

980136 OBTENÇÃO DO EDITAL: O Edital está 

disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovemamentais.gov.br, 

http://buritirana.ma.gov .br, no Mural de Licitações - TCE 

MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e

mail prefeitura@buritirana.ma.gov.br e, por fim, 

consultado, lido e obtido em sua versão impressa mediante 

o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM 

(Documento de Arrecadação Municipal), na sede da 

Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede 

da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. 

Senador La Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. MURILO SANTOS 

NOGUEIRA - PREGOEIRO OFICIAL 

Publicado por: Sucly Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: sikrsdipppl20230918 l 709 l 4 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI 

LEI MUNICIPAL Nº 104/2023, DE 19 DE JUNHO DE 

2023. 

LEI MUNJCIPAL Nº 104, DE 19 DE JUNHO DE 2023. 

"Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentarias para exercício de 

2024 e dá outras providências." A CÂMARA 

MUNICIPAL DE BURlTlRJ\NJ\, no interesse superior e 

predominante do Município e em cumprimento ao 

Mandamento Constitucional, estabelecido no §2º do Art. 

165, da Cana Federal, em combinação com a Lei 

Complementar nº JOl /2000, de 04/05/2000, APROVA e 

Eu, na condição de Prefeito Municipal, SANCIONO a 

seguinte Lei: DAS DISPOSIÇÕES PRELIMfNARES 

Art. 1 º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto 

no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, Lei 

Complementar nº 1 O 1, de 04 de maio de 2000 e Lei 

Orgânica do Município de João Lisboa, as Diretrizes 

Orçamentaria do município para exercício 2024, 

compreendendo: 1 - metas e prioridades da 

Administração Pública Municipal; II - diretrizes gerais 

para orçamento. III - diretrizes das receitas; 1 V -

diretrizes das despesas; V - disposições sobre alterações 

tributárias VI - disposições relativas à dívida pública 

municipal VII - disposições finais. CAPÍTULO I AS 

METAS E PRJORJDADES DA ADMfNISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL Art. 2° As metas e as prioridades 

para o exercício de 2024 são as especificadas no Anexo l, 

de Metas e Prioridades que integra esta Lei, estão 

estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 

2022/2025, as quais terão precedência na alocação de 

recursos da Lei Orçamentária Anual. § 1 º Os valores 

constantes no Anexo de que trata este artigo possuem 

caráter indicativo e não normativo, devendo servir de 

referência para o planejamento, podendo ser atualizados 

pela lei orçamentária ou através de créditos adicionais. § 2° 

As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo bem 

como as respectivas ações planejadas para o seu 

atingimento, poderão ser alteradas, se durante o período 

decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da 

proposta orçamentária para 2024 surgirem novas demandas 

ou situações em que haja necessidade da intervenção do 

Poder Público, ou em decorrência de créditos adicionais 

ocorridos. § 3° Na hipótese prevista no § 2º, as alterações 

do Anexo de Metas e Prioridades serão evidenciadas cm 

demonstrativo específico, a ser encaminhado juntamente 

com a proposta orçamentária para o próx.imo exercício. 

CAPÍTULO Il DAS DIRETRIZES GERAIS PARA O 

ORÇAMENTO Art. 3° - O projeto de lei orçamentária 

para o exercício de 2024, compreendendo o Orçamento 

Fiscal e o Orçamento da Seguridade Social referente aos 

.. 
Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2. de 2001, garantindo autenticidade, validade 1uridica e integridade. Página 2/12 
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JORNAL " O PROGRESSO" 
EDITAL PARA PUBLICAÇÃO DIA 20/09/2023 

PREFEIT RA MU ICIPAL DE B RITIR.\ '\A - :\L\ 
COMISSÃO PERMA ENTE DE LICITAÇAO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔ ICO º 010/2023 - CPL 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias 
ABERTL'RA: 04 de outubro de 2023 ás 08:30 horas (Horário de 
Brasíl ia - DF) 
E ºDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo 
Federal - www.comprasgovemamentais.gov.br 
Código LIA G: 980136 
OBTE ÇÃO DO EDITAL: O Edital está disponibilizado, na integra, 
no endereço eletrônico www.comprasgovcmamentais.gov.br, 
h1tp·l/buri11rana.ma.gov.br, no Mural de Licitações - TCF - MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicuação no e-mail 
prefcituratâburitirana.ma.gov.br e, por fim, consultado, lido e obtido 
em sua ,ersão impressa mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte 
reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na 
sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na sede da 
Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) sito na Av. Senador La 
Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no horário das 08.00 horas ás 12:00 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
:\H'RILO SANTOS OG EIRA - PREGOEIRO OFICIAL 



o progresso 
Terça, 19 de setembro de 2023 

Denúncia aponta possíveis fraudes eni concurso 
realizado pela prefeitura de Darcinópolis 

Candidatos desclassificados f oram aprovados; beneficiados teriam ligações com o grupo político do prefeito 

1!- • • da . . ele ·- , -.• .. • • n~ ma e p1011e1ra A111!flNI•• IIIOffe 
aos 91 anos ele iclacle; avtor.clades ......_. 

Maria de Nazaré Sousa Lima deixa onze filhos, 27 netos e 22 bisnetos 

--•r••-• ex.,,nfelto João de SouN Uma 

A pioneira de Aragualna e 
ex-primeira dama da cidade, 
Maria de Nazaré Sousa Lima, 
faleceu aos 91 ano.. de idade, 
na tarde desta scxta-fcira (l5). 

Natural de Balsas (MA), 
Dona Nazaré chegou cm Ara-

guaína cm 1958, onde foi uma 
das pioneiras. Ela foi casada 
durante 40 anos com João de 
Sousa Lima, quarto prefeito de 
Aragualna, eleito cm 1973 e 
também cm 1983, mas foi as
sassinado antes de concluir o 

~ OOMARANHÃOPREF'Efl1JRAMUJ\10PALDEBIJ
RITIRANA-MACO.\1JS.SÃO Pt.R'l1ANEl'TE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÕ1'1CO • ot00023-
CPL OBJETO: Contntaçio de empresa cspcciali1Jlda para a prcs
iação de serviços de coníccção de próteses denlárias. ABERTU
RA: 04deoutubrode2023 '508.30 horas(Honlnode Braslha DF). 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: Por181 de Compras do Governo ~cdo
ral - www.~mpnugovcnwnenws.gov.br Código UASG: 980136 
OBTENÇAO DO EDITAL: O Edital cs1á disponibilizado, na ín~ 
gra, no cnd~ eletrônico www.comprasgovcmamcnt.ais gov.br, 
hup:/lbuntirana.ma.gov.br, no •,foral de Licitações TCE MA, 
podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
prcfeitura@burillra.na ma.gov.brc, por fim, consultado, lido e obti
do cm sua vcrslo omprcssa mediante o recolhimento de RS 20,00 
(vin1c rca,s) atnvts de DAM (Documenio deArrccadaçao Munici
J>al). na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço 
na sede da Preícuura Municipal de Buriurana (MA) suo na Av. Se
nador La Rocque s/n Centro, nos dias úteis, no hortrio das 08:00 
horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 
do processo admirustrativo perm:,ncccrio com vista franqueada aos 
interessados. MURILOSANTOS :-IOGUEIRA- PREGOEIRO 
OFIOAJ., 

ERNANI MAGl>O DE FREITAS,CPF: 1'~29t.126.30141,10r
na público que REQUEREU da Secretaria Estadual de Mci0Amb1-
cnic e RcclllliOS Natunus (SEMA), cm 12/0912023, L1C<T1Ça Única 
Ambiental de Rcgularuação (LUAR) para atividadeAgrosSllvipas
toril nas Fazendas Floresta, Vida Alegre, Sobradinho e Paralso, Lo
calizada no municlpio de São Joõo do Paralso, Esllldo do :.!aranhão, 
conforme os dados contantes no e- processo Nº t 65941/2023. 

EMYIDROSt'11PERATRIZINDUS'llUAE00\fERCIOLmA 
(R4 IMÔVEIS E LOCAÇÕES LTDA.-CNPJ: 50.839.549/0001-
42, toma público que requereu junto à Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Recunos Hídricos - SEMMARH, processo!,• 4471/ 
2022, o PEDIDO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO- LO, Localozada na 
Endc<eçodaObra: Ruafm Damiilo-Lote02,SIN, Bairro: F.xpansão 
urbana. lmperainz- MA. 

8'TM.01fOQMl(..AÇÃi0--...C:.......a.~GMA..~ 

llflOl;A'ODOl~-«>CXMUIC.IODf ~'!1111 ~ 

º,...... ................... ~.-----~ .... .. ........ _.. . ......,.. _._ ....................... .._ .... .. 
_,...._o..~,....,.-,..•»-....... - - ,--........ 
...... ,. . .... , ...... ~ ............ ,o. .. flo~~· """°""' ""' _...... .... ., ... ,.,~-r~-....-"'--• ...,.,........,_ ...... .,.... ...... 

1 ...,_...,... ........ ~ ........ __... • ..___ .. e..._ .... -l. ~-........ ~-----......... ,--... ....... 
~ ..... --;M•.-....-.-.-.......... 

........ ................ 11:n. 

CONVOCAÇÃO DE EMPREGADO 
EDECONSILCONSTRUÇÔES E LOCAÇÕES LTDA., CNPJ 

07.073.042/0001-00, localizada :1 Rua José Samey, No 500-Sio 
Crist6vão, cidade de Sào Luís (MA), CONVOCA o func1onãno 
1liEVEZ SOUZACOSTA-CTl'S 0000992614- Sálc0 157-MAa 
retornar ao trabalho no prazo de 72 horas, sob pena de ser demiti
do, confonne amgo 482, Letra 1, do Decreto Lei No S.482 da CLT -
Consohdaçio das Leis Trabalh1Soas. 

1 S de setembro de 2023 

l segundo mandato. 
Maria de Nazar6 Sousa 

l 
Lima deixa onze filhos, 27 ne
tos e 22 b isnetos. 

O velório está acontecen
do na Igreja Batista, localiza
da na Rua 15 de Novembro, 
nº 1509, no centro da cidade. 
O sepultamento scrã neste 
sábado (16), no cemitério São 
Lázaro, és 16 horas. 

"Nossos sinceros senti
mentos a todos os familiares 
e amigos. Que Deus possa 
con fortar a todos neste mo
mento de dor", manifestou o 
prefeito Wagner Rodrigues. 

O ex-governador e presi
dente regional do MDB no 
Tocantins, Marcelo Miranda, 
também lamentou a morte da 
ex-primcira-<lamae relembrou 
que João de Sousa Lima era 
um emedebista histórico. 

O deputado estadual Aida
ir Costa (Gipão) ressaltou que 
Dona Nazaré foi uma das 
grandes pioneiras de Aragua
lna e prestou solidariedade à 
família. (Do R~doçdolAFN) 

Professor da 
UFNTe■ 

An91aína 
morre após 

bater moto HI 
contalur ao 

desviar dt carro -~ 

~-... ·.... ,,.,,,. _ ffllto de ,.,.,, .. ,. ....,.,.,. 
O professor do curso de 

Zootecnia da Universidade fe.
dcral do Norte do Tocantins 
(UFNTI, Luciano Fernandes 
Sousa, de 44 anos, morreu em 
um acidente de trãosito na noi
te desta scxta-fcua (1519), cm 
Araguaína. 

Segundo informaç&s levan
tadas, o profcuor trafegava cm 
uma motocicleta, quando depa
rou-se com um carro saindo da 
garagem de uma rcs.idência e, 
ao desviar do veiculo, acabou 
batendo violcnwncnte cm um 
contêiner . 

Luciano Fernandes havia 
casado no últ imo dia 12 de 
agosto com a analista judiciA
ria da Justiça Federal, Lorena 
Feitosa, e deixa um filho de um 
casamento anterior. 

Em nota, a UFNT lamentou 
a morte do professor. "O gabi
nete da reitoria, a dircçJo do 
Centro de Ciências Agrãrias e 
toda a comunidade acadSmica 
lamentam, p rofundamcnle, a 
irrcparavcl perda. Externamos 
aos familiares, colegas de 11'1l· 
balho e amigos as nossas con
dolSncias e solidarizamo-nos, 
nesse momento de luto". (Com 
Informações do UFN T} 

Concc,,_ da Prefeitura de Oardn6pollo ofertou maio de 100 •••• 

Várias denúncias foram com a rctificaçilo, ela saltou pãncia na correção das notas 
protocoladas no Ministério para 77 pontos e ficou cm 7• dos candidatos. 
Público doTocantins(MPTO) lugar, na condição de cxcc- ··Nãohácornoncgar~ucno 
narrando supostas fraudes na dente. A secretária é prima do concurso de Darcinópohs não 
realização do concurso do prefcioo. houve fraude. Provas claras 
quadro gemi da Prefeitura de O mesmo acontcccu com a estão à vista, com pessoas h
Darcinópolis, que teve as pro- esposa do presidente da Câma- gadas ao prefeuo que foram 
vas aplicadas nos dias 18 e 19 ra, Suelane Rodrigues Dias desclassificadas no resultado 
de agosto. Lima, no cargo de professora_ preliminar e, após a divulgação 

O Instituto de Capacitação, No resultado preliminar, ela do resultado final, apareceram 
Assessoria e Pesquisa estava como desclassificada comonprovadasecxccdcnics. 
(!CAP) é o responsável pelo com 45 pontos. )'(a retificação, O engraçado é que uma das 
certame que oferta l 12 vagas cm 12º lugar com 72 pontos pessoas desclassificadas era 
para o nlvcis de ensino funda- (quadro excedente). filha do secreu\ria de Educa-
mcntal, médio e superior O caso mais cmblcmAtoco ção e coordenadora da ban-

o vereador Ebzalnnr Pcrci- diz respeito ao diretor de pa- ca. No caso do cargo, a espo-
ra, o autor da denúncia, rela- trimõmo municipal José RJba- sa do presidente da Câmara 
tou aoAF :-.lotícias que pcsso- mar Júnior Chaves, no cargo também estava dcsclas.ifica
as que possuem apadnnha- de fiscal de tributos. No rc- da, mas passou a ser considc
mento polltico ou ligação com sultado preliminar ele estava rada como exccdcnic e elimi
o prefeito Jackson Soares, cm 8" lugar como desclassifi- naram todos os profc>SOres", 
mesmo aparecendo com notas cado, com apenas 28 pontos. disse o vereador. 
baixas e até desclassificadas Porém, saltou para a I' posi- O vereador ainda ena, a au
no resul tado preliminar, foram ção com 65 pontos. Depois, sência de notificação ao Tribu
aprovadas no resultado final. numa 2' retificação, perdeu na! de ContaS do F.stado (TCU 

O vereador cua. por cxem• novamente o pnmeiro lugar, TO); ausência de vagas para 
pio, o caso da filha da sccre- retomado o nome do candida- CotaS Raciab; além de outros 
tária municipal de Educação to que aparecia desde a pri- problcmascomonãoobscr..ãn-
c coordenadora da banca or- meira lista. Ainda na 2" rctifi- ciado prazo para divulg;,çãodo 
ganizadora do certame. Fer- cação, a banca também altc- edital cm Diáno Oficial 
nanda Cristina de freitas Cu- rou a 2" colocação para o cargo O espaço está abcno para 
nhas fez provas para o cargo de psicólogo. que a banca organizadora e a 
de enfermeira e apareceu iru- A banca organozadora não Prefeitura de Darcinópolis 
cialmcntc como desclassifica- publicou nenhum documento prestem os devidos c:,clareci
da, com 35 pontos. Porém, Justificando a tamanha discrc- mentos. (Da RedaçiiolAFN) 

Wagner envia à Câmara pecliclo ele empréstimo ele 
R$ 69 milhões para evitar parai~ ele obras 

Segundo o prefeito, sem esse dinheiro, as principais obras da cidade vão parar 
O p refei lo de Aragu1ína, 

Wagner Rodrigues. enviou à 
Câmara de Vereadores um pro
jeto de lei pedindo autorização 
do Lcgislauvo da culadc para 
contratar empresumo de atC RS 
68,9 milhõesjuatoà Caixa Eco
nômica federal~ vi.a Program.a 
Finisa (Fmanciamcnto à Infra
estrutura e ao Fin~nciamcnto). 
O dinheiro é fundamental para 
bancar as contnpanidas das 
principais obras da cidade e, 
assim, garantir RS 456,6 mi
lhõe, cm projetos ji conl!ata· 
dos ou a contratar. 

" lnfclitmcnte. nós estamos 
vivendo uma crise na IJTCCli

dação reguh1r do mun1cíp10, 
algo que vem acontoccndo cm 
quase todo Brasil O nosso Fun
do de Part1c1paçio dos Mum
clpios despencou e cst.á muito 
abaixo do prcvi,to no orçamen
to 2023 e mesmo os repasses 
de ICMS por parte do governo 
estadual também cairam mui
to. Por isso, pm:lSI.OlOS desse 
recurso extra para pranur todo 
o trabalho de transformação 
que promovemos em Araguai
na", destaca o prcfr1to, 10 ex
plicar a motivação do proJcto. 

Wagner ressalta, 111Dda, que, 
quando os recurso~ para essas 
grandes obras foram captados 
pelo municip10, a rcahdadc fi
nanceira do país era oulnl c não 
havia proJeção indicando difi
culdades para arcar com con
trapanidas Agora., o quadro 
mudou e esse aponc extra pas
sa a ser primordial. 

A contmpamda é o recurso 
do Tesouro Municipal que a 
prefeitura é obngada a mvcstir 

J 
1 
1 
f 
1 

luo dun prlme/rn •~ da Av. Senador João Ribeiro, 
• parti~ da prefeitura aerl de R$ 14 mllhõu 

nas obras que são cu1teadas 
com o dinheiro captado jun10 
ao Governo Federal. Com a 
queda nas arrecadações e re
passes, as conlraparridas estão 
onerando o Tesouro, obrigan
do o Municip10 a fazer cortes 
e contenções. 

In fraestrutura 
cm andamento 
Entre as obras estão a dre

nagem e pavimcniação dos se
tores Sonhos Dourados, Mon-
1e Sinai. Castelo Branco. ~ 
Vila Bandmha; u ob~ do Pro
jeto Águas de Araguaina, que 
conlcmplam os setores Alaska, 
Jardim América. Dona Nélcoa, 
Itatiaia, Morada do Sol e as 
avenidas Siqueira Campos e Via 
Norte 2, totalizando tIWS de RS 
212 milhões contratados; e ou
tras obras, como o Centro de 
Canoagem, a A\en1da Joio Ri
beiro, o novo Hospital Munici
pal, a Escola de Tempo lote-

gral da Vila Azul. o Centro de 
Convenções. o novo pavilhão 
do Mercado Municipal e a 
qualificação do acropono 

Somente para as d~ etapa., 
das obras de canalização e wbo
niz:içoo dos CÓITCgOS B:u.u Fun
da e Tiúba, a panicipaç.lo da Pre
feitura scnl na ordem de RS 14 
milhões. Para o novo pródio do 
HospiLsl Municipal de Araguai
na. cm rase de projeto, a comra
partida do T..auro Municipal 
sera de quase RS 17 milhões. 

"Sem medo de crtar, posso 
dtzcr que essas obras benefici
am 10<!0s os habitante) do no:t• 
so município, além de milha
res de pessoas das cidades vi
zinhas. Por isso, peço que to
dos os vereadores tenham mui
to carinho e agilidade com o 
nosso projeto de lei. Ê o futuro 
de ArJguaina e o bem-cslar da 
população que está cm Jogo", 
salientou o prefeito (Asco,,. 
Aragualna) 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

Prezados Senhores; 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA. CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal e para a assinatura de contrato, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, 
proprietário, administrador de empresas, separado judicialmente, RG MG-14143837 e do 
CPF n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, com endereço de labor j unto 
ao laboratório, situado, no endereço, RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, 
LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-
120. 

RAZAO LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA 
SOCIAL 
CNPJ 36.271.505/0001-38 
ENDERECO RUA DOMIN~OS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 

06, __ SEM NUMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, 
GOIANIA-GO, CEP. : 74.370-120 

TELEFONE (062) 98214-3954 
E-MAIL timotheo.vianaín)amail.com 
CONTATO TIMOTHEO REIS VIANA 
BANCO BRADESCO 

Agência : 1840 
Conta Corrente: 44 7624-7 

• 62 98214-3954 O timotheo.viono@gmoil.com O Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd. 23, Lt. 06, 
Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 
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O preço proposto,eo~reende todas as despesas concernentes ao fornecimen o do (s) 

S ~t:l~~!'~mÂ>1 o postos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outr: s, 
~ lrt\ ente por conta da Empresa vencedora; 

Iot>orotor o <;1,ia ~r ... .i tr· l 10 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão ELETRÔNICO em referenda, com os quais 
estamos plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para o contratação de 
empresa para confecção e fornecimento de próteses dentárias, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais) 
, conforme detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços 
são estimativas, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais 
necessidades, do ente Municipal, observados os limites legais. 

Nossa proposta e valida por 120 (cento e vinte) dias a partir da abertura da seção. 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

A Empresa, já instada, em epígrafe, Declara Que: 

1 - Estão Inclusas No Valor Cotado Todas As Despesas Com Mão De Obra E, Bem Como, 
Todos Os Tributos E Encargos Fiscais, Sociais, Trabalhistas, Previdenciários E Comerciais 
E, Ainda, Os Gastos Com Transporte E Acondicionamento Dos Produtos Em Embalagens 
Adequadas. 

2 - Validade Da Proposta: 120 (cento e vinte) Dias. 

3 - Prazo De Inicio De Fornecimento/Execução Dos Serviços De Acordo Com O 
Estabelecido No Termo De Referencia (Anexo I) Do Edital Desse Processo. 

4 - Que Não Possui Como Sócio, Gerente E Diretores, Servidores Da Prefeitura Municipal 
ora tomadora da presente licitação, E Ainda Cônjuge, Companheiro Ou Parente Até 
Terceiro Grau. 

5 - Que O Prazo De Inicio Da Entrega Dos Materiais Será De Acordo Com Os Termos 
Estabelecidos No Anexo I, Deste Edital A Contar Do Recebimento, Por Parte Da 
Contratada, Da Ordem De Compra Ou Documento Similar, no endereço, conforme instado, 
no pleito do edital. Todos Os Equipamentos Serão Avaliados, Sob Pena De Devolução De 
Não Aceite, Caso Não Atenda A Discriminação Do Termo De Referência Do Referido Edital 
Ou De Má Qualidade. 

6 - Declaramos que nos pregos cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de 
frete, encargos fiscais, trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes 
sobre o objeto da licitação. 

• 62 98214-3954 • t imotheo.viono@gmoil.com 
A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd. 23, Lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 
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01 Prótese dentária total mandibular SER 
V 

02 Prótese total maxilar SER 
V 

03 Prótese parcial mandibular removível SER 
V 

• 62 98214-3954 • timotheo.viono@gmoil.com 

Quant Marca/ Fabric V.Unitári V.Total 
ante o 

35 Resinas-VI PI, R$ R$ 
Dente 320,00 11.200,0 
TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 

LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

35 Resinas-VIPI, R$ R$ 
Dente 320,00 11.200,0 
TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 

LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

35 Resinas-VI PI, R$ R$ 
Dente 320,00 11.200,0 
TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 

LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 

A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Od. 23, lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 
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- Dentbras; 

.. l) ÇAQ Gesso 
Dentspy 

od+'p1' 

04 Prótese parcial maxi lar removível SER 35 Resinas-VI PI, R$ R$ 
V Dente 320,00 11.200,0 

TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 

LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

05 Prótese coronária / intraradicular SER 35 Resinas-VI PI, R$ R$ 
V Dente 320,00 11.200,0 

TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 

LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

Valor total R$ 56.000,00 {cinquenta e seis mil reais). 

Prazo de entrega dos produtos/serviços: ( conforme termo de referência e ANEXOS do 
edital). 

O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do 
(s) material (is), bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre 
outros, que deverão correr totalmente por conta da Empresa vencedora; 

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços 
e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais 
estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

• 62 98214-3954 • timotheo.viono@gmoil.com 
A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Od. 23, lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 
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Declaramos que ~ ~esente data inexistem fatos impeditivos a participação desta 
â~l~!~~ ~'Â ~ me licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênc·as 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente 
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 
8.666/93, e não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade 
para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, 
Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei n°. 8.666/93. 

Declaramos que nossa proposta engloba todos os custos operacionais da atividade, 
incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas 
e indiretas, inclusive com serviços de terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento 
integral do objeto desta contratação, renunciando, na oportunidade, o direito de 
reivindicar custos adicionais. 

Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias, após atesto da nota fiscal. 

A EMPRESA, EM EPÍGRAFE, DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, 
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 120 (cento e vinte) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL ORA TOMADORA DA PRESENTE LICITAÇÃO, E AINDA CÔNJUGE, 
COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM 
OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, 
POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, 
TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

6 DECLARA, sob as penas da Lei, com base no art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006, 
que está enquadrada na definição de ( ) Microempresa (X) Empresa de Pequeno Porte, 
sem nenhuma restrição de ordem legal. 

7 DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos para habilitação ao 
PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, assim como, conhece e aceita todas as condições 
estabelecidas no instrumento convocatório da referida licitação . 

• 62 98214-3954 O timotheo.viono@gmoil.com A Ruo Domingos Alves de Castro. nº 453, Od. 23, Lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso. Goiânia - GO 
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s ~~ (éêt~ 09 do Código Penal Brasileiro, que: 

tooorv•6rod .. /)r6tes!:~f,>r,(ó ,":'-s' .....__,,, (a) a proposta apresentada· para participar da presente 
Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo 
Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada 
para participar da presente Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação 
quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para 
participar da presente Licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato da presente Licitação antes da adjudicação do 
objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para 
participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante do órgão licitante 
antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

9 Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do 
§ 2º do art. 32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
subsequentes, relativamente ao Edital em epígrafe. 

10 DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela Lei n° 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz. 

• 62 98214-3954 O timotheo.viono@gmoil.com A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Od. 23, Lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 
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11 Declaro que este ~m resa não possui em seu quadro societário servidor púbico da 

S /âtl\d, o~ regrÂ, e mpresa pública ou de sociedade de economia mista. (Art. O, 
~ ~ ~- ser verdade firmo a presente declaração. 

looorc· "' dt> p, , ct,., -; ,o 

12 DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, 
em conformidade com a IN 01/2010-SLTI. Por ser expressão da verdade, firmamos o 
presente. 

13 Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico em tela, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

14 Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

15 Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

16 Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de EPP , para efeito 
do disposto na LC 123/2006. 

17 Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão em tela, que a 
empresa, em epígrafe tomou Conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

18 Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade Pregão na forma eletrônica em epígrafe, não integra nosso 
corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de 
órgão direto ou indireto da Administração Municipal. Por ser verdade, firmamos o 
presente. 

19 DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa está enquadrada como (MICRO 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) de acordo com as condições estabelecidas 
no art. 3º da lei complementar 123/2006 e Decreto Federal nº 6.204/07. 

20 DECLARA, para todos os efeitos legais, que reúne todos os requisitos de habilitação 
exigidas no Edital, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica e fiscal, bem como 
de que está ciente e concorda com o disposto em Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2023 
do Fundo Municipal de Saúde de Tocantinópolis e com as regras definidas no art. 30 da Lei 
n. 8.666/93, no que couber. 

21 DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal, servidores 
públicos da esfera federal, estadual ou municipal exercendo funções técnicas, comerciais, 
de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9° da Lei 8666/93 e 
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inciso , da rei COfPlplementar n° 04/90). Por ser verdade, firmamos o presente p a que s (3~tjfais ~(s:) 

toborc.t0r22 DECLARA.,~ a fins~ disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela 
Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis). * Ressalva : emprega menor, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

23 DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no § 2°, do art. 32, da Lei 
8.666/93, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 001/2023do Fundo Municipal de Saúde de 
Tocantinópolis, Estado do Tocantins, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

DECLARA-SE: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum 
órgão federal, estadual ou municipal; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a 
habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos 
termos do Art. 32 da Lei n° 8.666/ 93; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso 
XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27 / 10/ 99),; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro 
funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal - Art. 9º inciso III da Lei 
8.666/93; 

DECLARA junto a(o) Pregoeira(o), que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, 
com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se 
encontram dentro da HABILITAÇÃO, em conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no referido Pregão. 

Declaramos ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para 
habilitação constante do edital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termos 
deste edital e seus anexos aos Declarantes (1). 

(1) Ressalva declaratória para Empresas de Pequeno Porte (EPP): salvo para os benefícios 
da Lei Complementar n° 123/2006. 

DECLARA expressamente sob as penas da Lei, QUE está ciente da proibição de empregar 
em horário noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer 
outro tipo de trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

• 62 98214-3954 • timotheo.viono@gmoil.com 
A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd. 23, Lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 



(S 
~ir dli}.~ate,ze) anos, de acordo com o inciso XXXIII do artigo 7º da Consftuição s Ü~ tJ 8 ~f!!Jdo com a Lei Federal n. 0 9.854/99. 

\l>bun:.tór "u .. ::,rM e),> •ó n ...__,,, 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins de participação na licitação em referência, que a 
empresa, em epígrafe, não foi declarada INIDÔNEA nos termos do inciso IV, do artigo 87 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como não possui qualquer outro 
fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Ainda, declaro que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 
jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente 

licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: contra defeito de fabricação, e ainda fornecer 
itens em 

validade. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 010/2023, instaurada pela Prefeitura Municipal de 
São Luís de Montes Belos, Goiás, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. Por ser expressão de 
verdade, firmamos a presente. 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
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~~g~'.al n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inds v ao 

•'·'º",' Declaro (amo~ara t~ os fins de direito, especificamente para participação de licitação 
na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de EPP , para efeito do 
disposto na LC 123/2006. 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico nº 
010/2023 da Prefeitura Municipal de São Luís de Montes Belos, que a empresa, em 
epígrafe, tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na 
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de 
qualidade, sob as penas da Lei. 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº0l0/2023, instaurada pelo Município de São Luís de 
Montes Belos, Goiás, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional 
empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 
Municipal. Por ser verdade, firmamos o presente. 

Declaração de que atende, no que couber, os critérios de Sustentabilidade Ambiental 
previstos na Instrução Normativa SLTMPOG n° 01, de 19/01/2010. 

Declaração sobre a veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos 
documentos enviados eletronicamente durante o pregão e eventualmente impressos para 
processamento interno no Município de Palmas/TO, apresentando-os quando demandado 
pela Administração Pública em vias originais para diligências complementares. 

Declaro de que os produtos serão entregues acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo protético. 

Apresentar uma declaração de responsabilidade técnica firmada por um técnico em 
prótese dentária ou um cirurgião dentista; 

Declaro que irei entregar, no momento da contratação, autorização do fornecedor para 
comercialização do produto. 

NA HIPÓTESE DE USO DE BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, 
(ME/EPP/COOP/MEI) CONFORME ABAIXO: 

Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste Ato 
convocatório, ESTAR enquadrado como ME/EPP/COOP/MEI conforme Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, ESTANDO 
apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

Declaramos que no valor acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

* Declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 
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pro osta a regentada para participar do Pregão Eletrônico em tela, foi elaoor da de 

S ira in . endÂt~lo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
a /ii;\l~mente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

lobo«:,• part:icipantJ ''po encial ou de fato do Pregão Eletrônico, em tela, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico em 
tela, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico, em tela, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, em tela quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico em tela 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico em tela antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante da Administração Municipal, ora tomadora da presente 
licitação, antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

Temos ciência das condições para o fornecimento, do prazo entrega e da forma do 
pagamento previstos no Edital/Termo de Referência. 

Declaramos plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Caso nos 
seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a efetuar a entrega no prazo 
determinado no Edital. 

Especificações detalhadas do objeto proposto, conforme descrito no ANEXO !-Termo de 
Referência e do Edital; 

O Prazo de Entrega, Fornecimento e Condições de Pagamento conforme o edital 
convocatório. 

O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 
tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.), cotados separados e 
incidentes sobre a prestação de serviços. 

Declaramos aceitar as condições expressas no Edital em anexo, e nas Leis nº 10.520/02, 
123/06, Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal 028/2020, 
com as atualizações que lhe foram introduzidas. 
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Prazo de validélfte da proposta 120 (cento e vinte) dias, a contar H s e)'E* Jft'ãà Aeª da sessão; 
lobon..tórÜ -Pra-zo':':êfe~ trega;--Fornecimento e Condições de Pagamento conforme o 

convocatório. 

A garantia, conforme tem-se do edital, o qual seja 01 (hum) ano. 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 
tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.), cotados separados e 
incidentes sobre a prestação de serviços. 

Declaramos aceitar as condições expressas no Edital em anexo, e nas Leis nº 10.520/02, 
123/06, Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal 028/2020, 
com as atualizações que lhe foram introduzidas. 

Prazo de pagamento: conforme descrito no edital. 

A epigrafada licitante DECLARA-SE: 

solicitamos na condição de EPP, quando da sua participação na licitação, modalidade 
Pregão Eletrônico em tela, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas 
empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e suas 
modificações posteriores. 

Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

Como prova da referida condição, apresento em documento anexo, juntamente com a 
última Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) e/ou 
Certidão/Declaração expedida pela Junta Comercial ( expedida com no máximo 60 dias 
anterior a data da sessão) comprovando a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte sob pena de preclusão. 

Declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e 
que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto 
à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas 
no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem 
previsto. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do 
artigo 32, parágrafo 2º, e artigo 97 da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
subsequentes. 

Declara, para fins do disposto no inc. V do art. Nº 27 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz ( ) 
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Para Fins Do Disp09to No Edital De Licitação: Pregão Eletrônico, em tela, Declara, s ~el:f {Ém ~eo Art. 299 Do Código Penal Brasileiro, Que: 

luborn•~ A Pro~osta~resentaõa Para Participar Do Pregão Eletrônico em tela, Foi 

Elaborada De Maneira Independente (Pelo Licitante), E O Conteúdo Da Proposta Não Foi, 
No Todo Ou Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Informado, Discutido Ou Recebido De 
Qualquer Outro Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico, em tela, Por 
Qualquer Meio Ou Por Qualquer Pessoa; 

B) A Intenção De Apresentar A Proposta Elaborada Para Participar Do Pregão Eletrônico 
em tela, não Foi Informada, Discutida Ou Recebida De Qualquer Outro Participante 
Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico em tela, Por Qualquer Meio Ou Por Qualquer 
Pessoa; 

C) Que Não Tentou, Por Qualquer Meio Ou Por Qualquer Pessoa, Influir Na Decisão De 
Qualquer Outro Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico, em tela Quanto A 
Participar Ou Não Da Referida Licitação; 

D) Que O Conteúdo Da Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, não Será, No Todo Ou Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Comunicado Ou 
Discutido Com Qualquer Outro Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, antes Da Adjudicação Do Objeto Da Referida Licitação; 

E) Que O Conteúdo Da Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico Não 
Foi, No Todo Ou Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Informado, Discutido Ou Recebido De 
Qualquer Integrante Do Município ora tomador da presente; E 

F) Que Está Plenamente Ciente Do Teor E Da Extensão Desta Declaração E Que Detém 
Plenos Poderes E Informações Para Firmá-La. 

Declara não ter recebido do município ora tomador, da presente licitação ou de qualquer 
outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e 
municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de 
contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade 
para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal. 

Declara, em conformidade com a lei n° 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para 
habilitação para este certame licitatório na prefeitura municipal ora tomadora da presente 
licitação, do pregão eletrônico instado em epígrafe. 

A licitante, já devidamente qualificada, vêm exarar e pontuar, que as informações ora 
requeridas, pelo ANEXO-XI, encontram-se, na relação dos Municípios, instados no CNES e 
com referência ao Patrimônio líquido, tem-se instado no Balanço Patrimonial, também em 
anexo, em sede de HABILITAÇÃO, e os demais pleitos, tais como Demonstração de 
Resultado, do exercício ultimo, tem-se que o prazo de confecção de Balanço Patrimonial e 
consequente informação, a Receita Federal do Brasil, se fará até maio do corrente ano. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 
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lABORATORIO DE PROTESE DENTARIA OLU O 
CNP J: 36.271 .50510001-38 

'timotheo Reis Viana 
RG 14.143-837 SSPMG 

CPF 110,892,416-66 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto._: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38 com sede na cidade de Goiânia, na RUA DOMINGOS ALVES DE 
CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, 
GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120, através de seu(sua) representante legal, na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em tela, 
instaurada pelo Município, ora tomador, sob as penas da lei, DECLARA: 

a) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas. 

b) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Que não possui, em seu Quadro de Pessoal, profissionais menores de 18 (dezoito) anos 
desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 
(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição 
de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal de 1988 (Lei n.0 9.854/99). 

d) Que tem conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e 
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, 
sob as penas da Lei. 
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ág~~ não mteg,a, seu corpo social, nem seu quadro funcional empregado s ~L~coW,õ~ergão direto ou indireto da Administração Municipal. 

,'Oor..,. Por.ser\~a~fr;'amos a presente declaração. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 

~ 77t«::> r2 ,-tA) 

I.A80AATÔRIO DE PROTESE DENTARIA SOLU O 
CNPJ: 36..271.50510001-38 

Tímolhao Reis Viana 
RG 14.143-837 SSPMG 

CPF 110.892,416-()6 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

Prezados Senhores; 

:_1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do 
CPF nº 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@qmail.com, DADOS DA PESSOA 
COMPETENTE PARA ASSINAR o contrato do laboratório situado, no endereço, RUA 
DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR 
RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120, vem por meio desta, através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARAR qÚe: 

* DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. * Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz ( ). 

* Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do 
§2º do art. 32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
subseqüentes, relativamente ao Edital em epígrafe. 

* DECLARA para os devidos fins que não possui em seu quadro societário servidor público 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de 
inteira responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação; conforme Art. 20, XII, 
Lei 12.465/2011; 
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* DECCA~RAfvl S seb as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação regão S ~rl3nid te Ânf!:!Jada pelo MUNICIPIO ora tomador da licitação em voga, que a 
~p~. -

., (.1 J l 

- Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e nao emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o 
caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo 
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 
9.584, de 27 de outubro de 2002; 

- Nao esta impedida de contratar com a Administração 
Publica; 

- Nao foi declarada inidonea por ato do Poder Publico; 

- Nao incorre nas demais condições impeditivas da lei 
8666/93. 

- Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

* Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do Pregão e os 
termos constantes no Edital Pregão Eletronico, vergastado seu(s) ANEXOS e do 
Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigencias ali contidas no 
que concerne a apresentação de documentação para fim de habilitação. 

* Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o 
caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo 
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 
9.584, de 27 de outubro de 2002; 

* Nao esta impedida de contratar com a Administração 
Publica; 

* Nao foi declarada inidônea por ato do Poder Publico; 

* Nao incorre nas demais condições impeditivas da lei 
8666/93. 

* Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
* Declaramos para os fins de direito, na qualidade de 
Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade 
Pregão Eletrônico em tela, instaurada pelo MUNICÍPIO em 
voga, que: 

* Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 
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* Comprome emo-<AC>s a manter, durante a execução do Contrato, em compatibiliôa e com § .. ~~~~ todas as condições de habilitação e qualificação exigidas a 

* Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada 
durante a vigência do Contrato; 

* Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Codigo de Defesa 
do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletronico em epígrafe, 
instaurada pelo MUNICÍPIO em tela. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

( ) MICROEMPRESA / (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A licitante, em epígrafe, na pessoa de seu representante legal, já informado; DECLARO, 
sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, 
de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa esta 
excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade 
fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 
Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
(X) SIM ( )NAO 

* DECLARA nao possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente 
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate o terceiro grau, de 
servidor publico da ativa na Prefeitura Municipal tomadora da licitação, que impossibilite a 
participação no referido Pregão vergastado. 

* Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do Pregão e os 
termos constantes no Edital do Pregão em epígrafe e seu(s) ANEXOS e do Regulamento 
bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que 
concerne a apresentação de documentação para fim de habilitação. 
• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada 
durante a vigência do Contrato; 
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• Temos con ecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de efesa 

S /do\don:~r, b ~' ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico em tela, aberto do 
~c~ · · ra -~m epígrafe, instaurada pelo em epígrafe. Por ser expressão da 

J .,,;t ) 

· verdade, firmamos a presente. 

( ) MICROEMPRESA / (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A licitante, já qualificada, exara que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial 
quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa 
Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes 
do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se 
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do 
certame. 

• Sou optante do Sistema Simples Nacional? 

(X) SIM ( )NAO 

* não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate o terceiro grau, de servidor 
publico da ativa na Prefeitura Municipal em tela, que impossibilite a participação no 
referido Pregão Eletrônico vergastado. 

* DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE 
VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS 
PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 
QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM 
PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E ARTIGO 
97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

* DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 
APRENDIZ () 

* DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL 
BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO em tela, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA 
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
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INFORMADO, DI~UTIOO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTl6IPANTE 

~rn~~~~~©D0 PREGÃO ELETRÔNICO em tela, POR QUALQUER MEIO OU 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO em voga, NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
em epígrafe, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO em epígrafe, QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO em epígrafe NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO vergastado ANTES DA ADJUDICAÇÃO 
DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO EM TELA, NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO 
ORA TOMADOR DA EPIGRAFADA LICITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 
PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E 
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

* DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO ORA TOMADOR DA EPIGRAFADA 
LICITAÇÃO OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL. 

* DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA 
MUNICIPAL tomadora da licitação. 

* DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/ 93, 
acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz. 

* está enquadrada como EPP, e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não 
existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123/2006 . 
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E que caso haja- restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de ha irtação, 

S ~J~~ m ut1 i ~zo previsto no art. 43, § 1 ° da Lei Complementar 123/20 6, 
~ a n ~ , ~do ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, 

lobOI<:,' "' etfándo sÚjelta às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

* declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação 
exigidos para participar do Pregão Eletrônico, em epígrafe. 

* em relação ao disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

* que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou-se 
conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o 
fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, dando concordância a todas as 
condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, 
vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de 
acordo com as normas deste certame licitatório; 

* sob as penas da Lei, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz.; 

* para fins de participação no procedimento licitatório - PREGÃO ELETRÔNICO em 
epígrafe, que esta empresa, nos termos do inciso VII do art. 4º da Lei Federal n. 
10.520/02, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a 
documentação comprobatória exigida no edital convocatório. 

* Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

* Declaro para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 
modalidade de Pregão, que estou sob o regime de ME, para efeito do disposto na LC 
123/ 2006; 

* Declaro para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão em epígrafe a 
Autarquia Municipal de Saúde do ente Municipal em tela, que a declarante tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 
as penas da Lei. 

* Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
em epígrafe, instaurada pelo Município tomador da presente licitação, que não integra 
nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. Por ser verdade, 
firmamos o presente. 

* Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente 
ao PREGÃO em epígrafe, nas quantidades e nos prazos previstos; 
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* At~ nt.,,.data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no regão S ~ t'P ,t,{eiií~e,te da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes· 

horo• r tfump~ ~osto no-ínciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei n° 9.854, de 27 
de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos 
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 
16 anos, e nem na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

* Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 
consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

Dentre os membros do quadro societário, não há cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou 
ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, compreendido 
ajuste mediante designação recíprocas (Súmula vinculante n° 13 - STF); 

* Para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem 
como sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou servidores do Poder Executivo 
Municipal, seus fundos, fundações e autarquias. 

* Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 
consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

* Há inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; 

* Possui capacidade de Fornecimento, nas condições necessárias ao cumprimento do 
objeto desta licitação; 

* Não possui Parentesco, para com os servidores do ente Municipal do ente tomador da 
licitação; 

* não existe em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9°, inciso III 
da Lei Federal nº 8.666/93; 

* Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam 
ao seu desenquadramento desta situação. 

* Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 
da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 
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* Declaramo~aM os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

S ~ dciitiJ?sl ara ~ção n,? presente. processo licitatório, estando ciente a 
\eJi~~a !!~r ocorrenc1as posteriores. 
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* Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

* Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

* Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

* Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do CPF 
nº 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, sócio administrador 
proprietário, responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/ contrato. 

* Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a 
Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço; E-mail, 
Telefone: conforme instado no rodapé. 

* Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

Prezados Senhores; 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto._: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do 
CPF n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, DADOS DA PESSOA 
COMPETENTE PARA ASSINAR o contrato do laboratório situado, no endereço, RUA 
DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR 
RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120, vem por meio desta, através de seu 
representante legal infra-assinado, declarar/firmar: 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 
a epigrafada licitante, declara, sob as penas da Lei, conforme o disposto no edital em 
epígrafe, caso venhamos a vencer a licitação, que possui técnicos em prótese dentária, 
inscritos nos quadro do CRO-Conselho Regional de Odontologia, tais como; Mareio Antônio 
Oliveira Silva, TPD-GO-533. 

Declara também, que a empresa se responsabiliza tecnicamente por todos os serviços 
executados, bem como dispõe de todos os equipamentos necessários para a execução dos 
serviços. Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

:_1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto . .: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do 
CPF n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, DADOS DA PESSOA 
COMPETENTE PARA ASSINAR o contrato do laboratório situado, no endereço, RUA 
DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR 
RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120, vem por meio desta, através de seu 
representante legal infra-assinado, declarar/firmar, a equipe, que compõe a licitante, tudo 
conforme o CNES, Cadastro Nacional Estabelecimentos de Saúde e também firmar a 
DECLARAÇÃO abaixo, senão vejamos: 

DECLARA, sob as penas da Lei, com base no art. 3º da Lei Complementar nº 123/ 2006, 
que está enquadrada na definição de ( ) Microempresa (X) Empresa de Pequeno Porte, 
sem nenhuma restrição de ordem legal. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos para habilitação ao 
PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, assim como, conhece e aceita todas as condições 
estabelecidas no instrumento convocatório da referida licitação. 

Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do § 2° do art. 
32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subsequentes, 
relativamente ao Edital em epígrafe. 

• 62 98214-3954 O timo heo.viono@gmoil.com 
A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd. 23, Lt. 06, 
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salvo na condiçao de aprendiz. 

DECLARO que esta empresa não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (Art. 20, 
XII, Lei 12.465/2011). Por ser verdade firmo a presente declaração. 

DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, 
em conformidade com a IN 01/2010-SLTI. Por ser expressão da verdade, firmamos o 
presente. 

1) Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 
de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/ 06, alterada pela 
Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação. * Marcar este item caso se enquadre 
na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

2) Declaramos que cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

3) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, ( ) salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

4) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

7) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o Dr., TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do CPF nº 
110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@qmail.com, cuja função/cargo é proprietário, 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/ contrato. 

9) - Declaro que: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e 
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c) sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

10) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte 
endereço: 

E-mail: juridicolabsolucao@hotmail.com e/ou timotheo.viana@gmail.com 

Telefone: (62)-982143954 / (31)996887519 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

12) Nomeamos e constituímos o senhor TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-
14143837 e do CPF n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, para ser o(a) 
responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/ contrato, referente 
ao Pregão Eletrônico n. 0 Nº e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 
Preços/Contrato. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 
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. A PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS 

A empresa LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/ MF 
sob nº 36.271.505/0001-38, com sede no endereço: RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, 
QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, 
CEP.: 74.370-120, inclusive com telefone: (062) 98214-3954 e e-mail: 
timotheo.viana@gmail.com, na cidade de Goiânia, no estado do Goiás, por seu 
representante legal, administrador e proprietário, o Sr. Timótheo Reis Viana, inscrito no 
CPF 110.892.416-66 e RG 14.143-837 SSPMG, vem através desta informar os nomes dos 
profissionais disponíveis para prestar serviços ao FMS, conforme quadro abaixo: 

NOME DO PROFISSIONAL REGISTRO 

Hussan Kamal CD-GO-5625 

Leonel Cardoso dos Santos Filho TPD-GO-691 

Marcela Leite Andrade TSB-GO-01584 

Marcela Leite Andrade ASB-GO-09340 

Mareio Antônio Oliveira Silva TPD-GO-533 

Rodrigo Martins Borges CD-GO-6205 

• 62 98214-3954 • timotheo.viono@gmoiLcom 

ESPECIALIDADE 

Cirurgião Dentista 

Técnico em Prótese Dentária 

Técnica em Saúde Bucal 

Auxiliar em Saúde Bucal 

Técnico em Prótese Dentária 

Cirurgião Dentista 

A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd. 23, Lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 
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Goiânia 04 de outubro de 2023. 
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2ª ALTERAÇÃO POR RERRATIFICAÇÃO 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TOA 

CNPJ: 36.271.505/0001-38 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE RERRATIFICAÇÃO. 

Página 1 de 8 

TIMOTHEO REIS VIANA, BRASILEIRO, EMPRESÁRIO, DIVORCIADO, nascido aos 

19/11/1990, inscrito no CPF/MF sob o n°. 110.892.416-66, e Carteira de Identidade sob o n°. 

MG14143837 expedida pelo SSP-MG, residente e domiciliado na AVENIDA RAVENA, NÚMERO 

201, APARTAMENTO 401, BLOCO 04, CONDOMINIO ÁGATA, RESIDENCIAL ELDORADO, 

OIÂNIA-GOIÁS, CEP.: 74.367-633. 

Único sócio da empresa que gira sob a denominação social de LABORATORIO DE PROTESE 

DENTARIA SOLUCAO LTDA, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de 

Tocantins{TO no NIRE sob o n°. 20230509550 em 16/08/2023 sob CNPJ sob o n°. 

36.271.505/0001-38, com sua sede na RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, 

LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-

120., procede à rerratificação do contrato social, sob as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

No ato arquivado em 16/08/2023 sob o registro 20230509550 e protocolo 230509550, Onde 

.,e lê: 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O endereço passará a ser RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM 

NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120. 

Fica RERRATIFICADO para; 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O endereço passará a ser RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, NÚMERO 453, QUADRA 23, 

LOTE 06, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120. 



auslneu Control 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRA TO SOCIAL 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TOA 

CNPJ: 36.271.505/0001-38 
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TIMOTHEO REIS VIANA, BRASILEIRO, EMPRESÁRIO, DIVORCIADO, nascido aos 

19/11/1990, inscrito no CPF/MF sob o n°. 110.892.416-66, e Carteira de Identidade sob o n° . 

• JIG14143837 expedida pelo SSP-MG, residente e domiciliado na AVENIDA RAVENA, NÚMERO 

201, APARTAMENTO 401, BLOCO 04, CONDOMINIO ÁGATA, RESIDENCIAL ELDORADO, 

GOIÂNIA-GOIÁS, CEP.: 74.367-633. 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO NOME EMPRESARIAL 

(ART. 997, II, CC) 

A sociedade adota como nome empresarial LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 

LTDA, e usa a expressão LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO como nome 

fantasia. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DA SEDE 

(ART. 997, II, CC) 

A sociedade tem sua sede no seguinte endereço, RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, NÚMERO 

453, QUADRA 23, LOTE 06, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-

120. 

DO OBJETO SOCIAL SEDE 

(ART. 997, II, CC) 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

A sociedade tem por objeto social as seguintes atividades: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PRÓTESE DENTÁRIA E FABRICAÇÃO DE DENTES ARTIFICIAIS. 

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 

(ART. 53, III, F, DECRETO Nº 1.800/96) 

CLÁUSULA QUARTA 

A sociedade iniciou suas atividades em 04/02/2020 e seu prazo de duração é indeterminado. 

DO CAPITAL 

(ART. 997, Ili E IV E ART. 1.052 E 1.055, CC) 

CLÁUSULA QUINTA 

O capital social é de R$ 104.500,00 (CENTO E QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS), dividido 

em 104.500,00 (CENTO E QUATRO MIL E QUINHENTAS) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 

(UM REAL) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional deste país, 

que é distribuído pelo sócio da seguinte forma: 

Sócio % Nº de quotas Valor em R$ 

~MOTHEO REIS VIANA 100 104.500 R$ 104.500,00 

1 
TOTAL 100 104.500 R$ 104.500,00 

A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas responderá solidariamente 

pela integralização do capital social. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

(ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 

CLÁUSULA SEXTA 

A sociedade é administrada e será exercida pelo sócio TIMOTHEO REIS VIANA com poderes e 

atribuições de representar a empresa ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, podendo 

praticar todos os atos compreendidos no objeto social, autorizado o uso do nome empresarial, 

sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, em negócios estranhos aos fins 



Página 4 de 8 

Bus lneH Conlro t 

sociais em assuntos de interesse da sociedade, podendo assinar quaisquer documentos de comum 

acordo em todos os órgãos públicos e em estabelecimentos bancários. Fica facultada a nomeação de 

administradores não pertencentes ao quadro societário, desde que aprovada por 2/ 3 dos sócios, nos 

termos do art. 1.061 da Lei n° 10.046/2002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O sócio administrador fara uso da denominação social separadamente, 

ficando, entretanto, proibido o seu emprego em avais, fianças, abonos, endosses ou em qualquer 

outro negócio estranhos aos objetivos da sociedade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O administrador poderá nomear a qualquer momento um administrador 

para a empresa; esta nomeação se dará por procuração pública, durando pelo período que os Sócios 

Administradores desejarem. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O administrador poderá nomear a qualquer momento um administrador 

para a empresa; esta nomeação se dará por procuração pública, durando pelo período que os Sócios 

Administradores desejarem. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO BALANÇO PATRIMONIAL 

(ART. 1.065, CC) 

Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de 

sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 

resultado econômico, cabendo aos sócios, os lucros ou perdas apuradas. 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR 

(ART. 1.011, § 1 ° CC E ART. 37, II DA LEI Nº 8.934 DE 1994) 

CLÁUSULA OITAVA 

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não estão impedido de exercer a administração 

da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
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falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, fé pública, ou a propriedade. 

DO PRÓ LABORE 

CLÁUSULA NONA 

O sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore" para os sócios administradores, 

observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

CLÁUSULA DÉCIMA 

A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros 

evidenciados nos mesmos. 

DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 

herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou 

inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta 

será liquidada após a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou 

negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na proporção de suas quotas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 

se resolva em relação a seu sócio. 

DA CESSÃO DE QUOTAS 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento 

do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência 
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para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 

contratual pertinente. 

DA RESPONSABILIDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

A responsabilidade do sócio é restrita ao valor das suas quotas, que responde solidariamente pela 

integralização do capital social. 

DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DOS HAVERES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

No caso de impedimento, falecimento ou interdição de um do sócio a sociedade não se dissolverá, 

proceder-se-á ao levantamento de um balanço patrimonial com todas as suas demonstrações 

contábeis na data do evento e, posteriormente levados à aprovação de seu resultado em reunião de 

sócios especialmente convocados para este fim. Determinada o valor da participação do sócio 

impedido, falecido ou interdito, suas cotas, haveres e direitos serão transferidas aos herdeiros, 

sucessores ou a quem de direito, em até 30 dias do falecimento, impedimento ou interdição. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Caso ocorra o falecimento, impedimento ou interdição de um dos 

:;ócios administradores, seus herdeiros por maioria simples de cotas deliberarão sobre quem será o 

novo sócio administrador, devendo obrigatoriamente constar a assinatura de mais de 50% 

( cinquenta por cento) dos detentores das quotas desta sociedade para que se dê uma nomeação 

legítima. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No período entre o falecimento, interdição ou impedimento do sócio 

administrador e a transferência de suas quotas para seus herdeiros legítimos, o sócio remanescente 

não poderá vender, alienar, ou se desfazer de nenhum bem da sociedade, móvel ou imóvel, devendo 

somente manter as despesas ordinárias da empresa até a entrada dos herdeiros na sociedade e 

deliberação de novo sócio administrador. 

DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

A Responsabilidade Técnica da empresa é exercida por MARCIO ANTONIO DE OLIVEIRA, 

BRASILEIRO, CASADO EM REGIME COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, TÉCNICO EM 

PRÓTESE DENTÁRIA inscrição sob o n° GO-TPD-533, natural da cidade de ARAGARÇAS-GO, 

nascido em 19/01/1977, portador da Carteira de Identidade (RG): nº 461.769-2 e CPF/ MF sob o 

nº 761.029.121-87, residente e domiciliado na RUA 7 DE SETEMBRO, QUADRA 16/1, LOTE 

10, SEM NÚMERO, SETOR ESTRELA DÁLVA, GOIÂNIA-GO, CEP: 74.475-335. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

O presente ato passa a vigorar a partir da assinatura do mesmo. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

Fica eleito o Foro da Comarca de GOIÂNIA-GO, para qualquer ação fundada neste contrato, 

renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. 

rE- por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se 

a cumprir o presente ato e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao 

registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado de Goiás. 

Goiânia-GO, 23 de Agosto de 2023. 

TIMOTHEO REIS VIANA 

CPF (MF) n°. 110.892.416-66 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TOA consta assinado 

digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

11089241666 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

TIMOTHEO REIS VIANA 

Nome 

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/0 9/ 2023 08:28 SOB N" 
52206198330. 
PROTOCOLO: 232460701 DE 17/08/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12313434071. CNPJ DA SEDE: 
36271505000138. NIRB : 52206198330. COM EFEITOS DO 
REGISTRO EM: 07/08/2023. 
LABORATORIO DE PROTESB DBNTARIA SOLUCAO LTDA 

PAULA NUNES LOBO VELOSO ROSSI 
SBCRETÃRIA -GBRAL 

www.portaldoempreendedorgoiano.go . gov.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

CADASTRAL 06to212020 

NOME EMPRESARIAL 

LABORATORJO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 

C DIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

32.50-7-06 - Serviços de prótese dentária (Dispensada *) 

C DIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECON MICA$ SECUNDARIAS 
Não Informada 

C DIGO E DESCRIÇ O DA NATUREZAJUR DICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

! LOGRADOURO 
R DOMINGOS ALVES DE CASTRO 

1 CEP 
!4.370-120 

ENDEREÇO ELETR NICO 

BAIRRO/DISTRITO 

SET RIO FORMOSO 

TIMOTHEO. VIANA@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONS VEL (EFR) ..... 

NUMERO 

453 

1 MUNlcfPíO 
GOIANIA 

COMPLEMENTO 

QUADRA23 LOTE 06 CASA 01 

1 TELEFONE 
(62) 8214-3954/ (62) 3421-3689 

1 PORTE 
EPP 

~ 
E_J 

1 SITUAi;ÂO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇ O CADASTRAL 

06/02/2020 

1 MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

1 

SITUAi;ÂO ESPECIAL 
" ...... ... DATA DA SITUAÇ O ESPECIAL . ...... . 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de 
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.11 9, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 29/09/2023 às 10:45:47 (data e hora de Brasília). 

about:blank 

Página: 1/1 

1 /1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 
NOME EMPRESARIAL: 
CAPITAL SOCIAL: 

36.271.505/ 0001-38 
LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
R$104.500,00 (Cento e quatro mil e quinhentos reais) 

0tn.125 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

TIMOTHEO REIS VIANA 
49-Sócio-Administrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 29/09/2023 h 10:46 (data t hora dt Brasília). 

about~ank 1/ 1 



29109/2023, 10:48 about:blank 

Condições de Dispensa de Licenciamento 

Estabelecimento: 
UF/Município: 

Órgão 

Corpo de Bombeiros 

aboutblank 

36.271.505/0001-38 - LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
GO/GOIANIA 

Abrangência 

FEDERAL 

Condições 

• Desde que as atividades sejam realizadas na residência do empreendedor, 
sem recepção de pessoas; ou em edificações diversas da residência, se a 

ocupação da atividade tiver ao todo até 200 m2 (duzentos metros quadrados) 

e for realizada: em edificação que não tenha mais de 03 (três) pavimentos; em 
locais de reunião de público com lotação até 100 (cem) pessoas; em local 

sem subsolo com uso distinto de estacionamento; sem possuir líquido 
inflamável ou combustível acima de 1000 L (mil litros); e sem possuir gás 
liquefeito de petróleo (GLP) acima de 190 kg (cento e noventa quilogramas). 

111 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LABORA TORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TOA 
CNPJ: 36.271.505/0001-38 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN) , ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 10:49: 11 do dia 29/09/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/03/2024. 
Código de controle da certidão: 35C5.5558.EB89.38F8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



• 
ESTADO DE GOIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECO OMIA 
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEITA 
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITOS 

CERTIDAO DE DEBITO I SCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA 

NR. CERTIDÃO: Nº 39774572 

IDENTIFICAÇÃO: 

NOME: 

VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO 

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais): 

FUNDAMENTO LEGAL: 

NAO CONSTA DEBITO 

.•.•. *· •.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•. •.•.•.•.•. •.•. •.•.• 

. •. •. •. *· *· •.•. *· •.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.• 

. •. •. •. •. •. •. •. •. •. •. *· •.•.•.•.•.•.•.•. •.•.•.•. * 

. *· •.•. *· •.•.•. *· •.•. *· •.•.•.•.•. • . • . •.•.•.•.•.• 

. •. *· •.•.•.•.•. *· •.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.• 

. •. •. •. •. •. •. •. *· •.•.•.•.•.•. *· •.•.•.•. *· •. • .•.• 

CNPJ 

36.271.505/0001-38 

Esta certidao e expedida nos tennos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da 

IN nr. 405/ 1999-GSF, de 16 de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e 

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso Ili 

do artigo 29 da Lei nr.8.666 de 21 de junho de 1993. 

SEGURANÇA: 

Certidao VALIDA POR 60 DIAS. 

A autenticidade pode ser verificada pela INTERN ET, no endereco: 

http://www.sefaz.go.gov.br. 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida 

ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS. 

VALIDADOR: 5.555.517.715.569 

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 13 SETEMBRO DE 2023 

EMITIDA VIA INTERNET 

HORA: 9:58:3:5 
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&&5 MEFEITI,JRA 
~ DEGOIÃNlA 

goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300w0.asp 

Secretaria Munjcjoal de Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

CERTIDÃO CONJUNTA DE REGULARIDADE FISCAL 
NEGATIVA DE DÉBITOS DE QUALQUER NATUREZA 

PESSOA JURÍDICA 
NÚMERO DA CERTIDÃO: 21.869-4 

Prazo de Validade: até 11/12/2023 

CNPJ: 36.271 .505/0001-38 

Certifica..se que até a presente data NÃO CONSTA DÉBITO VENCIDO OU 
A VENCER referente a débitos de qualquer natureza administrados pela Prefeitura 

Municipal de Goiânia para este CPF ou CNPJ, nos termos dos artigos 156 e 158, inciso 1 

do caput, parágrafo 1 º, inciso 1, e parágrafo 2°, e os artigos 159 e 160 da Lei 

Complementar Municipal nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

Esta CERTIDÃO abrange todos os débitos de créditos de natureza tributária 

e não tributária, nos termos do artigo 159 da Lei Municipal Complementar nº 344 de 

30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal 

cobrar, em qualquer tempo, os débitos que venham a ser apurados pela autoridade 
administrativa, nos termos do artigo 160 da Lei Municipal Complementar nº 344 de 

30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 162 da Lei Municipal 
Complementar nº 344 de 30/09/2021 (Código Tributário Municipal). 

GOIANIA(GO), 13 DE SETEMBRO DE 2023 

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E 

DEVERÁ SER VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO 
ENDEREÇO ELETRÔNICO www.goiania.gQ,gov.br. Qualquer Rasura ou emenda 

invalidará este documento. 

https:/twww.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00300wO.asp 1/1 
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PODER JUDI CIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Págin a 1 de 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 36.271 . 505/0001-38 
Certidão nº: 48230719/2023 
Expedição: 13/09/2023, às 09:59:21 
Validade: 11/03/20 24 - 180 (cento e oitenta ) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS ), inscrito(a) no CNPJ sob o n º 36.271 . 505 / 00 01 -38, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst . jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quant o às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: c ndt@tst.jus.br 



TERMO DE ABERTURA 

Livro Diário Página 1 de 414 

Número: 3 Folha: 1 

Contém este livro 413 folhas numeradas do No. 1 ao 413 emitidas através de processamento eletronico 

de dados, que servirá de Livro Diário da empresa abaixo descrita no período de 01/ 01/ 2022 a 31/ 12/ 2022. 

Nome da Empresa .. ................. : 

Ramo ... .............. .................... : 

Endereço ................................ : 

Co~ mento ............ .......... ... : 

Bairro .................................... : 

Municipio ............................... : 

Estado ................................... : 

CEP ....................................... : 

Inscrição no CNPJ ................... : 

Inscrição Estadual.. .................. : 

l.ABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLLJCAO LTDA 

Serviços de prótese dentária 

AVENIDA AV CONEGO JOAO LIMA, 2600 

QUADRA54 LOTE 09 SALA 02 

SETOR CENTRAL 

ARAGUAINA 

TO 

77.805-010 

36.271.505/0001-38 

Registro na junta .. .......... ......... : 17600131941 Data registro: 06/ 02/ 2020 

Inscrição Municipal ................. .. : 

ARAGUAINA, 01/ 01/ 2022 

TIMOTHEO REIS VIANA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 110.892.416-66 

CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 
Reg. no CRC - GO sob o No. 023808 
CPF: 010.495.461-21 



Empresa: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
C.N.P.J.: 36.271.505/0001-38 
Balanço encerrado em: 31/12/ 2022 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 
CAIXA 

CAIXA GERAL 

BANCOS CONTA MOVIMENTO 

BANCO BRADESCO • 3458 / 0027424-0 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS LIQUIDEZ IMEDIATA 
APUCACAO INVEST FAOL 
FUNDOS DE INVESTIMENTOS 

CLIENTES 
DUPLICATAS A RECEBER 

CLIENTES DIVERSOS 

OUTROS CRÉDITOS 

EMPRÉSTIMOS A RECEBER 
SOLlJTION PROTESE DENTARIA LTDA 
EMPRÉSTIMOS A RECEBER 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES 
DENTAL 

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS 
ADIANTAMENTO DE SALÁRIO 
ADIANTAMENTO DE FÉRIAS 

CREDITOS DIVERSOS 
ANTECIPACAO DE LUCRO 

TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR 
IRRF A RECUPERAR 

INSS A COMPENSAR 

ESTOQUE 

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 
MERCADORIAS PARA REVENDA 
MATÉRIA.PRIMA 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 
OUTROS CRÉDITOS 

SÓCIOS, ADMINISTRADORES E PESSOAS LIGADA 
EMPRÉSTIMO SÓCIO A 

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAS 

CONSÓROO NÃO CONTEMPLADO 

IMOBILIZADO 
MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

MOVEIS E UTENSILIOS 

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMPUTADORES E PERJFERICOS 

VEÍCULOS 
VEÍCULOS 

(· ) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS. ACUMUL 

(·) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS 
(·) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS, EQUIP. FER 
(·) DEPRECIAÇÕES DE VEÍCULOS 
(·) DEPRECIAÇÕES DE COMPUTADORES E PERIFERICOS 

INTANGÍVEL 

MARCAS, DIREITOS E PATENTES 

SOFTWARE 

PASSIVO 

PASSIVO CIRCULANTE 
FORNECEDORES 

Folha: 0001 

Página 409 de 41 4 

Saldo Atual 

4.034.6S6,79D 
2.831.231,87D 

376.641,68D 
2.578,SOD 
2.578,S0D 

1,00D 
1,00D 

374.062,lSD 
342.608,65D 
31.453,53D 

952.598,66D 
952.598,66D 

952.598,66D 

1,487 .183,tSD 
82.191,14D 

57.680,18D 

24.510,96D 

536.390,72D 
536.390,72D 

323.993,04D 
321.819,09D 

2.173,95D 

542.230,89D 
542.230,89D 

2.377,39D 
968,16D 

1.409,23D 

14.808,JSD 
14.808,JSD 

12.688,35D 

2.120,00D 

1.203.424,9 2D 
867.454,JlD 
8S2.846,64D 

852.846,64D 

14.607,67D 
14.607,67D 

333 .949,JtD 
4.2S8,86D 

4.258,86D 

118.456,39D 
95.610,40D 
22.845,99D 

248.962,40D 
248.962,40D 

37.728,34C 
938,57C 

19.286,96C 
9.066,72C 

8.436,09C 

2.021,JOD 
2.021,JOD 
2.021,30D 

4.034.6S6,79C 
2.S88.975,94C 

34.198,57C 



Empresa: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
C.N.P.J.: 36.271.505/ 0001-38 
Balanço encerrado em: 31/12/ 2022 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Descrição 

FORNECEDORES 
FORNECEDORES DIVERSOS 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 
IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER 

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL 

SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR 

PRÓ-LABORE A PAGAR 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 

ADIANTAMENTO DE CLIENTES 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
EMPRÉSTIMOS 

EMPRÉSTIMO BANCO BRAOESCO CAPITAL DE GIRO 

DIVIDENDOS, PART. E JURO SOBRE O CAPITAL 
RECEITAS DIFERIDAS 

RECEITAS DIFERIDAS 

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 
PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

EMPRÉSTIMOS 
EMPRÉSTIMO BANCO BRADESCO CAPITAL DE GIRO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 

CAPITAL SUBSCRITO 
CAPITAL SOCIAL 

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMULADOS 

LUCRO DO EXERCÍCIO 

TIMOTHEO REIS VIANA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 110.892.416-66 

CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 
Reg. no CRC - GO sob o No. 023808 
CPF: 010.495.461-21 

Folha: 0002 
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Saldo Atual 

34.198,57C 
34.198, 57C 

195.942,60C 
195.942,60C 

195.942,60C 

13.806,98C 
13.806,98C 

12.249,48C 

1.557,S0C 

50.214,lOC 
50.214, lOC 

50.214, l0C 

1.003,75C 
1,003,75C 

1.003, 75C 

2,293.809,94C 
2.293,809,94C 

2.293.809,94C 

110.714,29C 
110.714,29C 
110.714,29C 

110.714, 29C 

1.334,966,56C 
104.500,00C 
104.500,00C 

104.500,00C 

1,230,466,56C 
1.230.466,56C 

806.466,28C 

424.000,28C 



Empresa: 
C.N.P.J.: 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
36.271.505/ 0001-38 

Descrição 

RECEITA BRUTA 
SERVIÇOS PRESTADOS 

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 
(-) 155 
(:) SIMPLES NACIONAL 

= RECEITA LÍQUIDA 

(-) CMV 
MATERIAIS E INSUMOS 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022 

MÃO DE OBRA APLICADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(-) CUSTOS 
DEPRECIAÇÃO 
BONIFICAÇÃO 

= LUCRO BRUTO 

(·) ESAS OPERACIONAIS 

DESPESAS COM VENDAS 
FRETES E CARRETOS 
DESPESAS COM INTERNET 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
SALÁRIOS E ORDENADOS 
PRÓ-LABORE 
PRÊMIOS E GRATIFICAÇÕES 

13º SALÁRIO 
FÉRIAS 

INSS 
FGTS 
INDENIZAÇÕES E AVISO PRÉVIO 
ASSISTÊNCIA MÉDICA E SOCIAL 
VALE TRANSPORTE 

DESPESAS COM AUMENTAÇÃO EMPREGADOS 
VIAGENS E ESTADAS 
UNIFORMES 
IRRF 5/ SALÁRIO 
ALUGUÉIS DE IMÓVEIS 

A ~IS DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
IPV',-, 

TAXAS DIVERSAS 
ENTIDADES DE CLASSE E ASSOCIAÇÕES 
ENERGIA ELÉTRICA 
ÁGUA E ESGOTO 
TELEFONE 
DESPESAS POSTAIS E TELEGRÁFICAS 
SEGUROS 
MATERIAL DE ESCRITÓRIO 
MATERIAL DE HIGIENE E LIMPEZA 

HONORÁRIOS CONTÁBEIS 
SERVIÇOS PRESTADOS POR TERCEIROS 
LIVROS, JORNAIS E REVISTAS 
MULTA DE TRÂNSITO 

MATERIAL USO E CONSUMO 
DESPESAS CARTORÁRIAS 

MANUTENÇÃO E REPAROS 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 
PROPAGANDA E PUBLICIDADE 
COMBUSTIVEI S 
GÁS 
DETRAN 
CARTÃO DE CREDITO 
ESTACIONAMENTO 

Sistema licenciado para GESTAO BC SERVICOS PROFISSIONAIS EIREU 

Folha: 0001 
NúmPro livro: 000J 

3.759.026,81 

(256,41) 
(1.188.324,41) 

(393.540,46) 
3.940,00 

(20.798,04) 
712,00 

(131,60) 
(183,41) 
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Saldo Atual 

3.759.026,81 

(1.188.580,82) 

2.570.445,99 

(389.600,46) 

(20.086,04) 

2.160.759,49 

(1.836.730,50) 

(315,01) 

(1,836.415,49) 
(239.897,57) 

(24.000,00) 
(352.004,57) 

(12.971,32) 
(6.276,88) 
(1.891,11) 

(30.391,31) 
(20.593,57) 

(20.326,39) 
(166.665,44) 

(4.220,80) 
(266.281,18) 

(160,00) 
(473,40) 

(31.716,52) 
(4.413,58) 
(5.130,66) 
(2.444,02) 
(1.904,74) 

(11.915,07) 
(4.826,53) 
(1.579,87) 

(66.041,52) 
(19.642,81) 

(788,10) 
(249,41) 

(25.442,00) 
(51.905,70) 

(7.571,60) 
(2.882,73) 

(237.668,42) 
(10.087,33) 
(27.946,49) 
(35.683,02) 
(2.145,00) 

(21.704,37) 
(13.360,00) 
(3.886,00) 

(99.313,46) 
(13,00) 



Empresa: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
C.N.P.J.: 36.271.505/0001-38 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022 

Descrição 
(+/-) RECEITAS FINANCEIRAS 

JUROS PASSIVOS 
VARIAÇÕES MONETÁRIAS PASSIVAS 

IOF 

DESCONTO CONCEDIDOS 
JUROS E COMISSÕES BANCÁRIAS 
JUROS SOBRE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

RENO. SOBRE APLICAÇÕES 

JUROS 
DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 

(·) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
BONIFICAÇÕES CONCEDIDAS 

DESPESAS DIVERSAS 

(·) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS 
ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS 

RECEITAS SOBRE SEGURO 

= LUCRO OU PREJUÍZO OPERACIONAL 

= R 1.TADO DO EXERCÍCIO ANTES DO IR E CSLL 

= LUCRO LÍQUIDO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES 

= LUCRO OU PREJUÍZO LÍ QUIDO DO EXERCÍCIO 

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

TIMOTHEO REI S VIANA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 110.892.416-66 

Sistema licenciado para GESTAO BC SERVICOS PROFISSIONAIS EIRELI 

CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 
Reg. no CRC - GO sob o No. 023808 
CPF: 010.495.461-21 

Folha: 0002 
NúmPrn livro: 000;1 

(10,78) 

(1.039,25) 
(869,01) 

(11.930,46) 
(14.697,96) 
(9.687,63) 

2.934,40 
1,93 

48,94 

(2.100,00) 
(15.708,32) 

1.549,58 

151.479,85 
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Saldo Atual 
(35.249,82) 

(17.808,32) 

153.029,43 

424.000,28 

424.000,28 

424.000,28 

424.000,28 

424.000,28 



T E R M O D E E N C E R R A M E N T O 

Livro Diário 0 (,, C _j J>BJina 413 de 414 

Número : 3 Fo l ha: 413 

Contém este livro 413 folhas numeradas do No . 1 ao 41 3 
emitidas através de processamento eletronico de dados , que 
serviu de Livro Diário da empresa abaixo descrita no período de 
01/01/2022 a 31/12/2022 . 

Nome da Empresa . . .. : 

Ramo ....... . . ... . .. : 

Endereço . .. .. .. .... : 

Complemento ... . . ... : 

Bairr o ... ... . . . .... : 

Munici pio . . .. . . .. . . : 

Es o . .. . .. .. .. . .. : 

CEP . . .. . .. .... ..... : 

Inscrição no CNPJ . . : 

Inscrição Estadual . : 

Registro na junta . . : 

Inscrição Municipal: 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

Serviços de prótese dentária 

AV CONEGO JOAO LIMA, 2600 

QUADRA54 LOTE 09 SALA 02 

SETOR CENTRAL 

ARAGUAINA 

TO 

77.805- 010 

36 . 271 . 505/0001-38 

17200748895 Data registro: 26/09/2022 

Encerramento do Exercício Social : 31/12 /2022 

A JAINA, 31/12/2022 

TIMOTHEO REIS VIANA 
SOCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 110 . 892.416- 66 

CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 
Reg . no CRC - GO sob o No . 023808 
CPF : 010.4 95 .461 - 21 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

0GCJ 37 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 414 de 414 

Certificamos que o ato da empresa LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TDA consta assinado 

digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

01049546121 

o 11 089241666 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 

TIMOTHEO REIS VIANA 

CBRTIPICO A AUTENTICAÇÃO BM 11/05/2023 08: 0 4 SOB Nº 20230293280. 
PROTOCOLO : 230293280 DE 05/05/2023. NIRE: 1720 0748895. 
LABORATORIO DB PROTBSB DENTARIA SOLUCAO LTDA 

IONB ALVES CAMPOS MARQUES 
RBSPONSÁVBL PBLA AUTENTICAÇÃO 

PALMAS, 11/05/2023 
simplifica.to.gov.br 



Empresa: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
CNPJ: 36.271.505/0001·38 
Insc. Junta Comercial: 17200748895 Data: 26/09/2022 

Nota 01 - Contexto Operacional 

Folha: 
Número livro: 

0001 
0001 

A empresa LABORATÓRIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA, é uma sociedade limitada, com sede na Av: CONEGO JOAO LIMA, Nº 
2600, QD 54 LT 09 SALA 02, SETOR CENTRAL, Cidade de ARAGUAINA - TO CEP 77.805-010, inscrita no CNPJ: 36.271.505/0001-38, e tem como 
operação principal Serviços de Prótese Dentária. 

Nota 02 - Apresentação das Demonstrações Contábeis 

As Demonstrações Contábeis, encerradas em 31/12/ 2022 que compreendem com saldo anterior do ano de 31/ 12/ 2021: BALANÇO 
PATRIMONIAL e a DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS, foram elaboradas a partir dos princípios contábeis e da legislação geralmente aceita, regida 
ela Lei 6.404/76 e 11.638/07, CPCs e Lei complementar 123/06. Na forma qualitativa e quantitativa como determina a NBC ITG 1000 (Res. Do CFC 
1418/12), compreensibilidade, competência, relevância, materialidade, confiabilidade, primazia da essência sobre a forma, prudência, integridade, 
comparabilidade, tempestividade, atrelado ao IFRS. 

O resultado operacional é apurado conforme regime de competência, a receita é reconhecida a título de recolhimento do imposto pelo 
regime de caixa, desta forma a apuração dos impostos são vínculos diretamente ao recebimento do cliente para a nota fiscal emitida. 

Nota 03 - Práticas Contábeis 
Ativo Circulante 

a) Moeda Nacional 
A moeda funcional utilizada na empresa é o Real (R$). 

b) caixa e equivalente de caixa 
A empresa não tem prática de utilizar grandes e pequenos valores e caixa, portanto não apresenta necessidade de controle de fundo 
fixo para pequenas despesas. 

c) Contas a Receber 
Os valores registrados na conta de clientes diversos, são oriundos da prestação de serviços atividade principal da empresa, ao qual 
são registrados conforme notas fiscais emitidas, acrescidas de variações monetárias em casos aplicáveis para recebimentos em 
atraso. 

d) Realizável a longo prazo 
Os direitos realizáveis a longo prazo são vencíveis que superam os 12 (doze) meses pro rata dia. 

e) Imobilizado e Depreciação 
São classificados no imobilizado da empresa são os valores conforme CPC 27, registrado em contra partido ao custo, sendo sua 
depredação realizada conforn,e tabela da receita federal IN SRF nº 162/1998. 

f) Passivo Circulante e Realizável a Longo Prazo 
A empresa LABORATÓRIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA, tem a prática de pagar em dia desconsiderando um ciclo elástico 
de prazo, folha de pagamento e encargos trabalhistas são rigorosamente cumpridos com suas datas de vencimento, seus 
fornecedores são liquidados sem necessidade de acréscimos de variações monetárias tendo um índice de endividamento baixo. 

g) A empresa detém um titular e com capital social no valor de R$ 104.500,00 
h) Todos os índices de liquidez são favoráveis 
i) Receita e Despesas 

A empresa adota o regime de competência para realização e reconhecimento dos custos e despesas operacionais, para o a receita a 
empresa utiliza o regime caixa. 

TIMOTHEO 
~óelor1Nd91t.i 

REIS .. """'"'º'"" \/\AHA;t10892'1666 
VIANA:1 1089 ...,..,,,..,_,, 
241666 ,...,.~,... 

TIMOTHEO REIS VIANA 
SÓOO/ ADMINISTRADOR 

CPF: 110.892.416·66 

CARLOS LOPES Asslnado<l<fo,ma 

DE SOUZA ~t~~~is 
JUNIOR:01049 JU~IO!l-()l0<9S46121 

Dldos: 2023.0S.1 I 
546121 tl►.08'11-03'00' 

CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 
CONTADOR·CRC:023808-0/ O-GO 

CPF:010.495.461-21 



Empresa: 
Inscrição: 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIREU 
36.271.505/ 0001-38 

Período: 01/01/2022 - 31/12/2022 

Coeficiente 

Índice de Liquidez Geral 

Índice de Liquidez Corrente 

Índice de Liquidez Seca 

Índice e Solvência Geral 

Índice de Endividamento 

Geral 

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2022 

Fórmula 

Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo N~o-Orculante 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Ativo Circulante - Estoque 

Passivo Circulante 

Ativo 

Passivo Circulante + Passivo N~o-Clrculante 

Passivo Circulante + Passivo Nao-Orculante 

Passivo Total 

Página: 
Número livro: 

Valor 

2.831.231,87 + 1.203.424,92 

2.588.975,94 + 110.714,29 

2.831.231,87 

2.588.975,94 

2.831.231,87 - 14.808,35 

2.588.975,94 

4.034.656, 79 

2.588.975,94 + 110.714,29 

2.588.975,94 + 110.714,29 

4.034.656,79 

0001 
0002 

Resultado 

1,49 

1,09 

1,09 

1,49 

0,67 

Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por todas elas de acordo com a documentação 
que nos foi apresentada. 

TJMQTHEÍ Assônado dofo"N 
dlgltalP0( 

Q~ TIMOTHEORUS 
VIANA:110892416 

VI .1)0 66 

89241666 : :;;~:;·08 

TIMOTHEO REIS VIANA 
SOCIO ADMJNISTRAOOR 
CPF: 110.892.416-66 

CARLOS LOPES Assônadodolo,m, 
digital po, CARLOS 

DE SOUZA LOPES OE SOUZA 

JUNIOR:010495 JUNIOA:010,49546121 

461 21 : ,~;~~:.: ·
08 

CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 
Reg. no CRC - GO sob o No. 023808 
CPF: 010.495.461-21 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por IONE ALVES CAMPOS MARQUES, sob a autenticidade nº 12307106866 
em 11/05/2023, protocolo 230293280. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser 
acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.simplifica.to.gov.br) e informar o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

Número de Registro: il 17200748895 --------l 

CNPJ: ___ 36271505000138 

Munícipio: ____ J. Araguaína 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

DIÁRIO 

3 

Identificação de Livro Digital 

Período de Escrituração: 
1 

01 /01 /2022 - 31 /12/2022 

Asslnante(s) Nome CRC/OAB 

01049546121 
CARLOS LOPES DE SOUZA 
JUNIOR 

GO023808 

110892416_6_6 ___ ~T_T_IMOTHEO REIS VIANA ____ __,_ _________ _ 

CBRTI PICO A AUTBNTICAÇÃO BM 11/05/2023 08:04 SOB N" 20230293280. 
PROTOCOLO: 230293280 DB 05/05/2023. CÓDIGO DB VBRIPICAÇÃO: 
12307106866. NIRB: 17200748895. 
LABORATORIO DB PROTBSE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

IONB ALVES CAMPOS MARQUES 
RBSPONSÁVBL PBLA AUTENTICAÇÃO 

PALMAS, 11/05/2023 
simplifica.to.gov.br 

A validade deste documento , se impres so, f ica sujeito à comprova.ção de sua autenticidade nos respectivos portais, 
inf ormando seus respectivos códi gos de verificaçlo. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

CPF/CNPJ: 36.271.505/0001-38 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 10:5 1 :22 do dia 29/09/2023, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5 

Código de controle da certidão: CYMY290923 l 05122 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Data da consulta: 29/09/2023 10:52:31 

Identificação do Contribuinte - CNP J Matriz 

CNPJ: 36.271.505/0001-38 

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: LABORATORIO DE PRO TESE DENTARIA SOLUCAO L TOA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 06/02/2020 

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Não Existem 

- Gerar PDF 



1éu 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 29/09/2023 10:53:07 

Informações da Pessoa Jurídica: 
~ Razão Social: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
'- CNPJ: 36.271.505/0001-38 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



CPF: 
Nome: 

Endereço: 

• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme arl. 17 da Instrução Normativa n.t 03, de 26 abril de 2018) 

110.892.416-66 
TIMOTHEO REIS VIANA 

AVENIDA C 7, SN - QP 68 A LT 23 - SETOR SUDOESTE - Goiânia/ Goiás 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasgovcrnamentais.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n• 8.666, de 1993. 

Emitido em: 29/09/2023 10:55 1 de 1 



25/07/2023, 11:39 

about:blank 

about:blank 

~ CRCGO 
CONSELHO REGIONAi. DE CONTABIUDAOE 
DEGOIÁS 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO GOIÁS 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO GOIÁS certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME ................. : CARLOS LOPES DE SOUZA JUNIOR 
REGISTRO .......... : GO-023808/O-0 
CATEGORIA ........ : CONTADOR 
CPF ..................... : ***.495.461-** 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: GOIÁS, 25/07/2023 as 11 :39:08. 
Válido até: 23/10/2023. 
Código de Controle: 989360. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCGO. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 31100567 /2023 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra: 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

ou 

CNPJ n. 36.271.505/0001-38 

Certidão emitida em 13/09/2023, às 10:01 :32 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de 

1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. 

Observações: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer 
interessado no site do TRF1, endereço https://sistemas.trf1 .jus.br/certidao, por meio do código de 
validação abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espólio figure como parte; 

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado 
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e destinatário; 

d} Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121 /2010 e da Resolução 
CJF n. 680/2020; 

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília): 
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual 
e Processual) até 12/09/2023, às 07:43:58. 

f) Esta certidão abrange os processos em q.irso na Justiça Federal de 1º Grau. 

Certidão: 31100567 

Código de Validação: CC13 2337 259E 7990 E48F 5EC7 36AB AF83 

Data da Atualização: 12/09/2023, às 07:43:58 

13/09/2023 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ , CEIS, CNEP e CEPIM) 

Consultado: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

CPF/CNPJ: 36.271.505/0001-38 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros co11solidam informações prestadas pelos ente.5 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e ÇGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CCEIS> apresenta a relação de e111presas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações 011 de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei 11º 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos /111pedidas (ÇEPJM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse 0 11 termos de parceria com" 
Administração Pública Federal, e111 função de irregularidades não resolvidas em co11vê11ios, contratos de repasse 011 termos 
de parceria firmados a11terior111e11te. 

Certidão emitida às 10:56:44 do dia 29/09/2023, com validade até o dia 29/ 10/2023. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: by75Oa1Rwlm2d7u8 l bbP 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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13/09/2023, 17:56 goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00203wO.asp 

!Tn:._..t. Pfl&:l;fTUA-' 
~ OE GOlÃ.NIA Secretaria Municipal de Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SECRETARIA MUNICIPAL OE FINANÇAS 

CERTIDÃO OE DADOS DO CADASTRO IMOBILIÁRIO OE IMÓVEL POR CPF/CNPJ 

NÚMERO DA CERTIDÃO: 22.125-4 

Prazo de Validade: até 11/12/2023 

CPF/CNPJ: 36271505000138 

Nome: LABORATORIO OE PROTESE DENTARIA SOLU??O LTOA 

Certifica-se que nesta data NÃO CONSTA REGISTRO NO CADASTRO 
IMOBILIÁRIO DE IMÓVEL da Prefeitura de Goiânia para o CPF/CNPJ em epígrafe. 

Esta CERTIDÃO informa exclusivamente o Nome da Pessoa Física ou 

Jurídica não constante como sendo proprietário de imóvel no Cadastro Imobiliário da 
Prefeitura de Goiânia. 

A Certidão é fornecida nos termos dos artigos 156, 157 e 158, iniciso V da Lei 
Complementar Municipal nº 344 de 30/09/2021 e artigos 127, inciso V e 128 do Decreto 

nº 3. 794 de 15/09/2022 

A validade desta Certidão é estabelecida no artigo 129 do Decreto Municipal 
nº 3. 794 de 15/09/2022 - Regulamento do Código Tributário Municipal. 

GOIANIA, 13 DE SETEMBRO DE 2023. 

ESTA CERTIDÃO É GRATUITA E EMITIDA ELETRONICAMENTE, E DEVERÁ SER 
VALIDADA PARA CONFIRMAÇÃO DA SUA AUTENTICIDADE, NO ENDEREÇO 

ELETRÔNICO www.goiania.go.gov.br. Qualquer Rasura ou emenda invalidará este 
documento. 

https://www.goiania.go.gov.br/sistemas/sccer/asp/sccer00203wO.asp 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA FEDERAL 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 31119982/2023 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais abaixo indicados, NÃO 

CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes CÍVEIS em tramitação contra: 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TDA 

ou 

CNPJ n. 36.271.505/0001-38 

Certidão emitida em 13/09/2023, às 18:05:05 (data e hora de Brasília), abrange a Justiça Federal de 
1° Grau na(s) seguinte(s) unidade(s) federativa(s): Goiás. 

Observações: 

a) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 90 (noventa) dias, por qualquer 
interessado no site do TRF1, endereço https:/lsistemas.trf1.jus.brlcertidao, por meio do código de 
validação abaixo; 

b) A pesquisa realizada com base no CPF informado abrange processos em que o titular ou seu 
eventual espólio figure como parte; 

c) Nos casos do § 1° do art. 4° da Resolução n. 680/2020 (CPF não informado), o nome indicado 
para a consulta será de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e destinatário; 

d) Certidão expedida gratuitamente e nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e da Resolução 
CJF n. 680/2020; 

e) Certidão emitida em consulta às seguintes bases de dados (data e hora de Brasília): 
Seção Judiciária: Goiás (Processo Judicial Eletrônico, Processo Digital da 1ª Região, JEF Virtual 
e Processual) até 13/09/2023, às 15:02:28. 

f) Esta certidão abrange os processos em curso na Justiça Federal de 1° Grau. 

Certidão: 31119982 

Código de Validação: EEED 09E7 D3CA F8A7 1FFF D95F AA15 0088 

Data da Atualização: 13/09/2023, às 15:02:28 

13/09/2023 
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14109/2023, 15:16 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CADASTRO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS 

DENOMINAÇÃO· LOCAL DAS ATIVIDADES 
INSCRIÇÃO VALIDADE 

345255 13/09/2025 

www8.goiania.go.gov.br/Sistemas/sccae/asplsccaeg0010r0.asp 

SITUAÇÃO DO CADASTRO 

ATIVO 
NOME OU RAZÃO SOCIAL NOME DE FANTASIA 
LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 
ENDEREÇO 
R DOMINGOS ALVES DE CASTRO NUM 453 ao 23 LT 06 - SET RIO FORMOSO 

PARALIZAÇÃO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
NATUREZA JURiDICA 
SOCIEDADE EMP. LIMITADA 
ESCRITA CONTÁBIL 

ABERTURA 
13/09/2023 
ESTIMATIVA 

ÚLTIMO EVENTO NATUREZA ORIGEM TRIBUTOS ALVARÁ FUNCIONAMENTO 

NAO 

IDENTIFICAÇÃO · PESSOA JURiDICA 
CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 
36.271.505/0001-38 

ATIVIDADES EXECUTADAS 
CÓDIGO DESCRIÇÃO 
325070600 Servicos de protese dentaria 

13/09/2023 ABERTURA 
INCENTIVO/REGIME 

INSCRIÇÃO COMERCIAL 
232265224 

PESSOA FiSICA RESPONSÁVEL PERANTE A PREFEITURA 
NOME CPF ENDEREÇO 

CONTRIBUINTE ISS/TX/TS 
ISENTO/IMUNE SUBST. TRIBUTÁRIO 
NAO NÃO 

REGISTRO 
JUCEG 

NUM. SÓCIOS 
1 

NUM.EMPREGADOS 

TIMOTHEO REIS VIANA 11089241666 AV RAVENA NUM 201 ao O LT 0-APT 401BLOCO • RES ELDORADO 

ASSUMO TOTAL RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

TA INCLUSÃO 
09/2023 

ÚLTIMA ALTERAÇÃO 
13/09/2023 

EM 13/09/2023 EFETUOU ABERTURA 

www8.goiania.go.gov.br/S istemas/sccaelasp/sccaeg0010r0.asp 

N.PROCESSO 

DOCUMENTO NÃO VÁLIDO COMO ALVARÁ 

DOCUMENTO EMITIDO VIA 
INTERNET, CONFORME ATO 
NORMATIVO 003/2011 • GAB 
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CONSELHO REGIONAL 
DE ODONTOLOGIA 
DE GOIÁS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE CRO/GO N. 16047/2023. 

CERTIFICO E DOU FÉ, que o(a) Sr(a). MARCIO ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA, 

portador do C.P.F. 761 .029.121-87, inscrito na categoria TÉCNICO EM PRÓTESE 

DENTÁRIA, nascido(a) em 19/01/1977, natural de Aragarças - GO, filho(a) de 

ULISSES MENDES DA SILVA e NAIRA OLIVEIRA DA SILVA, encontra-se 

regularmente inscrito(a) junto a este CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE 

GOIÁS, sob o número GO-TPD-533, no livro AZ2, folha 68 desde 09/08/2005, em 

cumprimento à exigência contida no art. 13 da Lei n. 4.234 de 14/04/1964, 

regulamentada pelo art. n. 22 e seu parágrafo único do Decreto n. 68.704 de 

03/06/1971, estando em dia com suas obrigações financeiras junto à Tesouraria deste 

órgão. 

Possui especialidades em: 

• Não Informado 

Por ser expressão da verdade firmo o presente. 

Goiânia, 21 de setembro de 2023. 

CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ: 21/10/2023 

li • • 1 

r::, . . 
L:J - ~ 

Renerson Gomes dos Santos, CD 

Presidente do CRO-GO 

Chave de autenticidade: d50c264f-7400-45cf-9941 -
f9fa 11142509 
Para verificar a autenticidade desde documento acesse: 
https://cro-
qo. implanta.net.br/servicosOnline/PublicoNalidarDocumentos/ 

• SEOE;Av. T•2:n• 1.)81 • St. B&»tlO • f9ne: {12) fflf .. 1$00 FH. (12) 4006-fSO$ • CEP 7•210...010 .. www.cr~otll:-b, - Cs, Postal 517. Goli.w•. GO 
• Delepcla .,_Anipoli., Rua .loao.JoH. ~ CIAv l',n/M,JOCh>gu Qd 1ZUQI 8.io 1, SOlurJur1<MÍI ANpold-GO êtP 7511o-.Jb0 Fõii.,ii"21 »2•·2536 
•~lado R,o V.,.i.. A, "--•••VwQ.>1, 2t16, O. R, t.c,o 08. Cd l•~--"-1<1,n Mo,conaJ R,o V-.GQ C:f.P 75901,6~1 Font; (IM)3'21-4004 
• l>tJtoacla ctt ltu.,.bla,a; Av .._.. - Wtia n• 425 04 24-8 - Rttldonâal ./d Pnma.0tt - 1,_,.~ CEP 7552•-UO l'ono: (64) )01-Snt 
• o.r.pcJa do Po,angatu: Av. - no-,oo à .... .-, ri' 25Z CtnllO, Pt,,•,,gau-00. CEP 7M!,O-OOO r-: (f2) 3~2.40t7 
• De'-9aclt do luzlilnla: P,.çe_ cio~-- P""'10(lo, n' 113 Sala 205 •Cfflro L••~ CEP 7280IMl30 FOM: (61) 3'21.:S190 
• O.lepcla de e., •• , Rloln,a; Rue ~-S•~• " "127 04 O. ll 1J Co<eo-00. CEP. 7&300-000 fone, (02) 3307-1625 
• O.lt9Klt do Cau llo. Ru N"'Ml>/,gei. n• 3~. -02, EáJ Vlb)M, C..,.,., Ca,_ . GO. CEP 76701-500 Fon.: (IM) :1412.aH9 
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!,:eA..CEG Governo do Estado de Goiás 
Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços 
Junta Comercial do Estado de Goiás 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição 

Nome Empresarial: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

NIRE : 52206198330 
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

NIRE (Sede) CNPJ Data de Ato Constitutivo 
52206198330 36.271.505/0001-38 13/09/2023 

Protocolo: GOC2301209704 

Início de Atividade 
04/02/2020 

Endereço Completo 
Rua DOMINGOS ALVES DE CASTRO, N9 453, QUADRA23 LOTE 06 CASA 01, SET RIO FORMOSO· Goiânia/GO-CEP 74370-120 

Objeto Social 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRÓTESE DENTÁRIA E FABRICAÇÃO DE DENTES ARTIFICIAIS. 

Capital Social Porte Prazo de Duração 

R$ 104.500,00 (cento e quatro mil e quinhentos reais) EPP (Empresa de Pequeno Indeterminado 

Capital Integralizado Porte) 
R$ 104.500,00 (cento e quatro mil e quinhentos reais) 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 

TIMOTHEO REIS VIANA 110.892.416-66 R$ 104.500,00 Sócio s Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
TIMOTHEO REIS VIANA 110.892.416-66 \r... 

Indeterminado 

Último Arquivamento Situação 

Data Número Ato/eventos ATIVA 

13/09/2023 20232460701 002 / 048 • RERRATIFICAÇÃO Status 
SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automatícamente em 22/09/2023, às 07:57:40 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.portaldoempreendedorgoiano.go.gov.br, com o código TPIXDHAC. 

11111111111111111 !~ l!mJJHJ Jl~l~J~ 11111 1111111111 

Paula Nunes lobo Veloso Rossi 
Secretário{a) Geral 
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C(!!JGO CONSELHO REGIONAL 
DE ODONTOLOGIA 
DE GOIÁS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE PESSOA JURÍDICA CRO/GO N. 
16169/2023. 

CERTIFICO E DOU FÉ, que a pessoa jurídica LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA 

SOLUCAO LTDA inscrita no CNPJ 36.271.505/0001-38, encontra-se inscrita junto a este 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE GOIÁS, sob número GO-LB-0173 no livro 

CROGO-01 , folha 35 desde 25/09/2023, em cumprimento à exigência contida no art. 13 da Lei 

n. 4.234 de 14/04/1964, regulamentada pelo art. n. 22 e seu parágrafo único do Decreto n. 

68.704 de 03/06/1971 , estando em dia com suas obrigações financeiras junto à Tesouraria 

deste Órgão. 

Consta como Responsável Técnico pela referida empresa o(a) 

Nome Registro CPF 

MARCIO ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA 533 761 .029.121-87 

Por ser expressão da verdade firmo o presente. 

Goiânia, 25 de setembro de 2023. 

CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ: 25/10/2023 

<:::::::r-i _ .. __ .:.----

R e n e r s o n Gomes dos Santos 

Presidente do CRO-GO 

Chave de autenticidade: 647e9b2d-b7c3-456f-a14e-7812110129ab 
Para verificar a autenticidade desde documento acesse: 
https://cro-go.implanta.net.br/servicosOnline/PublicoNalidarDocumentos/ 

• SEDE: Av. T-2 n• 1,381 • SL 8.-o -Fone (11114006•7500 F1•: (12) '"41,7505 • ceP 74210-010 , wwwc,ogo Oljl,bt . e •. Postal 517 -Golinla -GO 
• O.lagacla <k Anàpollo: R"" Joao .io... CaqUloa CI .A, Pinhwo Chag.l, 0d 12 1.1 OI SJ•o 1 S.W Jun<Wl - ~GO -CEP 7b>l lo-350 Font: C62) 3l24•2538 
• o.t•tacla dt Rio llttdt: l<v "'9-<eVa,geo. 26ô. O. R. LO}aOfl. Ed le Monde. Joro,mMara:>n,1J-A,oVerci.-00•CEP.7~1--!i51 F...,.: CS4}3621-4004 
• O.lagacla clt ltumblara. AY _...,_ .. V.._, n• 42$ Od. 28-8 .. R -..i Jd Pom,,,,,~ - ltornboNti-00- CEP 75524-630 FoM: (14) 343t-5nl 
• O.i.tada <k Por• ng1.1u : A, M<" l>OlvnMc:o dt '-to,11,do. o isi. C:.Wo. Po,1.nga1u-GO , CtP 78S~ 000 Fone: Cll21 l3G2-4087 
• O.Mf'lda de L...Unla: P"'4AllallWodl Mo<;ra Paehedo n• 113 Sala 105 • C....ltoluz>Anlll•GO · CEP 72800-630 Fon•: (61) ;1&21-3190 
• 0...9ada ckC.r•a lRl•h"t:RuaL-,ldonaS.~<1o. n·l27 0d G ll 13Ceros GO · CEP T6300-000Fone· C82) 3307•1625 
• Ot~da CM Catallo: Rua N4SSHTl-"90l n< 39-1, S.'a 02 • t<M v,1t.M, C.,~oc..i .. 1.\o. GO. CEP 75701-500 f one: (1-C) -2-ztn 



PREFEITURA 
DEGOIÃNIA 

SECRETARIAM UNICIPAL DE SAUDE 

ALVARÁ SANITÁRIO Nº 331187 

VALIDADE ATÉ : 31/12/2023 

A Diretoria de \ilgilãnda Sanitária e lmbiental da Secretaria Mmic:ipal de Saúde de arordo oom a legislação ~gente e, tendo em ~sta a 

regularização funcional da empresa: 

Razão Social l..PBCRATffilO DE PROTESE DENT/!RIASO..UCJlO LIDA 

Denominação LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 
a>RCN>J 36271505000138 Inscrição Municipal 6345255 
Endereço R DCMNGOS li. ~S DE CASTRO N. 453 CD- 23 L T- 06 SET RIO FffiMJSQ 

Ativ idade{s) 3250706- 1 - SER'v1ÇO DE PRÓlESE (X)()',ITQOOICA 

Sob a responsabil idade técnica de: 

TIMOTHEO REIS VIANA - Responsável - - -

Tendo como representante legal : 

TIMOTHEO REIS VIANA 

Concede alvará de autorização sanitária para o exercício de 2023. 

Goiânia, 23 de setembro de 2023. 

Cbservações 

Este documento deverá ser fixado em local visível e público. 

Este documento poderá ser cassado a qualquer momento, se CONSTATADAS 
IRREGULARIDADES NO ESTABELECIMENTO. 

Código de Verificação: 6WvGaoyj Pedido : 119799 

Pedro Guilherme Gioia de Moraes 

Diretoria de \ilgilãnc:ia Sanitária e lmbiental 

SECRETPRIAMJNICIPPL DE SAUDE 
AVDO CERR/00, Nr. 999, O:t PREA LOT PPRK LOZA'JDES, GCXPNIA- GO 
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CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE GOIÁS 

CERTIFICADO DE REGISTRO E INSCRIÇÃO 

Certifico que a entidade neste documento qualificada foi registrada no Conselho Federal de Odontologia 
em 25/2020, no livro LPD19, a fls. 136 e, inscrita no Conselho Regional de Odontologia de Goiás, em 
25/09/2023, no livro CROGO--01, a fls. 35, de acordo com o disposto na Lei nº. 5.965, de 10/12/1 973, como 
MATRIZ. 

Razão Social: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA - 0173 

Nome Fantasia: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 

CNPJ: 36.271.505/0001-38 

Endereço: V DOMINGOS A DE CASTRO, Nº 453 - QD 23 LT 06 - SETOR RIO FORMOSO - GOIÂNIA - GO 
- CEP: 74370-120 

Responsável Técnico: 
533 - MARCIO ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA 

Goiânia, 25 de setembro de 2023. 

Chave de autenticidade: 3f4047ab-!IB7d-4bB6•9a4b•a1617310cd7b 
Para verificar a autenticidade desde documento acesse: 
https://çro:90.lmplanta.net.br/serylçosOnllQe/PUbllco/Valid;1rQ001men!os/ 
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ESTADO DE GOIÁS 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE GOIÂNIA 

O. r::: 6 0 \ .. j ,) 

CARTORIO DISTRIBUIDOR 

O Bel. LUIS SILVA,Distribuidor Judicial Cível do 
Termo e Comarca de Goiânia, Capital Estado de 
Goiás, na forma da lei, etc. 

CERTIDÃO PARA LICITAÇÃO PÚBLICA 
(lei 8.666/93 alterada pela lei 8.883/94) 

CERTI FICA, a t e ndendo a requerimento da parte inter essada, 

que revendo nesta servent i a o seu banco de dados i nformatizado , os livros , fichas , papéis e 
demais assentamentos e também os sis temas e dados do Poder Judiciário Estadual , verificou do s 

me smos INEXISTI R, em des f avor de : 

Identi f icação : 

Re querente 

Profissão 

LABOR,ATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

PESSOA JURIDI CA 

CPF/CGC 3 6 .271 . 505/0001-38 

Domi cílio NESTA CAPITAL 

Quai squer distr ibuições de ações de Rec uper ação Judicial , 
até a present e da t a , r e ssalvada a existência de ações cíveis de outra natureza . 

CERTI FICA ma i s que a presente certidão abrange todas as 
Comarcas do Estado de Goiás . 

NADA MAIS. Era t udo o que foi pedido para certificar, do 
que se report a e d á fé . 

Dada e passada nesta Cidade e Coma r ca de Goiân ia , Capital 
do Estado de Goiás aos vinte e o ito dias do mês de setembr o do ano de dois mil e vinte e três 

(2 8 / 09/ 2023) . 

Va l or da ce rtidão . .. ...... . . . . ..... : 51, 6 5 
Val or da Taxa J ud i c iária ....... . . .. : 18,29 
Total . .... .. ..... ......... . .. .. . ... : 69, 94 
Data Receita,,,, .. ...... . ... ... . .. . : 28 /0 9/ 2023 

Cartório Distribuidor Cível 
Luis Silva 
Escrivão 

Taxa J udic iária recolhida atra vés da Guia de número: 21 3978946 

~- Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, em 28/09/2023 às 11 :06:38 

1 
Para validar este documento informe o código 4000 0232 1397 8946 4248 no endereço http://cdcivel.eom.br/validar-certidao 



ESTADO DE GOIÁS 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE GOIÂNIA 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR 

O Bel. LUIS SILVA,Distribuidor Judicial Cível do 
Termo e Comarca de Goiânia, Capital Estado de 
Goiás, na forma da lei, etc. 

CERTIDÃO PARA LICITAÇÃO PÚBLICA 
(lei 8.666/93 alterada pela lei 8.883/94) 

CERTIFICA, atendendo a requerimento da parte i nteressada, 
que revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado , os livros, fichas , papéis e 
demais assentamentos e também os sistemas e dados do Poder Judiciário Estadual, veri ficou dos 
mesmos INEXISTIR, em desfavor de: 

I dentificação: 

Requerente 

Profissão 

CPF/CGC 

Domicílio 

LABORATORIO OE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

PESSOA JURIDICA 

36.271 . 505/0001-38 

NESTA CAPITAL 

Recuperação Extrajudicial, 
outra natureza . 

Quaisquer distribuições 
até a presente data , ressalvada 

de ações de 
a existência de 

Homologação de 
ações cíveis de 

Comarcas do Estado de Goiás . 
CERTIFICA mais que a presente certidão abrange todas as 

NADA MAIS . Era tudo o que foi pedido para cert ificar, do 
que se reporta e dá fé. 

Dada e passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia , Capital 
do Estado de Goiás aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e vi nte e três 
(28/09/2023) . 

Valor da certidão ......... . ........ : 51, 65 
Valor da Taxa Judiciária ........... :18,29 
Total ......... ........... .......... : 69, 94 
Data Receita ....................... : 28/09/2023 

Cartório Distribuidor Cível 
Luis Silva 
Escrivão 

Taxa Judiciária recolhida através da Guia de número: 213978954 

~ Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, em 28/09/2023 às 11 :07:24 
~ Para validar este documento informe o código 4000 0232 1397 8954 9624 no endereço http://cdcivel.com.br/validar-certidao 
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ESTADO DE GOIÁS 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE GOIÂNIA 

CARTORIO DISTRIBUIDOR 

O Bel. LUIS SILVA,Distribuidor Judicial Cível do 
Termo e Comarca de Goiânia, Capital Estado de 
Goiás, na forma da lei, etc. 

CERTIDÃO PARA LICITAÇÃO PÚBLICA 
(lei 8.666/93 alterada pela lei 8.883/94) 

CERTIFICA, atendendo a requerimento da parte interessada, 
que revendo nesta serventia o seu banco de dados informatizado, os livros, fichas , papéis e 
demais assentamentos e também os sist emas e dados do Poder Judiciário Estadual , verificou dos 
mesmos INEXISTIR, em desfavor de : 

Identificação: 

Requerente 

Profissão 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

PESSOA JURIDICA 

CPF/CGC 36.271 . 505/0001-38 

Domicílio NESTA CAPITAL 

Quaisquer distribuições de ações de Falência e Concordata , 
até a presente data, ressalvada a existência de ações cíveis de outra natureza. 

CERTIFICA mais que a presente certidão abrange todas as 
Comarcas do Estado de Goiás . 

NADA MAIS . Era tudo o que foi pedido para certificar, do 
que se reporta e dá fé. 

Dada e passada nesta Cidade e Comarca de Goiânia , Capital 
do Estado de Goiás aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e v i nte e três 
(28/09/ 2023) . 

Valor da certidAo ..... . . ........... : 51, 65 
Valor da Taxa Judiciária ........... :18,29 
Total .............................. : 69, 94 
Data Receita ....................... : 28/09/2023 

Cartório Distribuidor Cível 
Luís Silva 
Escrivão 

Taxa Judiciária recolhida através da Guia de número: 213978921 

~ Assinado digitalmente por: LUIS SILVA, ESCRIVÃO, em 28/09/2023 às 11:05:47 
~ Para validar este documento informe o código 4000 0232 1397 8192 6624 no endereço http://cdcivel.com.br/validar-certidao 



29/09/2023, 11 :00 Consulta Regularidade do Empregador 

.___v_ol_ta_r _ _,1 1 1 mprimir 

CA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 

36.271.505/0001-38 

LABORATÓRIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIREU 

Olh .. _i 59 

Endereço: AV CONEGO JOAO LIMA 2600 / SETOR CENTRAL/ ARAGUAINA / TO / 
77805-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:21/09/2023 a 20/10/2023 

Certificação Número: 2023092107573248460077 

Informação obtida em 29/09/2023 11 :00:08 

A ut ilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1 /1 



• 
O· ... · 60 

l - t. -

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor ........ ... .......... ······ ·•···· ... ·- ·•· ··------·· - ··· ... ·········· ... ... --
CNPJ: 36.271.505/0001-38 DUNS®: 928484354 
Razão Social: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

Nome Fantasia: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 04/ 10/2023 09:12 1 de 1 
CPF: 030.671.913-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor ... ... ·-···· .. .... .•. .... .•. . .... 

CNPJ: 36.271.505/0001-38 DUNS®: 928484354 
Razão Social: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
Nome Fantasia: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 04/ 10/2023 09:12 1 de 1 
CPF: 030.671.913-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
. ·······-· -·· ... •...... ·-·- ·-- ·•- ·-••· ·•· ... ··•·- ·•· ··•···-· -···-· . ... - ... ··- --· ··-· ··- ---- --· 
CNPJ: 36.271.505/0001-38 DUNS®: 928484354 
Razão Social: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 
Nome Fantasia: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 04/ 10/2023 09: 12 1 de 
CPF: 030.671.913-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n! 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fo rnecedor no momento é a seguin te: 

Dados do Fornecedor . . ·-· - .. ·- .. - - -· ···••-•·· . ..... ... .. .. 
CNPJ: 36.271.505/0001-38 DUNS® : 928484354 
Razão Social: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

Nome Fantasia: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 22/08/2024 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

_Oc~:>rrências -~ l1np~dime,_11_t(J.S --· 
Ocorrência: N ada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: ... - ..•.. ... - .. .. 
Documcnto(s) assinalado(s) com ••• cstá(ão) com prazo(s) vcncido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcional idades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ccrtidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital 

Receita Municipal 

V - ~alificação Técnica 

Sem Informação 

Sem Informação 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Validade: 

Emitido em: 04/1 0/2023 09:11 
CPF: 030.671.913-40 Nome: MURILO SANTOS NOGUEIRA 

03/ 03/2024 

20/10/2023 

23/ 03/2024 

30/ 04/2023 (*) 

1 de 

Ass: ----------- ---------------------------



têb 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A infonnação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 04/ 10/2023 09:14:32 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LABORA TO RIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TDA 
CNPJ: 36.271.505/0001-38 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A UI. _ __,_ _ _.___......._ _____________ ....J 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no porta l do órgão gestor, clique A UI. ----'---'--_________________ _, 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A UI. _ __;_, _ _,___....._ _____________ _, 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique A UI. ---=----'--------------------' 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abri l de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13. 726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



ATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa LABORATORIO OE 
PROTESE DENTARIA SOLUÇAO • EIRELI, lnscnta no CNPJ sob n• 
36.271.505/0001-38, com sede estabelecída na Avenida Cõnego Joao Lima. n• 
2.600, Setor Central, na cidade de Aragualna, estado de Tocantins, pre.sta 
seM90s para a empresa ARTE PRÓTESE DENTÁRIA E ODONTOLOGIA. 
Inscrita no CNPJ sob o n• 07.272.188/0001-76, oom sede à Praça Oerocy 
Moraes. nº 167, Centro, Mlracema - TO, CEP.: 28460-000, telefone· 063 3366-
2241 , tendo como Proprietário Sr. José Roberto da Silva, inscnto no 
CPF.:602.030.30.-78, RG : 421.075 SSP-TO desde fevereiro de 2020 até a 
presente data, fornecendo uma média de 40 a 50 próteses dentérias por mês 
de acordo com as seguintes descrições. 

Prótese Parcial Removível Metálica Inferior e supenor. 
Prótese Total Acrilica Inferior e superior; 
Prótese Parcial Removlvel Acrfhca inferior e superior. 
Prótese Fixa Coronária lntrarradicutares 

Ourante todo o perlodo citado, tem executado seus serviços com 
excelência, sempre entregando os produtos nos prazos sohcrtados pela 
coordenação, oom qualidade e competência, garantindo a satisfação tanto dos 
profissionais responsáveis quanto dos pacientes atendidos. g 

Atencioumente, 

CNPJ: 07.272.188/0001-78 

E-MAIL arte-protese 1 O@hotma1l.com 

Praça Oerocy Moraes, nº 167, Centro, Miracema - TO CEP.: 28460-000 



SANI 

ATESTADO DE CAPACIDADE Tf;CNICA 

El&ftla do 11/onc. 11 de ícvtlCÍto de 2020. 

Aln&o para OI dcvWol fiu quc I cmpma A CmpRII LABORATORIO OI 
PllOTESE DENTAR.IA IOLUÇÃO DRELI. lnecritl no CNP JIMF IOb n• 36.271.,0SJOOO I • 
31. COIII tede IIO ..... : AwaWa C4fteF Jaeo Uma. n• 2600, Qd. S4, l.L 09, Scloc' Ccnlnl. 
íadllllve eom llllef'oer. 62· 91214l9S4 • e--allil: t.linotlMo.~com. u cldadc de 
~ ao alado de Tocaa1illl.. pm11..,.,l90t p111 a ctnp,a1 HUSAM KAMAL ED DIN 
SAMMVR EIREU lucrica IIO CN1'J IOb o 11• II.Sll.OJ9IOOOl-41, ClOffl ICdc • AV. 8cm.wdo 
S.ywio, n• UO, Qd. 48, LoM 02.. no naicfpio de Ellnda do Norw, oaldo de Ooiaa, DO Cf P 
76AIUOO, ldtfw:062 3)54-4392 e(62)9UlOl~l. Njo Rap ld6w1Tccaicolo Dt. HUNm 
K..i Ed Dia Sammar. lalcrilo DO ca_o 00-CD '62J, deldc renwiro de 2020 - 1 pracal• 
... ÍCMIICICCldo • pr6caa dacrilM .. plaaiÜII babo: 

Pr6lar Pardal RIIIIOYlwl Mcrülc1 inferior t lllpCriot; 
Pr611:tc TCllal Acrilicl lafcnorc IUpCrior: 
,._ Plffilll a-vfwl AcrUica ia(crio, e -.rlor. 
Pr6lete CotOMriallmnmdic:ulam. 

DwulO IOdo o pcriodu CÍllldo, lml UIClllllW IIC'UIII k~ com ac.cWocia. ICfllf)ff 

CAt,cpndo oe prodlul aoa pruo1 N&icilldot pele ~lo, com qulidlldc e çompc-WAcia. 
prudndo I IIIUl'llçto lNtO doe prvfb,loaal1 rc,ponMvci1 QUIIIIO dos jllCiffllct 11.cndldot.. 

A.laclOllfflnlc., 

'18,628.039IC001 . , I ~"-tJt lJr, s..w tl 

KUSAMKAMAL,tufs~M EJRELI-CN'PJ I •·:-,,· ,, 1i :1 
IP/)16-~ ~ E~-:iJ~,,~ 

J 'I \ 11 11111 "'- "C'" HI q• 11 

\,1t, 111~• l ,,, ,,,, ... ,, ,.1 1,,,. 1 11 , 1• ,,,, ,, , 1- 1• ·,1 ••·1"• 

CARTÓRIO IN0IO ARTIAGA 
l (1 

AUTeNTICAÇ 
qu&Nibt ~ io 

O• '"""" OI! 10 ,uu1 



ATESTADO OE CAPACIDADE TltCNICA 

Pugm1I. 21 de dezembro de 2010 

Attslo para o~ devido fins que o cmprc!ia o cmprc:ia LABORATORIO 
OE PROTE E DENTARIA OLllÇÃO EIHEU, in~cnta no C PJ1Ml· sob nº 
36. 271 05/0001-38. com cde no endereço Avenida Cônego Jõao Lima, nº 2600, Qd. 
4, LL. 09, etor CcnLral, inclu 1vc com telefone: 62- 982143954 e e-mail. 

timotbeo.viann~gma1l.corn, na cidadé de Araguoma, no estado d Tocantins, prcstn 
erv1ço · para Fw1do Mun1c1pal de aúd de Pugmd TO, mscritn no CNPJ ob o n.a 
l l.314.873/0001-95. com sede à J>rnça da Matriz, S , Cemro, Pugmil, esmdo do 
Tocantin • no CEP 77 795-000, inclu '"e com telefone (63) J213-3272 e (63) 99911-
1068 desde outubro de 2020, fomt:cendo prótese dcntanns e reali1.ando atendm11;:ntos 
cllmcos dos paclentes deste municip10 conlbnne de ·crição ê quantidades descrita o 
!>CS,Utr: 

11cm __ .;,..De11crim~açà~_Q,O~ sei:!_.i _o _______ ._u_an_t_-4 
01 Próte e Total Mond1bulor Remov,vcl 30 ,______ --------
02 Prótc e toinl ma:<1lnr remo fvel 38 ---------------i--03 Pró\c rcial mandibular rcmovhcl 22 

Durante todo o pertodo citndo, tem e ·ecurndo eu crv1ço com c,celênc1a, 
sempre entregando o ' produto noª prazos soltcitndo~ pela coordc:nnçào, e m qual idndc 

e competênctn. garantindo a sat1sfaçilo tanto dos profüs1ona1s rt!spon ---- d 
pacientes atendido . 

oc1osnmenl1.:. 

Auroro Ahcs do Na cimento F1gue1rcdo 

ecr tána de Saüdt! de Pugm,1 - 1 O 

Decreto de nomeação 008412020 

CPF: 777. 160.351-..,4 

• 



- Cetll,o - Mnc ....... dO TOC61llWl'l-10 
~ (&3J 3366-ií."fl 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Ot.. , ... :. G8 

Mlracema do Tocantins - TO. 27 de maio de 2020. 

Atesto para os devidos fins que a empresa LABORA TORIO OE 
PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO EIRELI, Insente no CNPJ/MF sob n• 
36.271 .505/0001-38, com sede no endereço: Avenida Cônego Jõao Lima, n• 2600, 
Od. 54, Lt. 09, Setor Central, Inclusive com telefone: 62- 982143954 e e-mail: 
timotheo.vlana@gmail.com. na cidade de Araguaina. no estado de Tocantins, presta 
serviços para a empresa Art Protese e Odontologia, Inscrita no CNPJ sob o n• 
07.272.188/0001-76, com sede a Praça Derocy Morais, n• 167, Centro, no municipio 
de Miracema, estado do Tocantins. inclusive com telefones: (63) 3366-2241 ou (63J 
98446-7715, por seu representante legal, sócio administrador, José Roberto da Silva, 
Inscrito no CPF 602.030.304-78 e RG 421.075 SSPTO, desde fevereiro de 2020 até a 
presente data, fornecendo as próteses descntas abaixo: 

Prótese Pardal Removlvel Metálica inferior e superior; 
Prótese Total Acrílica Inferior e superior; 
Prótese Parcial Removlvel Acrllica Inferior e superior, 
Protese Coronaria/ lntrarradiculares. 

Durante lodo o perlodo citado, tem executado seus serviços com excelência, 
sempre entregando os produtos nos prazos solicitados pela coordenação, com 
qualidade e competência, garantindo a satisfação tanto dos profissionais responsáveis 
quanto dos p~c,entes atendidos. 

Atenciosamente, 

Sócio Administrador 

CPF 602.030.304-78 

RG: 421075 SSPTO 



MlJNICIPIO OE ARAPOEMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

UNIDADE BASIC A DE SAÚDE DA FAMILIA 

Ar.1pocm11. OJ d:: 11~ · , ,k ::020. 

Ate-;to p1r.1 ,, 1 , d11') tin~ ,1 1,: .1 cu ,,rc 1. cmpn:,:i l \UOH \ 1 OHI O 
1) • PRO I r: E OC."n r-\lH-\ ·01. (',\O Ell< l:1.1. 111 cri1 :,o C ' P.I ~I wb 1111 

.36 ~71 $OS, 0001-J . Cl)Ol ... ,.,: 1 ,, ,:nJ,:rcço. :\\cmd 1 C. Jll t>go Jõ.io Uma nt> t,00. Qd 
·.t, l. t. U9, ctor <.c:nuol. 1ndu:,l\c L,,m tdclonc· 62- %11-l.395-1 ... e-mui! . 
tim"th~u vi,m11ug111a1l com. m1 c1J:1d\! dt \rag~1ain • no cs10do dt: TOC,llllllb •• p1 c=st. 
Sl.'í\ 11;0 para u rundu t\lumc1p.1I J,: .iu,k J,: A rJpocm.1 - 1 O. in ~nln no '\ l'J .:.,,b o 

o~ 11 )N.714 UOOl-91 . com e t.. ,\ Ru.1 P.1mn. w' c!lJ5. C'en1n.>, J\ .ipoem,, ... t. do ô,l 
loc.1111m. n CCP 77,7 0-00U. 111' l11si \"° ... ,11, 11.:kfne (olJ; J:-11.f .: (61) 
9•J20~10 ~. 1,fo,.dt: Junho ( ~IJ:?0. li1rnc,·dh.lu prõ11.: t Ücnt.iriJ.) e ulmmdo 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAPOEMA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Arnpoema. 09 de J ulho de 2020. 

Atesto para os devidos fins que a emprcso a empresa LABORATORJO 
DE PROTESE DENT ARJA SOLUÇÃO EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
36.27l.50S/00Ol-38, com sede rio endereço: Avenida Cõncgo Jõao Uma, nº 2600, Qd. 
54, Lt. 09. Setor Central. inclusi,·e com telefone: 62- 982143954 t' e-mail: 
timotheo.viana@gmail.com. na cidade de Aragunina, no estado de Tocantins., presta 
serviços para o Fundo Municipal de Saúde de Ampocmn - TO, inscrita no CNPJ sob o 
nº 11.379.774/0001•91. cQm sede â R.un Pnrortd, nº 49~, Centro, Arapoema, estado do 
Tocantins, no CEP 77.7S0-000. inclusive com telefone (63) 3435-1149 e (63) 
992066085, desde junho de' 2020. fornecendo próteses dcntórins conforme descrição e 
quantidades desc:rit:l.s a seguir: 

·-lttm Descriminntüo dos scn·icos Ouant 
Ol Protese Toul ~1nndibulor Removi\'el J07 
02 Prótese tott:,.l. mn.-.ilar removívc:I -106 
03 Prótese p.:ircial mandibular removível 106 
04 Prót~e rorcial ma:.i ilo.r removiveJ l06 

Durnnte todo o período citado. tem cxccurndo seus !iCrviços com excelência. 
sempre entregando os produtos nos prazos solicitados pela coordenação, com qualidade 
e competência., garantindo a smisfoçdo tanto dos prc,,fissionrus responsáveis quanto dos 
pacientes atendidos. 

Alencios:un~tc, 

{E~ ---'JJQ,..-IC.+-' ---

Vagner Araujo Silva 

RG: 921 482 

CPF: O 185 7295170 

Secretário Municipal de Saúde de Arapoemo - TO 
PORTARIA No 1.670, DE lo DE JULHO OE2019 

. ._ 



ESTADO 00 TOCANTINS 
MUNICIPIO DE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

Ata de Registro de Preço nº 018/2020. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE CELEBRAM O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAPOEMA e a empresa 
LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇAO EIRELI, 

visando o Registro de preço para prestação de serviços na 
confecção de próteses dentárias. para atender o Fundo de Saúde 
de Arapoema - TO. 

Validade 12 (doze) meses. 

O MUNICIPIO OE ARAPOEMA -TO, doravante denominada apenas CONTRATANTE. pessoa 
juridlca de direito público de base territorial autônoma, através do FUNDO MUNICIPAL OE 
SAÚDE O.E ARAPOEMA, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.379.774/0001 -91 , com sede na Rua Paraná, 495, Centro, Arapoema - TO - CEP: 77.780-
000, Fone: (63) 3435-1149, representada neste ato pelo Senhor Gestor do Fundo de Saúde 
VAGNER ARAÚJO SILVA. 

Resolve: 
Registrar os preços para futura prestação de serviços anexa relacionados, proveniente da 
sessão publica do PREGÃO PRESENCIAL - SRP n.0 17/2020, que ocorreu em 20/05/2020 às 
09h00min (nove horas). 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL. 

A presente Ata de Registro de Preço decorre da Homologação realizada após procedimento 
llcllatório cablvel ratificada por seu Gestor Municipal, para atender as necessidades do Fundo 
de Saúde do Municiplo de Arapoema - TO constantes nos autos do processo acima citado na 
forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 46/2018, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela lei n .. 147/2014 e Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, atualizada e consolidada pelas Leis nº 9.648/98 e 9,854/99, inclui-se 

em todas as alterações promovidas no que couber, 

2. 00 ORGÂO GERENCIADOR: 

A presente Ata de Registro de Preço tem por seu ôrgão gerencíador o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ARAPOEMA, órgão do Poder Executivo Municipal. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.379.774/0001-91. com sede na Rua Parané, 495, Centro, Arapoema - TO - CEP: 77 780-
000, Fone~ (63) 3435-1149, representada neste ato pelo Senhor Gestor do Fundo de Saúde 
VAGNER ARAÚJO SILVA. R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

3. DO CONTEMPLADO EM 1º LUGAR. 

Yr) §) ' 
.,À(_/ L _:, 

Rua Param\, nº 495 - Centro -Arapoema -Tocantins - EP:7 . 80-000 
CNPJ nº 11.379.774/0001-91 Fone: (63) 3435-1455 



ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICIPIO DE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 

Ata de Registro de Preço nº 018/2020. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE CELEBRAM O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAPOEMA e a empresa 
LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇAO EIRELt, 
vlsando o Registro de preço para prestação de serviços na 

confecçao de próteses dentârias. para atender o Fundo de Saúde 
de Arapoema - TO. 

Validade 12 (do%e) meses. 

O MUNICfPIO DE ARAPOEMA- TO, doravante denominada apenas CONTRATANTE, pessoa 
jutldlca de direito público de base territoriªI autónoma, através do FUNDO MUNICIPAL 
DESAÚDE DE ARAPOEMA, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 11.379.774/0001~91, com sede na Rua Paraná, 495, Centro, Arapoema -TO - CEP: 77.780-
000, Fone: (63) 3435-1149, representada neste ato pelo Senhor Gestor do Fundo de Saúde 
VAGNER. ARAÚJO SILVA. 

Resolve: 
Registrar os preços para futura prestação de serviços anexa relacionados, proveniente da 
sessão publica do PREGÃO PRESENCIAL ~ SRP n.º 17/2020, que ocorreu em 20/05/2020 ãs 
09h00min (nove noras}. 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL. 

A presente Ata de Registro de Preço decorre da Homologação realizada após procedimento 
licítatório cabível ratificada por seu Gestot Municipal, para atender as necessidades do Fundo 
de Saúde do Municiplo de Arapoema - TO constantes nos autos do processo acima citado, na 
forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 46/2018, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela lel nº 147/2014 e Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, atualizada e consolidada pelas Leis nº 9.848/98 e 9,854/99, lnclul-se 
em todas as alterações p.romovidas no que couber. 

2. DO ORGÃO GERENCl·ADOR: 
3. 
A presente Ata de Regístro de Preço tem por seu órgão gerenciador o FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE OE ARAPOEMA, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.379.77410001-91, com sede na Rua Paraná, 495, Centro, Arapoema - TO - CEP: 77.780-
000, Fone: (63) 3435-1149, representada neste ato pelo Senhor Gestor do Fundo de Saúde 
VAGNER ARAÚJO SILVA. R E S O L V E lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, conforme as cláusulas seguintes: 

3. DO CONTEMPLADO EM 1º LUGAR. 

/ ...,."? . . , __ 
Rua Paraná, nº 495 • Centro - Ara poema -Tocantin • éá>. 77 .780-0ÔO 

CNPJ n• 11.379.774/0001-91 Fone: (63) 3435-1465 

. 
' 
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ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICIPIO OE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

A empresa LABORATORIO OE PROTESE DENTARIA SOLUÇAO EIRELI, inscrita no CNPJ 
sob o nº 36.271 .505/0001-38, com sede na Avenida cónego João Lima, nº 2600, ao. 54, Lt. 
09, Setor Central, Aragualna - TO, CEP: 77.805-010, fone: 62 982143954/63 34213689, e-maíl: 
timotheo. vlana@gmail.com, neste ato representado por seu Representante Procurador o Sr. 
MAXIMIANO NUNES ANDRADE, brasileiro, solteiro, Auxiliar de Prótese Dentária, portador do 
RG nº 1038085 SSP/TO e inscrito no CPF/MF nº 049.942.511-18, residente e domiciliado na 
Rua Alameda't Setor Universitário, nº 58, CEP: 77.650-000, na cidade de Miracema -TO, Com 
valor Global de R$110.500,00 (Cento e Dez Mil e Quinhentos Reais). 

4 DO OBJETO. 
Constitui objeto a presente Ata de Registro de preço, a prestação de serviços na confecção de 
próteses dentàrías. para atender o Fundo de Saúde de Arapoema - TO, para atender ao 
Programa cio Minlstérlo da Saúde, conforme Portaria Nº 1 .670 de O 1 de julho de 2019, pelo 
período de 12 (meses), nos termos e condições definidas no Edital de Pregão, no Termo de 
Referência, critérios e condições estipuladas nesta ATA DE REGISTRO OE PREÇO, conforme 
planilha abaixo: 

Item OESCRIMíNAÇÃO UNO QUANT VALOR UNIT TOTAL 
1 Prótese total mandibular removível Und 107 R$ 26000 R$ 27.820,00 
2 Prótese total maxilar removfvel Und 106 R$ 260,00 R$ 27.560,00 
3 Prótese parcial mandibular 

Und 106 R$ 260,00 RS 27.560,00 
removivel 

4 Prótese parcial maxilar rernovlvel Und 106 R$ 260,00 R$ 27,560.00 

VALOR TOTAL R$ 110.500,00 

Fica estabelecido por este instrumento que todas as despesas geradas serão de Inteira 
responsabilidade do registrado, as obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhis1as. 

5. VALIDADE DO REGISTRO OE PREÇO. 

A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação em imprensa oficial do Munlclpio de Arapoema - TO. 

Fica facultada a Administração em firmar as contratações que pode,ão advir, desta Ata de 
Registro de Preços, podendo ser adquirido o mesmo objeto ora registrado, por outtós meios 
previstos na legislação desde que não fornecido pela empresa registrada em razão da 
dispensa do fornecimento nos termos desta ata em seu Item 6- DAS ALTERAÇÕES DA ATA 
DE REGISTRO OE PREÇO. 

6. DAS ALTERAÇÕES DA ATA OE REGISTRO OE PREÇO. 

A Ata de Reg.istro de Preços poderá sofrer alteraç6es, obedecido ao disposto no Art. 65 da Lei 
8.666/93, nos seguintes casos: 

~ é-P(1~< 

J~~-

Rua Paraná, nº 495 - Centro - ArapoGma - Tocantins - EP: i1 .780·000 
CNPJ n" 11.379.774/0001•91 Fone: (63) 3435-1455 

I 
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ESTADO 00 TOCANTINS 

MUNICIPIO DE ARAPOEMA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de e.ventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, cabendo ao 
Órgão Gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos fornecedores registrados. 

Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar•se superior ao preço praticado 
no mercado, o Órgão Gerenciador devera· 

1. Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua 
adequação ao praticado no mercado; 

IL Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; 
e convocar, pela ordem de classificação do Pregão Presencial n. 17/2020, os 
demais fornecedores que não tiveram seus preços reg.istrados, visando Igual 
oportunidade de negociação; 

Quando os preços registrado.s, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, o órgao Gerenciador deverá: 

1. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assomido, sem aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial , confirmada a 
veracidade dos moUvos e comprovantes apresentados: 

li. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do 
pedido de fornecimento dos materiais; 

Ili. Convocar, pela ordem de classiftcação do Pregão P<esenc1al, os demais 
fornecedores que não tíveram seus preços registrados, visando igual oportunidade 
de negociação, desde que tenham declarado que aceitam o fornecimento dos 
respectivos produtos na ata da sessão do pregão; 

O Municlpio de Arapoema. por lntermédio do Fundo de Saúde revogará a Ata de Registro de 
Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da leglslação vigente. 

O Registro de Preços dos fornecedores registrados será cancelado quando: 

1. Houver interesse público, devidamente fundamentado; 
11. O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
llt. O fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste 

~ditai, sem Justificativa aceita pelo FUNDO DE SAÚDEi 
IV. Se constatar a exístência de declaração de inidoneldade do fornecedor; 
V. O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste ~e tornar 

superior ao praticados no mercado: 
VI. Por iniciativa do prôprio fornecedor, quando median1e solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade do cumprimento das exigências do Instrumento 
convocatório que deu orígem à esta ARP, tendo em vista fato superveniente e aceito 
pelo FUNDO DE SAÚDE / --L ,-

L.,.,..,..,.-:::, I : :,l t-... , 
O preço registrado na presente Ata de registro de preço, serao iheajus -eis~ or valores acima 
do respectivo registo durante a validade desta, salvo o apregoado no paragrafo a seguir. 

Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso li , alínea 'd', da Lei 8.666193, o FUNDO DE SAÚDE 
poderá prom,over o equilíbrio econômico·financeiro do contrato e ou ata de registro de preço, 

Rua Paraná, nº 495 - Centro - Arapoema - Tocantfns - CEP: 77.780-000 
CNPJ oº 11.379.77410001-91 Fone: {63) 3435-1455 , ,.,r ·· .. yL--



ESTADO 00 TOCANTINS 
MUNICIPIO DE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 
oriundo desta Ata de Registro de Preço, mediante solicitação fundamentada e aceita pelo 
Órgão Gerenciador, desde que se comprove e se refira há aumento de encargos sociais ou 
impostos direto incidente na contratação, vedado o acréscimo por aumento de custo de 
insumos. 

7. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E/OU DO CONTRA TO. 

É facultada a emissão de instrumento contratual, podendo a esse caso ser substituldo por 
Autorização· de Compra. Carta Contrato, Nota de Empenho, na forma do art. 62, § 4º da Lei 
8.666/93, e Decreto Municipal n.0 46/2018, visto tratar~se de comprai serviços com entrega 
imediata e integral. 

A Ata de Registro de Preço e/ou Contrato ou a Nota de Empenho deverão ser retirados pelos 
llcítantes vencedores dentro do prazo de convocação de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação. 

Fica facultado à Administração, quando o vencedor não aceitar ou não retirar a Nota de 
Empenho, não aceitar ou ~sslnar a Ata de Registro de Preço e/ou contrato no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
para fazê•lo ern igual prazo, nas condições estabelecidas no encerramento de seus lances 
verbaís e registradas na Ata de Registro de Preços. 

Aplica-se, no que couber as disposições contidas nos arts. 54 a 88 da Lei 8.666/93, 
independentemente de transcrição. 

8. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E FONTES OE PAGAMENTO. 

As despesas_ com a presente aquisição correrão à conta da dotação orçamentária consignada 
no orçamento de 2020 e Plurianual: 
Unidade Orçamentária: Manutenção do Programa ESF Projeto/Atividade; 
05.12.10.301 .1001 2.118 - Elemento de Despesa: 3,3.90.39- Ficha 143 - Fonte de Recurso 
401 . 

9. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO. 

Pela execução dos serviços efetivamente realizados, a CONTRATANTE pagará à 
REGISTRADA os preços constantes nos preços registrados nesta ata. constante do ANEXO 1, 
parte íntegrante deste Registro de preço. 

Fica expressamente estabelecido que os preços Registrados incluam todos os custos diretos e 
indiretos par~ a completa e'lCecução do acordado. ,,. . T-

.r.- - --:> 
t ---7:--;;..J,..-t .... ~-

Os pagamentos deverão ser efetuados no prazo de atê 30 (trinta} ~s da data da entrada das 
notas fiscais no Protocolo do MUNICIPlO, obedecendo ainda às exigências contidas no termo 

de referencia após as mesm. · .. as serem conferidas e atestadas. pelo responsável indicado para ~ 
essa finalidade e ratificada pelo Gestor da pasta requisitante, fica facultado ao FUNDO DE 

Rua Paraná, nº 495 - Centro - Arapoema - Tocantins• CEP: 77.780--000 
CNPJ nº 11.379.77410001-91 Fone: (63) 3435-1455 • ,.... + 



ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICIPIO OE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
SAÚDE a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente 
acordados. 

10. DO LOCAL E DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

O local para prestação dos Serviços/Fornecimento e/ou Entrega de materiais será aquele 
determinado pela Administração ou a quem a mesma delegar poderes. 

Após recebimento da autorização da aquisição do Fornecimento dos materiais e ou 
serviços, deverá o REGISTRADO reallza-lo no prazo máximo conforme objeto requerido, 
nas quantidades Informadas e com a qualidade ofertada na proposta de preço, sob pena 
de aplicações de sanções previstas nesta Ata de registro de preço, podendo ser prorrogado o 
prazo em até 48 horas mediante justificativa devidamente fundamentada e aceita pela gerencia 
da ata. 

11. DA UTILIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS. 

É permitida a inclusão nesta ata de qualquer órgão da Administração Publica que apresentar 
requerimento nos termos do art. 4°, do Decreto Municipal nº 4612018, junto ao MUNICIPIO de 
ARAPOEMA - TO, devendo o licltante vencedor atendar, nas mesmas condições aqui 
estabelecidas. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS: 
São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras; 

1. Assinar o contrato/ata de fornecimento/serviços com o MUNICIPIO e/ou com os órgãos 
participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicítação formal. 

li. Providenciar a imediata substituição dos Itens fornecidos por falhas ou irregularidades 
constatadas pelo FUNDO DE SAÚDE, no cumprimento das demais obrigações 

assumidas nesta ata. 

Ili. 

IV. 

V. 

VI. 

Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preço as condições de habilitação 
e qualificação técnica exigidas no processo de licitação, sob pena de ser a Ata 
considerada revogada de pleno direito. 

Prover condições que possíbilitem o atenclirnento das obrigações firmadas a partir da 
data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços, 

Ressarcir os eventuais prejulzos causados ao MUNICIPIO, aos órgãos participantes 
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução 
da& obrigações assumidas na presente ARP. L :;_{""") ,... 

e ,~~ ~í '.J. 

Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou índiretas, tais como; salários, 
transportes, encargos socials, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, Indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, , 

Rua Paraná, nº 495. Centro -Arapoema - Tocantins - CEP: 77.780-0Ç0 ., 
CNPJ n" 11 .379.77410001-91 Fone: (63) 3435-1455 x ;-•· ., r 



ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICIPIO DE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 
ficando, ainda, o MUNICIPIO e os órgãos Participantes isentos de qualquer vinculo 

empregatfcio, responsabilidade solidária ou subsidiária. 

VII. Cumprir, pontualmente, com os seus fornecedores e as obrigações fiscaís com base na 
execução da presente ata. exonerando o MUNICIPlO e os Órgãos Participantes de 
responsabilidade solidâria ou subsidiária por compromissos assumidos e não 

cumpridos. 

VIII. Manter o praz.o de garantía contado da data da entrega definitiva dos produtos. na forma 
prevista no anexo (1)- Termo de Referência, do edital do Pregão Presencial nº 17/2020. 

IX. Responsabilizar-se integralmente pelos preços ora negociados e firmados, 
comprometendo-se a entregar ,mediatamente quando assim solicitado, pelo órgão 
licitante dos ítens o qual se sagrou vencedor nesta ata de registro de preço, tendo 
ciência que a não entrega de qualquer item e ou outro serviços, caracteriza, 
descumprimento de obrigação e aplicação tácita da norma de INIDONEIDADE do 
licitante, dos sócios empresários ou correlatos e ainda de seus resp~ctivos 

procuradores. 

X. Posslbllitar o inicio do fornecimento de forma imediata, a partir da data do recebimento 

da ordem de serviço e da assinatura do contrato; 

XI. Fornecer os produtos de modo satisfatório e de acordo com as determinações da 

CONTRATANTE; 

XII . Responder por si e por seus prepostos. por danos causados ao CONTRATANTE ou a 

terceiros por sua culpa ou dolo; 

XIII. Cumprir portarias e Resoluções do Municiplo; 

XIV Cooperar com a fiscalização do CONTRATANTE: 

13. DAS OBRIGAÇÕES.DO CONTRATANTE: 
São obrigações do MUNICIPIO/ FUNDO DE SAÚDE, entre outras: 

1. Gerenciar, através do órgão Gerenciador. esta Ata de Registro de Preços, 
providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores. para atendimento 
às necessidades da Administração. obedecendo a ordem de classificação e o"S 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata; 

11. Observar para que. durante o vigência da presenta ata. sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim. a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 
Ili. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Regisl[.9 de Preços. através 

do Órgão Gerenciador: ( t ) ( ( -5,--
Rua Paraná, nº 495 - Centro - Arapoema - Tocantins - CEP: 1--7:780-0bo ~ 

CNPJ n• 11.379.774/0001-91 Fone: (63) 3435-1455 • - / ... r:r 



ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICIPIO DE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

IV. Efetuar o pagamento a REGISTRADA/CONTRATADA ate o 10° (décimo) dia útil após a 
apresentação da respectiva nota fiscal e demais documentos necessários para 
efetivação do pagamento. 

V. São documentos necessários para efetivação do pagamento pela prestação dos 
serviços e ou fornecimento de bens, duráveis e ou de consumo; 

a) Certidão Negativa de Tributos, expedfda pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DA SEDE DO LICITANTE REGISTRADO; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 

d) Certidão Negativa ou positiva com efeito negaUvà da Receita Federal e/ou divida ativa da 
união, e previdenciária; 

e) Nota fiscal de Prestaçãó dos serviços ou de Fornecimento; 

f) Relatório e ou Boletim de medição dos serviços realizados {quando assim for o caso); 

g) Relatório Fotográfico (quando assim for o caso}. 

14. DAS PENALIDADES. 
Sem prejulzo da cobrança de perdas e danos, a classificada em primeiro lugar, poderá sujeitar 

as penalidades seguintes: 

a) • multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, no caso de inexecução total da 

obrigação; 

b) - muita de 1 O¾ (dez por cento) do valor correspondente à parte contratual nã.o cumprida, no 

caso de lnexecução parcial da obrigação; 

e) - multa de 0.3% (três décimos por cento) por dia, no caso de lnexecução dlária do objeto 
deste contrato, até o máximo de 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado 

descumprimento parcial da obrigação, conforme allnea anterior; 

d) • suspensão temporária do d ireito de llcltar e impedimento de contratar com o Munlclpio de 
Arapoema - TO, pelo prazo que for fixado pela Administração em função da natureza e da 
gravidade da fa lta cometida. conforme previsto nos termos do artigo 7° da Lei 10.520/02, 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, 

considerando, para tanto. r,eincídências de faltas, sua natureza e gravídade. 

A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo, 
devidamente autuado, e que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme os preceitos 

legais da Lei 8.666/93. / ;!"{, 
./ - ,t_ '.'-,--.. 

Rua Paraná., nº 495 • Centro - Arapoema - T anti :,...:.-C P : 77 .780--000 
CNPJ n• 11.379.77410001-91 Fone: (63J 3'435-1455 jt> --;Jil" 



ESTADO DO TOCANTINS 
MUNICIPIO DE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
15. TRIBUTOS. 
São de inteira responsabilidade da REGISTRADA os ônus tributários e encargos sociaís 
resultantes desta Ata de Registro de Preço, inclusive os decorrentes da Legislação Trabalhista 
e da Previdência Social. 

Em caso algum, a CONTRATANTE pagará. Indenização á REGISTRADA por encargos 

resultantes da Legislação Trabalhista e da Prevídência Social, oriundo de Contrato entre a 
mesma e seus empregados. 

16. FORO. 
Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 
cidade de Arapoema/TO, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS. 
Reger-se-a a presente Ata de Registro de Preços, no que for omissos, pelas disposições 
constantes na Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal n°46/2018, de 05 de março de 2018, Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Alterada pela Lei nº 147/2014, com 

aplicação subsidiária da Lei n" 8.666/93. 
Fundo Municipal de Saúde de Arapoema - TO. 01 de j unho de 2020. 

~ . 

VAGNER ARAÚJO SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 

'G'~1cc~R~~K M~ BA TO 
REQUISITANTE 

TERLENE GUÊÕES DA SILVA 

( 

P egoeira .,,, 
r ,_:....'( ~ I .J 

CLEIDE PEREIRA BUENO 
Equipe de Apoio 

SEBASTIÃO FE~A SILVA 
Equipe de Apoio 

./Í~ vi<~/ ,4~~-t?~ 
LA60RATOf\lO oe Pf\OTE0E OEriTARIA SOLUÇAO EIRELI 

CNP J sob o nº 36. 271 . 505/0001 -38 
EMPRESA REGISTRADA 

MAXIMIANO NUNES ANDRADE 
Representante Procurador' 
CPF/MF nº 049.942.511-18 

Rua Paranà, nº 495 • Centro -Arapoema - TocanUn& • CEP: 77.780-000 
CNPJ nº 11 .379.774/0001-91 Fone: (63) 3435-1455 



ESTADO 00 TOCANTINS 
MUNICIPIO DE ARAPOEMA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE SERVIÇOS Nº 01/2020 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 17/2020 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 18/202,0 

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Arapoema ~ TO, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Orgânica do Municlpio; 

RESOLVE: 

Autorizar a empresa LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇAO EIRELI, 
inscrita no CNPJ sob o nº 36.271.505/0001-38, com sede na Avenida cônego João 
Lima, nº 2600, QD. 54. Lt. 09, Setor Central, Aragualna - TO, CEP: 77.805-010, fone: 
62 982143954/63 34213689, e-mail: timotheo.víana@gmail.com. neste ato 
representado por seu Representante Procurador o Sr. MAXIMIANO NUNES 
ANDRADE, brasileiro, solteiro, Auxiliar de Prótese Dentária, portador do RG nº 
1038085 SSPfíO e inscrito no CPF/MF nº 049.942.511-18, residente e domiciliado na 
Rua Alameda, Setor Universitário. nº 58, CEP: 77.650-000, na cidade de Mlracema -
TO. Dar inicio a prestação de serviços na confecção de próteses dentárias, para 
atender o Fundo de Saúde de Arapoema - TO, para atender ao Programa do Ministério 
da Saúde, conforme Portaria Nº 1.670 de 01 de julho de 2019, pelo periodo de 12 
(doze) meses, tomando por base o processo licitatório na modalidade Pregão 
Presencial Nº. 17/2020. nos termos e condições da Ata de Registro de Preço nº 
17/2020, e ainda respeitando todas as normas e condições da ABNT. 

Arapoema - TO, 01 de junho de 2020. 

Gestor do Fundo Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

Ciente em: J21J t I G / ~o ~ O 

//'~- tí~:'1~ /1--k~º 
LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇAO EIREU 
CNPJ sob o nº 36.271 .505/0001-38 
EMPRESA REGlSTRADA 
MAXIMIANO NUNES ANDRADE 
Representante Procurador 
CPF/MF nº 049.942.511-18 

Rua. Parani nº 495 - Centro - Arapoema • Tocantins - CEP: 77.780-000 
CNPJ n• 11.379.774/0001-91 - Fone: (63) 3435-1149 



MUNICÍPIO OE I\RAGUAINA 

Secretana Mumctpal da razenda 
D>rtlor,e de T"bul0$ - Ft'J• .!dc.m•r V,tt:nle feru:1111, 1.1 S'5, Cer<tro • CCP 77 ao.i-1.tO - tr•11w na/TO• era .. • fon•,. 
(6J) 3':lt·7166 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS- e 

L~,ío t'!o~-~ éc tr,i- :) 
2S/06/2020 17:56:07 

Par,a~o d• t:c.t"tP•!Vlcu-

06/2020 

,~ Et o ~• Tl'I .,rajo ~- •:a;i• do l=!'. 

MlcroP,mpresnrlo e. Fmpre'in de Pequeno Porltl (Mf f PP) Exigível em Arngunína 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
llcJ'o - = 
LA80RATORJO OC PROTESC OENTARfA SOLUCAO EIRELJ 

Jr cu: ta d .. .trwr:.cl-a ~o !erv ;:, 
ArdpO(Ull(I - To 

Notar 2020000 

00000003 

llo~ F•• t~, .. 
LABORAlORlO OE PNOTES OfNTARtA SOLUCAO 

f,..,., 
nr-tOfHEO.VlANA(llC1'4AlLCO►f 

'-Pf'/tt,PJ 
36.27 J ,505/0001.- 38 

1'l>l!er-.çt 

1,....-.cnci:o ~c.r.:• 
26828 

!~...,twltdof' C\.t..:jJ..t 

"'ªº 
llvenld~ Cõn~o João uma, 2600 QD 54 LT 09 SALA· 02, Sc;t o~ Ccntr111 • Cff>r 77805 OJO A,aauiJÍrtit Ta 

TOMADOR DE SFR.VIÇOS 

1 ;o""' l\.a:J:, 1oc..a 
FUNDO t,fUNICIPAL OE SAUDE OE ARAPOEMA TOCAUTTNS 

Fa_,,._ ;-.,.. 
(62) 3 9 9 5-3999 

"f/r;,,o, 
1.379.774/0001•91 

'°'"" ,. 
(63 ) 3 435- 1-455 

1•11-• 

s11udeOa rapoem;,.to.9ov.br 

c...tt,..ço 
Rulf p.,, .. ,,,., S/ N ANEXO FUNDO HUIITCIPAt. DCSAUDE, C'e/1t l'O - CEP: 777B0-000 • Ar,1po.im,; • TO 

SERVlÇO PRESTADO 
º"'" -Pró~~ ........ Utf _ .,,,h .• CNAh 3~070. 

DESCRIÇÃO DOS srnvrços 
s.,..~40co"'•~d~!0)(<•~1P•c."1Qt/""'ªª;1 :•i:.-1oura,uolr.11;:• rc •s"',,..;.,•r p1niu•,c - '-• "-4""'"'-•do ~ .... ~ ~ .. ~• llkSa..d•a•n,;»•"'• --:O. m•~ 
u,..,,. "'" ~ •l~ IH P~o 01& :o:,,, 

RETENÇÕES FEDERAIS 

Pl! (11$) 

VAlOR[;S 

o,oo 

\'1..:ircc1 - • ~, çe:s. (fl1l 

27.300,00 

l'' l i!.$, 

cor.i.s l!sJ 
o,oo 

Cr!-;6ts ("51 

0 ,00 

IS$ ~-•><lo,~, 

!li ( l!SJ 
o,oo 

._. • .;,oM:.:. 1."1Cc.t"ê.tc10"" J do (fJ.S 

o,oo 
o .. ,,._ '4"4,uç••➔o ,,i 

0,00 

C!u.j~) 

o,oo 

"~" L<rw {~ 
27.3 00,00 

0,JtnS P CÍll.,ÇÔH l 'lS J 
0 ,00 

A'~"'ot> '•1 
2,0000 

V'llp, Tol.at ... rola (11.J) 

27.300,00 ------------------------------------01.JTAA S t N fO R MA Ç Ô C S 
OJ)t.31\t~ do SJmp!u No1donal. 

1/1su1 t'l'• d~ t rru :.,,"' :.:..:1 l7 57~0l 
, ar11 vaú:>;i.tt ~~u k '"! • 1=..•11-er hrl(:, l -»r=-.:..i-r'"a!~ wir_=::,,.:z-'!'l"I t~Je:r..c:...,,c..nfte.. .;;ar 
&.ta f.r"'~ iC4 e;n'\..Lr,;a cer:,: r•u:~, d:,, ".G Occrwto r.• i C• 07 e• r:.e-T,Pro C• :01:t 



MUNICÍPIO OE J\RAGUI\INA 

Sccre.tarfã Municfpa( da r;uenda 
0-n:tOfll dl! T11bu!~ • lw• ~d~1"1kt v,e11r,te Fem,,,.., 1, l SS, C.,,-;tro • Ct:P 77 80J• 120 • 1<f4g ... ,('. r:ro • llrl$-I · F 
(Gl) -•H-7106 

NOTA FISCAL OE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

t.~:ji:, .... ~ ... a,n ) 
J.9/08/2020 12:21:47 

/\"'9 h ?~•~• T• ~ ,Qfl11 
t,Ocroempre:snrto e. fmpre<in de Pequeno Porle ( M FPP) 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

f!.làc ~"" 
lAOORATORIQ OE PROTESE OENTARíA SOLUCAO EJREU 

rlotr.i Fa,u,4 
lABORAlORJO DE fiROTESE OEUfARlA SOllJCAO 

CPF CPIPJ 

36.27 J.,505/0001.- 38 

Encl•.-.ço 

WalC'.ão ,.~!,._-- ci:..1! 

26828 

Pa-r.:.do d• Cc~c-aárlc.r2 

08/2020 

~ ,:l•~• dq 1'5$ 

f1c-i9ive.l e m Arn9u11/ni'I 

•iwr-ck10 de frr..r..•:i., <:o~ 

ArdpOl!Jllli - To 

E , I 
l IMOTHEO.VLA 

{l"ICa"'lt• 1.1:~:,r C..u..!1.1..., 

1 
N3o 

Av~nJda Cõ-João Lm1a, 2600 QD 54 LT 09 S.-LA•02, S-f;to,-Ccntral CEPr 77805 010 llrao-fna • To 

TOMADOR OE SFlt\llÇOS 

11~:,,-~!>..0~ 

FUNDO MUNICIPAL OE SAUDE OE ARAPOEMA TOCANTINS 

f / Cl<""l 
,.319.171/0001· 91 

E--,!.,_;~ 

fe"f♦ .. ~-

(63 ) 3 4 JS 1q55 

RU• P11r•fM1 S/N ANEXO FUNDO HUNTCTPAI. DC SAUDE, c ,mlro • CEP: 77780·000 • A.rdp<tll!ln4 • TO 

SERVIÇO PRESTADO 
o.ai• · P,õt •~• •ob •"''"'"•"d,._ C111.At1 ;u,0100 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

f·
snudeo-,. 

S'•n,~d• c:c,,-f.;-... çla ",, (IIG1t~M• 4' QinCS) "".da.U,1' .C- p•G(•;.: u:.u-c 'OU at.al'Clllt t -1r .... 'I ~-~ ar.11-Cld!!!W-nte da ck1r;a".11di do F-.,.1"\C.G ti:... 
fto~O<O-<n • ~.!t cl• ,-e ; iÃ--O 0.;l;•\O -,; .:,;o .. 

REícNÇÕESFEDERAIS 
~lS. IUI 

VALORES 

0,00 

\.'"li :rêc1 !•..-,..1çes ( RJ} 

24.700,00 

l'l~UU 

OUTRASíNFORMAÇOES 
Esta NFS·e ., .iutodedaratórla. 
Optaote do Simples N.-clonal 

V1sw•11t..dQ em lf Olt~='Z-•) llr~J, lt 

CCf:ld ~ • 

0,00 

C.:!~ç,?u (~ ) 
0,00 

u-s ... ,,~ (11$ 

s 'lsi 
o,oo 

º·ºº 
0.JCO'U Cçt>do<i<>~• ~o ~.$ 

0,00 

~,a,.., v■f.c >;i.o :t:u ~"-!• 1.a.ue1 ~ti~ >"l':....1 ... ~:-; wo , .:o:-n,..:.r/~ n..":&: ~ -, ., .. 
E:r..a ,.:."C:-S.-e ·01-&.-r-..:.:_1 ~ re.1;..:a'.d• ""O CCit"'t::.D ~• !A•~• 07 e. m:.••-ntro d• ZC.t7. 

"i'.e li,Jq-,,J&. ,..s 
24.100,oq 

º,. ( 8:-": u \.. - -



MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Centro - CEP 77.804-120 -
Aragu aína/TO - Brasil - Fones: (63) 3411-7166 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

Emlssao (Horário de Brasília) 

07/10/ 2020 05:44:19 
Reg. Especial Tributaç3o 

Microempresárlo e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP) 

PRESTADOR DE SERVI ÇOS 
Raz3o Social 

Periodo de Competência 

10/2020 
Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaina 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIRELI 
Nome Fantasia 

Munláplo de Prestaçao do 

Serviço 

Arapoema - To 

Email 

Notai 2020000 

00000012 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO TIMOTHEO, VIANA@GMAIL.COM 
CPF/CNPJ 

36.271.505/0001-38 
Endereço 

Insaição Municipal 

26828 
Inscrição Estadual Simples Nacional 

Sim 

Incentlvador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(62) 3995-3999 

Avenida Cônego João Lima, 2600 QD-54 LT-09 SALA-02, Setor Central - CEP: 77805-01.0 - Araguaína - To 

OMADOR DE SERVI ÇOS 

Nome/Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARAPOEMA TOCANTINS 
Inscrição Municipal Inscrição Estadual Fone/Fax E-mail CPF/CNPJ 

11.379.774/ 0001-91 
Endereço 

(63) 3435- 1455 saude@arapoema.to.gov.br 

Rua Parana, S/ N ANEXO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, Centro - CEP: 77780-000 - Arapoema - TO 

SERVIÇO PRESTADO 
0414 - Prót eses sob encomenda. CNAE: 3250706 

DESCRIÇÃO DOS SERVI ÇOS 
Serviço de confecção de 115 (cento e quinze) unidades de próteses totais e/ou parciais removíveis para atendimento da demanda do Fundo Municipal de 
Saúde de Arapoema - TO, em acordo com a Ata de Registro de Preço 018/2020. 

Dados bancários para pagamento: 
Banco: Bradesco 
Agência: 3458 
Conta Corrente: 27424-0 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços (R$) 

29.900,00 
155 (R$) 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional . 

Visualizado em: 07/10/2020 07:02:00 

COFINS ( R$) 

0,00 

Deduções ( R$) 

0,00 
ISS Retido (R$) 

INSS (R$) 

o,oo 
IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

o,oo 
Desconto Condicionado ( R$) 

0,00 

Para validação desta NFSe acesse: https://aragualnato.weblss.com.br/externo/nfse/valldar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Deaeto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

o,oo 

Base de Cálculo (R$) 

Valor Liquido (R$) 

29.900,00 

Outras Retenções (R$) 

0,00 

Alíquota(%) 

2,0000 
Valor Total da Nota ( R$) 

29.900,00 



MUNICÍPIO DE ARAGUAINA 

Secretaria Municipal da Fazenda 
Diretoria de Tributos - Rua Adernar Vicente Ferreira, 1.155, Cent ro - CEP 77.804-1 20 -
Araguaína/TO - Brasil - Fones: (63) 3411-7166 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS- e 

Emlss3o (Horjrio de Brasília) 

14/10/2020 20:29:10 
Reg. Especial Tributaç3o 

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte 
(ME EPP} 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 
Razão Social 

Período de Competência 

10/ 2020 
Exigibilidade do 155 

Exigível em 
Araguaína 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIRELI 
Nome Fantasia 

Município de Prestaç3o do 

Serviço 

Arapoema - To 

Email 

Nota: 2020000 

00000014 
1 ~190 Vertflcaçlo 

1 NUT8-65SV 

I! 

li uill111111 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO TIMOTHEO, VIANA@GMAIL.COM 
CPF/CNPJ 

36.271.505/0001-38 
Endereço 

lnscriç3o Municipal 

26828 
Inscriç3o Estadual Simples Nacional 

Sim 

lncentivador Cultural 

Não 

Fone/Fax 

(62} 3995-3999 

Avenida Cônego João Lima, 2600 QD-54 LT-09 SALA- 02, Setor Central · CEP: 77805-0J0 - Araguaína - To 

MADOR DE SERVIÇOS 

Nome/ Razão Social 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARAPOEMA TOCANTINS 
CPF/CNPJ 

11.379.774/ 0001-91 
Endereço 

lnscrtção Municipal Inscriç3o Estadual Fone/Fax 

(63} 3435-1455 
E-mail 

saude@arapoema.to.gov.br 

Rua Par ana, S/N ANEXO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, Centro· CEP: 77780-000 • Arapoema • TO 

SERVIÇO PRESTADO 
0414 • Próteses sob encomenda. CNAE: 3250706 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço de confecç!o de 115 (cento e quinze) unidades de próteses totais e/ou parciais removíveis para atendimento da demanda do Fundo Municipal de 
Saúde de Arapoema - TO, em acordo com a Ata de Registro de Preço 018/2020. 

Dados bancários para pagamento: 
Banco: Bradesco 
Agência: 3458 
Cont a Corrente: 27424-0 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (R$) 

0,00 

VALORES 

Valor dos Serviços ( R$) 

29.900,00 
155 (R$) 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Esta NFS-e é autodeclaratória. 
Optante do Simples Nacional. 

COFINS (R$) 

0 ,00 

Deduções ( R$) 

0,00 
155 Retido (R$) 

Substitui nota 202000000000012 de 07/10/2020 

Visualizado em: 14/ 10/2020 20:29: 11 

INSS (R$) 

0,00 

IR (R$) 

0,00 

Desconto Incondicionado (R$) 

0,00 
Desconto Condicionado ( R$) 

0 ,00 

Para validação desta NFSe acesse: https://aragualnato.webiss.com.br/extemo/ nfse/validar 
Esta NFS-e foi emitida com respaldo no Decreto nº 046 de 07 de novembro de 2017. 

CSLL (R$) 

o,oo 

Base de Cálculo (R$) 

Valor Líquido (R$) 

29.900,00 

Outras Retenções ( R$ ) 

0 ,00 

Alíquota (%) 

2,0000 
Valor Total da Nota (R$) 

29.900,00 



MUNICÍPIO DE ARAGUAINA /) V) 0 í_, 1.., 1 8 5 
Secretaria Munlclpal da Fazenda { 1 

ARAGUAIHA Dlretorta de Tributos - Ru11 Adernar Vicente Ferreka, 1.155, Centro - CEP 71,804-120 • 
Araguaína/TO • 8 nis11 - Fones· (63) 34 11-7166 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e 

(m,uJo (Horino de Brnlll,.) 

23/12/2020 09:43:52 
Rc9. Espt"<-.1 Trtbut•çlo 

Mlcr"oempresárlo e Empr"e&a de 
Pequeno Porte (ME EPP) 

PRESTADOR OE SERVIÇOS 
ita:tao Soda! 

~/oco de ComPtl~IJ 

12/2020 
htg,bl àldlf do ISS 

Exigível em Aragualna 

14un,clp10 ot PrestaçJo 110 Sel'll,c;o 

Arapoema - To 

Nota: 2020000 

00000048 
Código Verificação 

K2CD-CJSU 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIRELI 
Nome F•ncula 

LABORATORlO DE PROT!SE DENTARIA SOLUCAO 

cm,11 

TIMOTHEO.VlANAC GMAJL.COM 
lnscorao ü~du&I fanc/fllll CPl'/C!4PJ 

36.271.505/0001-38 

l~0Mun1C1P11I 

26828 

Slmplu li gonal 

Sim 

lnc .. nt,vaoor úkvr'II 

N6o (62) 3995-3999 

Ct10crc,;o 

Avenldll Cdnego JoJo Uma, 2600 Q0-54 L T•Ofl SALA- 02, S•tor Central• CEP: 71B0S·0l O· Arar,ualn11 • To 

,AOOR. OE SERVIÇOS 

Nome/R.Ulo SoClAl 

FUNDO MUNICJPAL DE SAUDE DE ARAPOEMA TOCANTINS 
INcn(io 1'1111\IClpal lnlaiçlo úUldwl fonc/r■X C-ma11 C.PUCNPJ 

11,379 .77◄/0001-91 

Endcre(O 

(63) 3435- 1455 saudeC ar.ipoema.to.gov.br 

Rua P•r•n.1, S/N ANEXO FUNDO HUNICIPAL DE SAUDE, Centro· CEP: 111B0·000 • Ar11poema • TO 

SERVIÇO PRESTADO 
CM14 • P,6t_ sob encome r.cla. CCAII J)5D706 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Serviço oc tonfctçio de 56 (dnquenui e seis) unidades de prótese~ tO{els e/ou porc:ltils rcmo ví<vels pani atcnd mcnto di! demanda do Fundo Munlapal de 
Saúdt Ot Afapoemil - TO. 

D•!:Sos banános para pogomc:n to. 
8an(O; &nidesco 
Aoinoil: 3458 
Conta Corre,ite: 27424..() 

RETENÇÕES FEDERAIS 

PIS (llS) 

o,oo 
VALORES 

'hlor dai SeMçot. (Ili I 

16.800,00 
ISS (li$) 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
bt:J HFS-t é aulOdtda,alól\a. 
OpQflU do S1a,p1ts t,aCJCl'al, 

COflllS (Ri) 

o,oo 

~IIÇ6K (RSl 

0,00 
ISS Rc1>clo (llO 

INSS (IU) IR (11.$) 

0,00 o,oo 

Otia,i,to ll'COndKIDNldO (RS) 

0,00 
OcK~o ConcJ,don,oo (IUJ 

0,00 

csu (IUl (Mro Ré1,-.,çóea (R$) 

0 ,00 0 ,00 

Bue Oe tllc\llo (A.$) Alóquold (oa.) 

2,0000 
V•lor líqllldo {RS) V1tor Totat da Notll ( Rf ) 

16.800,00 16.800,00 

~e, tf.WJ V ( 

2 4/12 



DO 
NORTE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

!>JO Lu,: do NO!\(', 03 de maio Ol' 2021, 

Ar,.~ o para e~ d .ido, f,ns qut a empresa a empr , LABORATORIO OE PROTESE DENTARIA 

SOLUÇÃO ElREU mm1t.1 no CNPJ/MF sob n• 3G 271 S0S/0001-32, com ,.ed "º end~reço /',ven O<l Cônego 
, Jo l1mJ, n· 2600, Qd s,,, l t 09, Setor Centr.11, lnclus,ve corn telelone 62 982143954 L e-mail. 

\ ~otl "º ana gmu1I com, na c,dadc de Araguam 1, "º t:StddO de Tocan,,ns, prest:i seN1ços para o ~i.ndo 
"-!un,(,pJI de Saude de S~o Lult do Norte - GO, ioscr.t;i no CNPJ sob o n· 11 .W3 15)/0001 • O, com sed ~ 

Rodov,:1 BR 153 > M 1021, Jardim Hirman, no Mur11c,p10 di! ~ao l uiz do 11.orte. cstaJ o do Go,u. '"" 1.:ivl' com 
·elefon~ (6 ) C:92u,7~83, desde dl' junho de 2020, fornecendo proteses den1a,i,1s con1011lle d sc,1çã~ e 

qu.inti<fad. d cr 11s a ~"gu,r 

2 • 00 OBJETO: 

lnClllglbilldade/Crtdenclamento n• 003/2020 

Termo de Credenciamento n• 067 /202-0 

Cri:denclarr, nto de labora1órt0S de Próttse ~nt .lria, pJra ATENDIMENTO ESf'EGAll7AOO AOS lJSUARl('IS 

00 SISTE"-'A UNICO OE SAÚDE DE SÃO LUIZ DO NORTC • GO, EM AT(NDl'A~NTO AO PROGRAMA 8RAS1L 

SORPI0ENlE. CON1 ORME ESPt(IFICAC,:Õl:S E l'PEÇOS ESTABELECIDOS NO TCRMO DE REFERl:NCIA QJE t 
?Afll( INOIS.>OOÀVEL OESTE [OITAL (ANE;(Q 1) 

- - Corpo clínico responsável pela reallzaç.Jo dos atendlmentos e p,ocedLm~ os: 

NOME RG Registro CRO CPF 

Romeu Mede,ros dos Santos 405660 SSPTO TPD-T0-52 3S7, 156.9.11-00 

Husam I amai Ed o,n Sammur 3101781 SSPGO CD GO·SG,s S17 873001-10 

M,irt10Antõn o Oh11e ra S,lva 11617692 DGPCGO PO-G0-533 761.0?9 121-8) 

leo, Cardoso do~ Santo~ Filho 3288498 SSPGO TPO-T0-69 785 731 õ71-01 

M.ircda L te Andrade S29l!:>10 SPTCGO ASBG0093-10 033.4 n OJ 1-S0 

a 



.. 

02 

03 

DO • 
NORTE 

Descriml~çJo d~ seMÇOS -- ---...--- Quanl 
.....,""'-w:::a.::;••;::,la"-r reniriv,vel. conk-cc or .. ,Ja a par r d'? rnoo~IOS ce 

Pt.:lo cirurgião dentista e.la mpre).t .:0'1lrilºilda, renas de 
tl'Sllla acr llca u:t ""0 •ll•,hlJ 11 te, d.- ,1cr,l1<0 d. ~s:c.;0<;..;a;.;.11.;c" ______ _ 

Pró•,.se l.le:n ,, total mandibular r• 111w • •I to1fect1011ada a pamr de 
modelos de & ~~o lom,.c cio· ~lo cirurgião dentista o- errmrtiS., ~011 ra·adll, 
f tas d'! res·n.1 .irrilttol tPrmc J' .add e t.Jer.t,::i. dt ac , 1m de t:StO(lue 

f'rttese óem,1r a parcial rni")Ular c"lo.-i. ,. confecc,onaáil il µar. • de mode os 
d E sso fo•11ecldos µ<. e, cirurgião dentista "" 1:mp1 fsa con;ra:ada, e11;11 i:! '2 ~O 11n1d 
suutt.m, m,. afie-a und•d•. re~ n.a •rn ,ca 11rMo at1V11d1 e de ~i ne acr!hco 

·--~· ~ estoque 
Ptól~ 1fontar1,1 m,rclal m bular rem"; ,c:I, confEcc or da pc1rt de 
rn.oô os e,. " .., , rn -1-,i p o cirurgião den su da erni:,r\:~il ccn:r u;oa, 
' tas d strutur, metul<Co> fundida, re~ na ;icr,f,ca t rmo 1111v;.da e dentes de 

c:r, :to de estOQue 

Durar: :, o re iodo til.ido. m -<CC1>t.üo ~cu~ ~rv,ço~ com e,cel!nc J. ,em ore cr.~reganco e~ 

podutos liOi Ptll:os so :til o~ i: 1 CCiOldena,,o, com qua ,d.ade e tomo t o ,, i;.iran· noo • .u 1,; o 
tinto elo~ ;)(oi ~ ona r • rx>ns,1ve1~ Q .dnto do;1 pa~ tn: .. , ~ Pnd1dos 

,., n o~a11 nt 

(;~1'--h'A' 

Aforis.9 err 

S c.rc· Jna M m1C1Pal de aude dt.> 5So UJ uo t-lorte -GO 

RG n• 7 !J3 õS I SSP1GO 

CPF r: 34il HS 611-7.2 
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OU l,_: 88 

r, r 1h110 d 

São Luiz do Norte 
Aqui o gcn1o foz 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 067/2020 

TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OE CONFECÇÃO OE 
PROTESES DENTÁRIAS. 

o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE OE SÃO LUIZ DO NORTE - FMS pessoa JUlldlca de 
d ,,o pub :o ,rterno, 1n ·cnto no CNPJ (Mf) sob o n• 11203 159/0001-20, com sede 
odm n r.~IJ .a na RodotJ1a GO 338. smº. Centro. São Luiz. do Norte, t:st.ido de Go·as 11er.t~ 
ato ,~PI fintado pelo AFONSO FERREIRA DA COSTA brasIle,ro, C8$ado. Secr t~no de 
Saüan, Porlador do CPF (MF) nº 348.995 61 1-72 e RG n• 2.111664 SSP/GO, re;:.1dt:nl•? o 
dorr,Jc1I ado na ci<Jaoe du São LutZ do, 'orto - GO doravante denominado CREDENCIANTE 
do outro laóo a Empmsa LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO EIRELI, 
;, ssoo urld,co de o,rcIto p11vado. cs t.:,betec1da na Aven da Cõ11c90 Jo3o Ltmo nº 2b00. Od 
r • L , Sal 02 Setor Contrai nn cidade de Aragualna • TO, 1nscr1tn no CNPJ soo n 
36.271.27'1f0001 -38 neste ato reprosontado por seu Sócio Admin strodo•, Sr TIMOTHEO 
REIS VIANA t, as,11.mo d1vorc1ado, cmprc5orlo. inscrito no CPF n• 110.892 4 1&-tb portad r 
J (.,1;0..,,, db lo11n1tdndo n• MG 14I4J83/ISSPIMG res,dcnlll' e dom1cIl,odo nu Av1,;nida C-7, 
:!0:01 á bdA LI 23, Setor S1.docste. CEP 74 305-080. Gol.)nlo - GO. dora ,inlu 
di:r,00110 do CREDENCIADA h;im Justo e acordado este Termo do Credenciamento, em 
0011torrmoa:!e 1.om a Lei n 8 660. de 21 de Junho ou 1993 e suas al:eraçoe:. e procusso 
Adn11n1_.I,,11,vo 1~26112020- 19 . ti med1anto os seguintes ctjusulos e cond1ç6es 

CLAUSULA PRIMEIRA - O preson:e aiuste decorro do PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
POR INEXIGIBILIDADE (EDITAL OE CHAMAMENTO Nº 003/2020), nos ltirmos é art. 25, 
C,,put, d:> Lei Federal n. 8.666/93, consolldado pelo Lei n . 8.883/94 e altcr.1çoes das 
Leis 11 . 9.032/95 e 9.646/98, Resolução Normativa - RN nº 017/1998 do Tribunal de 
Conta!. do::. Munlclpios do Eslildo de Golós. 

CLAUSULA SEGUNDA • Fund.lmenla-se mnda o presente contrato 1 m autor,ZdÇoO 
i , t.il •• , .. o · i.b:.tarc t1dn na 1nc1us~o de dotac;· o orçamentàr1n especifica paro 
r;.on1,at.1ç o d sel'Vl,;os de terc~:iros. nêlo configurando ass,m t;m qua quer lorn a ... E. vinculo 

m r0ga11c,o ou de adm1ss o de pessoal, ainda que lnorre1amente. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO. 

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS OE CONFECÇÃO DE PRÓTESES 
DENTARIAS SOB MEDIDA, PARA ATENDER A DEMANDA DA POPULAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE SÃO LUIZ 00 NORTE, EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA BRASIL 
SORRIDENTE sob o regime de credenCtarnonto. em estnta observância ao con• oo t 
-~ ;,c,f cado na documcnt,,çtio lovnda a efeito pel3 lnoxlglbllldodc do Licitoção n•. 

001/2020 devid.:imente homologJdil pelo CREDENCIANTE. regendo-se pela Le, F€.dt:r.:i1 1 

8 666 du 1 da Junhu de 1993 e ltig1slaçtlo pertinente, assim corno pela co d1çõu ao 
ed1lnl r1:f1:rido. pelos termos do proposta o pelos cláusulas a seguir expressas. clt?I nidoras 
cso::. a11e,tos olmgilções e re ponsab1hdades das µ.:,rtes 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÀO DOS SERVIÇOS 

Ut 1 ~J l-,.111 l•l!I fa1J11n fhnn.111 U 1' 7td ,5.UOQ 
Ttld,>11~ F \ . \b~j H.l<,-1.t-lt,Y J"\.lf, I• 11 ~ • l Nt'J ~S\►l • h ~" 'Uólll • < h n:111 pn:f I uol t ,•:n t'J 
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• 

P.- f i t u , o d'; d Norte 
Sao Luiz Aq~ o gente foz. 

õo restados na sede do CL.AU ULA QUARTA _ o., s rvlços obju;o 1~~s~:s~~~~~1.º ~~r O 
c!ordonaç:io o controlo • '1 r· ' , ,. ontrulDnte ou ~a r g1<10 on e 

' MÇOS COH0>óo. conta o 

'" 'un...,,,1doS..,d , d 

ravo "' cu110s o moIen.:ils nec ssarlos a execução dos se 
CREDE ,CIANTECONTRATANTE. 

O CREDENCIAOO,CONTRATAOO se compromete a. 

' 
>., ,~ ... , o p.:icIontl's com C11gmdade o rospe,10 e m 

- "" " ''"' ~ dos serviços d odo universal o ,guahtáno, 
m.1n1 rcso~ t,vnpre a quot,dado no presta do tos o ass~ntos purtinvntos 80$ sorvIços 1 _ ~ .. :IM ct::· os pacientes sobru seus 

1
re1 

O'Wt.C11l :.n. i õ d pacientes· 
111 - Ca,an:.cr .1 contid.inc,ohdada dC0Ri.EdoadeNºce1A'~rº~~No;~~ ANTE o...,e.ntuat alteração nas 1- N 1 ', r n, d1..i1arnento ao 

- ......... , "'"" "'º"'º· • 
- F.

1 

, t.ar 
O 

CREDENCIANTEJCONTRATANTE o acompanhamento o a fi&callz.aç .. o ti( í'TI I l'llo O lo !lorv ÇOS PtCStadoa 

DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CREDENCIADO/CONTRATADO 

CLAUSULA QUINTA - O CREOENCIAOOICONTRATAOO 6 <esponsà,ol peta lnden,zaçOo 
, '"" , .. , ><10 ao oaciemo po, doto, '"'P• oegllgõocia. lmoe,rc a ou >mp,udõnc a r,cando 
• CR(OéNCtANTEICQNTR/1 T ANTE '°"' ., .. 110 • •<'o ••omss,va Contra o CHt:úE:. CIADOtCONTRATAOQ em qualquer hipótesa. 

A" " '"""'""••• do suo ""º º"' "'"'u~ º""""•·•• ao, mos do daoos causados "'" 
"" " ' 1 '"°' • P>esiaç>o •••'º"'''°'·»os ••11110, l••mos do an. 14 da te, n e 078, de 11 • J') !COd,90 de Defesa do Consumidor) 

PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO. 

CLAUSULA SEXTA 



• 
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ÜÚL18 0 

~rcfo11u ro do 

~ São Luiz do Norte 
Aqui o gonto foz 

CLÁUSULA OITAVA • A dospcsn com a e •etuçâo dos sor. ços constante óo prc •e 
(., rote cvrr ,., no prosen•e -~,irc,do finance,ro a conta da u,nte do:a,; o 
Olçarr. nmr 

§ urnco • A recuso 1nJus11hcada de e11ccuçao dos r11ços ora oachiada Portara r.a 
tescJsao automa\lctJ c:10 Conlrn:o ficando o mi:smo su;r. to ao pagamento de l'!'.Ulla d 2 
(dois por c1::nto), inctdento sobre o volor global do a;usle 

VIGENCIA, PRORROGAÇÃO E RESCISÃO. 

CLÁUSULA NONA - o µrosonlti Con\li;.ilO terá de v g6ncia J parti• da c!at.1 d SB •ura 
ll;rmmo úlfl 31 do dezembro de 2020, podundo StJr prorrogado nos i rmos tio n. ~a 
8.666,\13 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Fico rocvnt,ecido 80 CREDENCIANTE/CO lTRATM TE, O 
d11c-to do v1,11tar-se dJ ro&crsjo odm1n1t,tra11va ou ar11,9,1 ✓ul Essa re osao 0.1r-se-é por 
ucordo entre os parto:., qvo sera redu~ido a teimo aesde que haJa conven pa·c1 e 
Adm1mstrc1çâo 

SUBCLAUSULA SEGUNDA - A ll\01ecuçao lotai ou parcial do termo ense a sua 
ruscisoo. com os consoquõncfas contratuais e os p1ovIstas em L&, 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A resci~ilo podorâ oor-s , .a ni:a, per nlô unlla' r da 
CREDENCIANTE, nos casos prov,stos !'los lnclr,os I a XII e XVII, do Artigo 78 oa !..e rt° 
8 666 de 21 '0611993 

FORO 

CLAUSULA DECIMA -Fica oferto om comum acordo entre as partes o 1010 d Comarca o 
Uruaç - GO com t'lCc'usão de qualqu-.r outro, para d1r,mir po11s,~~ s u,n •011 as ommdas 
da ax11c:;vç o do pre!ientu termo 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA • Este Contraio é p;ira presl.íçao de serv, ~ 
todos os seus termo:.. pda norma!> dpl cáve,s espec10, 111sgo•;ir.do s us f 
• 11.,.fe1tas mutuamente as obngaçoos das partes. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA • O extrato des:c nstrumi:nto a v ra se• pu 
placar da Prere,tura Mumc,pal, sendo condlç.1o ind,spansâvcl para sua efcác 11 

do no 

E poc tarem ass,m justas e combll'ladas ·s1nam as pdrt~11 o pre ,;intc 1nstrvmc to m 03 
(tr•sJ vias do igual teor por11 que suru, os efo,tos legais 

Tc!..temunhas 

/ 

,,, T OTHEO REIS VIANA 
Cre..enr,.:id·· Contr..i .i .. 

ltr IH Km IO! l J 1J1111 llmn •rt lll' ;J 
hl 100, I \\ t<•itHJIH, .. t~ HI• t>l17-l'-ll'J !,11411,:, 
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1"1efr•,tu ,n d o 

São Luiz do Norte 
Aqui o genta fcu 

EXTRATO OE PUBLICAÇAO DO CONTRATO N'. 067/2020 DE 08/06/2020 

CREDENCIAMENTO N'. 003/2020 

OBJETO: O P'"~ ntc lurmo h.m Po' ob1 lo a PRESTAÇAO OE SERVIÇOS 
OOONTOLOGICOS DE CONFECÇAO OE PRÓTESES DENTARIAS SOB MEDIDA, PARA 
ATENDER A DEMANDA DA POPULAÇAO DO MUNICIPIO DE SÀO LUIZ 00 NORTE, EM 
ATENDIMENTO AO PROGRAMA BRASIL SORRIDENTE . 

CREDENCIADAJCONTRATADA· LABORATÔRIO OE PRÔTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO 
EIRELI, p.,. .. oa ,ur dica du d1r..,10 privado, stnbufocldn n,l A.,,1,md.J C6nf.lgo ., ~..-,, Llr , n 
-CiOO Oo ~ ~ LI O Sala O:? S •tor C'vntral n{l c,dod oe Ala ullh\3 TO. 11 .. 011B no Ct-;PJ 
ob n 36.271 .271/0001 ·38. 

PRAZO· O 11 .. 1unho CI 2020 lt• 31 d dezembro du 2020 

VALOR TOTAL: RS !l0.000,00 (novcnt;i mll roais) 

,10 Luiz. do Nortu, o 08 d i)S dom d JUnho de 2020 

Certifico que te ato fo, pot,ltcado 
No pfocard da Prole1tur.i m 08.'0 '2020, 

Socrot;,rlo du Gost) 

Ur 153 Ku, IU~ 1 J Ju,, lltmlJJl l"Ll' 711 r,, 
T, d,•nc f1 \\ (lt~I \ -l<rvlt,•1 / '3~l~l•l17 -l '-l'J J~ l l t,l 0001 



J MUNicf PIO DE ARAGUAINA 
\ I\Jli.GuÀll'-IA 

Scuet.iriJ MuntupJI di> F.11cnda 

OI . O I) 
\.J \, J J '-

NoU11 2021000 

00000009 
OolT\ ~li IIC Tnh11I Ru.a Ad 14, V...cntl J r •1'"11, 1 li!,, Crollo • ClP /1,lo,4 •170 • Código ll•rlfluçAo 

LY3A· Zl9V 
w n.l.'TO • 01 .u1I • ÍOnt'.S' ((ij) l41l•71G& 

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS•c 

' " i IM ui 

lS/ Ol/2021 15:01:13 
.1-•11• 

Mlcl'oempr$rlO e l!mpren de 
Pe_quc_no Porte (ME EPP) 

PR[STAOOR OC SCIWlÇOS 

... .,~..,,,.. 
03/2021 
b 'Jl<t,1- do!Slo 

Exlglvel em Aragulllna 

1.AIORATORIO OE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIREU 
ta.-u ... 

1-f..A.1:lt .. .,~ ,a H'fl(D 

Slo Luiz do Norte • GO 

( 1 

l.ADORATOIUO OC PROTCSC OCNTARIA SOLUCAO TIMOTHEO.VJANAO GMAIL.COM 
e,,, ., J 

!,.1n.5.t!!/QOO!•lt -
fu'tc.i••· 
/~~! ~t1QC..,."9QD 

Awnl~ C6ne90 .Jo o Llm.>, JeOO 00-54 Lf'.Ot SAlA•OJ, Setor Centf;l/ • Cll': 1780S•OJO • Angu~/n,1 • To 

TOMADOR oe S(RVlÇOS 

FUNOO MUNICIPAL 01! SAUOI! 01! SAO LUIZ 00 NORTI! 
,....,r.u 

t ... 

"ºº e.o Jll. Slf, S&'TOR CCNTRAL • C(l'l 7UU-OOO • Slo Luú do Notcc • GO 

SEII.VIÇ0 PRCSTAOO 
01U • l'tkc•u•t11"""~ Cl'A( lU411Q6 

DESCRIÇÃO 00S SEIMÇOS 

,...,.,.J 
•fonsqco ~ ... •"3•gm;, l.corn 

~- ó~ e~~, =• d■ 4:1 '"""""°' un.iadd C• O<ol- lw,ja . ,,,., IW<QI\ ,...,..,.., .... ~"" ·- .. IU J7S,DO (1.Wod I pa,a - cl,f ~"" 
r ... 4• '44'11C';wl 41-, S.Wd, k $la llir c1<1 " "'"' • GO. 

0.:- t,.oncdm,. J't"' P-19"""'"'º· 
a."'º l<ade o<• 
Ag~, .. ,..~, 
C"n'o Corrcr<lr H◄l◄•O 

RCTCNÇÕCS Ff~R.AIS 

.is ,~o 

º•ºº 
VALORES 

v.w•"-n~) 
15.000,00 

~ (1$1 

OU1 RAS IIIFORMAÇÕES 
t ~ IJ'S-e I A 1"edlrlltM J 
a.e,.. .... ,,_,...,.,. .. 

O.,,w,; .... (IIJ ) 

0,00 
~-(IIJ) 

-,.._.._ ...., UIC]Jl31l IS OI, 1 • 

li t'll ll 

º·ºº 
u, ,U) 

0,00 

0.t<ootoh9'\Ji.-K•(~) 

º·ºº ~-c....-111, 

º·ºº 
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À COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Prezados Senhores, 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 36.271.505/0001-38, FONE 
FIXO/ CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu representante legal e para a assinatura de 
contrato, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, administrador de empresas, separado 
judicialmente, RG MG-14143837 e do CPF n2 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, com 
endereço de labor junto ao laboratório, s ituado, no endereço, Av. Cônego João Lima, nº 2.600, 
Qd. 54, Lt. 09, Setor Central, Araguaína - TO, vêm efetivar a declaração abaixo: 

DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI , QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N2 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA 
A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 42 DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N2 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER: 

( ) MICROEMPRESA - RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360. ______ / UF,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA 
DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO§ 42 DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/06 ALTERADA PELA LC 
147/2014. 

(X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360. ______ / UF ,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A 4.800. ______ / UF,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS 
PELO§ 42 DO ART. 32 DA LEI COMPLEMENTAR N2 123/ 06 ALTERADA PELA LC 147/ 2014. 

Araguaína 26 de Janeiro de 2023. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - L TDA 1 CNPJ: 36. 271. 505/0001-38, FONE 
FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu representante legal e para a assinatura de 
contrato, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, administrador de empresas, separado 
judicialmente, RG MG-14143837 e do CPF n2 110.892.416-66, e-mail: t imotheo.viana@gmail.com, com 
endereço de labor junto ao laboratório, situado, no endereço, Av . Cônego João Lima, nº 2.600, 
Qd. 54, Lt. 09 , Setor Central, Araguaína - TO; declara, sob as penalidades da lei, que se 
enquadra como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 32 da lei complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por 
não se enquadrar em nenhuma das vedações l egai s impostas pelo § 42 do art. 32 da lei 
complementar n2 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Declaro, para fins da lc 123/2006 e suas alterações, sob as penal idades desta, ser: 

( ) microempresa - receita brut a anual igual ou inferior a 360. _______ / uf,00 e estando 
apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma 
das vedações l egais impostas pelo§ 42 do art. 32 da lei compl ementar n2 123/ 06 alterada pela lc 
147/ 2014. 

(X) empresa de pequeno porte - receita bruta anual superior a 360. ______ _ / uf,00 e igual 
ou inferior a 4.800. _______ / uf,00 valores, estando apta a fruir os 

Benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações 
legais impostas pelo§ 42 do art. 32 da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/ 2014. 

Araguaína 03 de janeiro de 2023. 
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SOLUÇAO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS 

São partes neste instrumento: 

1. LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO - EIRELI, com sede na Avenida 

Cônego João Lima, n• 2600, Qd. 54, Lt. 09, Setor Central, na cidade de Araguaína, 

no estado do Tocantins, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 36.271.505/0001-38, 

representada neste ato na forma de seu Contrato Social, doravante 

simplesmente denominada CONTRATANTE; e, 

li. HUSAM KAMAL ED DIN SAMMUR, brasileiro, casado, dentista, portador do RG n11 

3101781 SSPGO, inscrita no CPF/MF sob o no 517.873.001-10 e inscrito no 

CRO/GO sob o n!I CD-5625, domiciliado na Avenida Bernardo Sayão, n• 880, 

Centro, no município de Estrela do Norte, estado de Goiás, CEP 76.480-000, 

doravante simplesmente denominada CONTRATADA. 

As partes têm entre si, certo e aiustado, o presente Contrato de Prestação de Serviços, 

do CONTRATADO à CONTRATANTE, na qualidade de Dentista/lmplantodont1sta, de acordo 

com os critérios, termos e condições estabelecidos neste instrumento: 

CLÁUSULA 11 - DO OBJETO 

1.1. A CONTRATADA prestará aos pacientes indicados CONTRATANTE por esta 

indicados, serviços odontológicos que compreendem a realização dos procedimentos 

dispostos nas Leis de no 4.324, de 14.04.64 e n.11 5.081, de 24.08.66, no Decreto nll 68.704, 

de 03.06.71 e na Consolidação das Normas para Procedimentos nos Conselhos de 

Odontologia - Resolução CFO 185/93, de 26.04.93 (art. 42, parágrafo primeiro), consistindo 

em tratamento odontológico com ênfase em Atendimento Clínico para eventual Confecção 

individuais a serem previamente ajustados e aprovados, por escrito, pela CONTRATANTE. 

de Próteses Dentária, além de outros serviços correlatos à profissão, mediante atend-im- en_t_o_s ____ '\ 
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1.2. A CONTRATADA prestará os serviços acima referidos, sem exclusividade, nas 

dependências indicadas pela CONTRATANTE, nos estados de Acre, Alagoas, Amapá, 

Amazonas, Bahia, Cearó, Esplrito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 

Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 

Rio Grande do Suí, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e Distrito 

Federal ou em local estabelecido de comum acordo entre as partes, caso haja necessidade, 

devendo, para tanto, empregar na execução de seu trabalho as melhores técnicas aplicáveis. 

1.2.l. É permitido à CONTRATADA desenvolver, paralelamente, qualquer outra 

atividade odontológica ou correlata, inclusive para o serviço público, bem como para outras 

empresas ou em consultório particular. 

1.2.2. A CONTRATADA não poderá atender pacientes particulares nas dependências 

indicadas pela CONTRATANTE, uma vez que os locais indicados serão de responsabilidade 

dos municípios supracitados, e tem por finalidade exclusiva o atendimento aos seus 

munícipes. 

1.2.3. A CONTRATADA poderá utilizar as fe rramentas, materiais e equipamentos 

fornecidos pela CONTRATANTE no atendimento aos pacientes selecionados, ficando a seu 

critério utilizar seu próprio instrumental, desde que isso não interfira no resultado final. 

ClÁUSULA 21
- DO ATENDIMENTO 

2.1. Os dias e horários da prestação de serviços ora contratados obedecerão à 

disponibilidade da CONTRATADA e à necessidade do atendimento dos pacientes indicados 

pela CONTRATANTE devendo a CONTRATADA realizar os atendimentos semanal (mínimo de 

01 atendimento por semana). 

2.1.1. Os atendimentos serão realizados com horário previamente agendado junto à 

CONTRATADA, sendo que este deverá comunicar à CONTRATANTE, por escrito e com 

antecedência de 30 (trinta) dias, os dias e horários em que não estará disponível para a 

prestação de serviços ora contratados. 
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2.1.2. Nos dias e horários da prestação de serviços ora contratados, a CONTRATADA 

poderá, face o caráter autônomo de sua prestação de serviços, se fazer substituir por outro 

profissional junto à CONTRATANTE, no entanto, o mesmo devera ser comunicado e por 

escrito e com antecedência de 30 (trinta) dias. 

CLÁUSULA 31 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

3.1. Sem prejuízo de outras responsabilidades que a Lei e este contrato lhe atribuam, 

a CONTRATADA será ilimitada e integralmente responsável: 

a) pelo pagamento de todos os t ributos diretos e indiretos resultantes da prestação 

dos serviços prestados e sobre ela incidentes; 

b) por todos os danos pessoais e materiais que venha a causar à CONTRATANTE ou a 

terceiros, por culpa ou dolo, ficando determinado que toda e qualquer intervenção 

odontológica e seus efeitos, serão da responsabilidade da CONTRATADA que a realizou, 

pautado no Capitulo Ili, Artigo IV, inciso V do Código de ~tica Odontológica, e no item 2.2.l. 

supra; 

c) por corrigir e/ou refazer, conforme o caso, por sua inteira conta e responsabilidade, 

os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução; 

d) por todos os danos pessoais de qualquer natureza, que os pacientes por ele 

atendidos venham a sofrer; 

e) por cumprir com esmero e excelência técnica o estipulado nos termos do presente 

instrumento contratual. 

3.2. Sem prejuízo de outras responsabilidades que a Lei e este contrato lhe atribuam, 

a CONTRATANTE será responsável: 

a) por efetuar o pagamento dos honorários da CONTRATADA, de acordo com o 

estabelecido na cláusula sexta do presente contrato; e 

1 
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b) por fornecer à CONTRATADA, materiais e informações indispensáveis à prestação 

de serviços autônomos contratada. 

CLÁUSULA 41 - DOS HONORÁRIOS 

4.1. A CONTRATADA se obriga a apresentar à CONTRATANTE cópia dos comprovantes 

de inscrição da condição de autônomo junto aos órgãos competentes, bem como a 

comprovação de recolhimento da contribuição previdenciária mensal (INSS) e imposto sobre 

serviços de qualquer natureza (ISS) anual. 

4.2. Os valores referentes a remuneração ora já pactuados, hão de ser objeto de 

contrato de confidencialidade entre CONTRATANTE e CONTRATADO, obedecendo sempre o 

piso da categoria. 

4.3. Os pagamentos deverão ser efetuados em prazo máximo de 48 horas úteis após 

o recebimento por parte da CONTRATANTE dos pagamentos referentes aos serviços 

prestados pelo CONTRATADO Junto aos municípios atendidos, obedecendo os valores 

acordados em contrato de confidencialidade entre as partes; 

4.2.l. O abandono do procedimento acordado pelo CONTRATADA ensejará a 

retenção de 30% (trinta por cento) de todo e qualquer honorário devido a t ítulo de multa 

não compensatória, autorizada desde já a sua compensação com honorários eventualmente 

devidos pela CONTRATANTE. 

4.3. Os valores dos honorários poderão ser reajustados de comum acordo entre as 

partes, pela superveniência de qualquer fator significativo que enseje desequilíbrio 

econômico-financeiro contratual. 

CLÁUSULA Si - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DE EMPREGO 

5.1. Não há vínculo de emprego entre as partes em razão da celebração do presente 

instrumento, razão pela qual a CONTRATADA não se subordina como empregado e não está ~ 

sujeito ao poder diretivo da CONTRATANTE, podendo exercer livremente sua atividade,~ 
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momento em que o deseiar, de acordo com sua conveniência, em qualquer horário, 

excetuando•se os dias e horários que a CONTRATADA se prontificar ao atendimento dos 

pacientes indicados pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA 61 - DO PRAZO, DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

6.1. O presente contrato vigora por prazo indeterminado, podendo ser denunciado 

a qualquer tempo, por qualquer das partes, sem que caiba qualquer direito a indenizações 

ou multas de qualquer natureza, mediante aviso prévio, por escrito, com o prazo mínimo de 

15 (quinze) dias de antecedência. 

6.2. A rescisão do presente instrumento se operará, de pleno direito, 

independentemente de qualquer notificação, nas seguintes hipóteses: 

a) Cassação de qualquer licença expedida por órgão oficial, da CONTRATADA, que seja 

obrigatória para a prestação ou continuidade dos serviços ora contratados; 

b) Falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da CONTRATANTE; 

c) No caso de força maior ou caso fortuito, devidamente compr011ado e que impeça 

a execução dos serviços ora contratadôs; 

d) Cessão ou transferência deste instrumento sem prévia anuência da outra parte; 

e) Caso a parte que infringir qualquer das cláusulas contratuais ora firmadas, 

notificada para sanar ou cessar a irregularidade, não o faça no prazo assinalado na refenda 

notificação, sem preJuízo de eventuais perdas e danos; e 

f) Reincidência do inadimplemento. 

6.3. A parte infratora, excluindo as hipóteses previstas nos ttens "b" e •c• acima, 

incorrerá no pagamento de multa não compensatória no valor de 10% (dez por cento) sobre 

o valor total já pago à CONTRATADA, além da devolução de eventuais valores 

antecipadamente pagos, devidamente corrigidos monetariamente. 
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ClÁUSUlA 7• - DA CONFIDENCIALIDADE 

7.1 A CONTRATADA obriga-se a manter o mais completo e absoluto sigilo sobre 

quaisquer dados, matemus, pormenores, informações, documentos, especificações técnicas 

ou comerciais, inovações e aperfeiçoamentos da CONTRATANTE que venha a ter 

conhecimento ou acesso, ou que venha a lhe ser confiado em razão da prestação de serviços 

autônomos contratados, seJam eles de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros, não 

podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, revelar, reprodum, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros, estranhos ao presente instrumento, sob as penas da Lei. 

CLÁUSULA s• - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

8.1. A CONTRATADOA, face à natureza dos serviços autônomos ora contratados, 

responsabiliza-se integralmente pela prestação dos serviços odontológicos junto ao paciente, 

com fulcro no parágrafo quarto, do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor e do art. 

186, do Código Civil. 

8.2. A CONTRATADA responde, em caráter irrevogável, por todo e qualquer dano 

material/moral decorrente dos serviços ora cont ratados, independente de culpa ou dolo, 

sem preJuízo do pagamento de custas e despesas processuais e honorários de advogado, 

podendo ser denunciada em qualquer ação que for proposta para indenizar seus autores, 

aplicando-se ao presente cont rato o disposto no artigo 70, inciso Ili, do Código de Processo 

Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA 9~ - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A eventual aceitação, por uma das partes, do inadimplemento, pela outra de 

quaisquer cláusulas ou condições deste contrato, a qualquer tempo, deverá ser interpretada 

como mera hberahdade, não implicando, portanto, em nevação, dação, t ransação. 

compensação e/ou remissão, ou ainda, em desistência de ex1g1r o cumprimento das 

1 
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obrlgaçoos acordadas ou do direito de pleitear a execução total de cada uma das obrigações 

ora pactuadas. 

9 2. Na hipótese de qualquer cláusula deste contrato vir a ser Julgada ilegal, inválida 

ou mexequ1vel, as demais cláusulas permanecerão em vigor, devendo o presente ser 

interpretado como se refenda cláusula nunca o tivesse integrado, desde que a intenção das 

partes contratantes não seja desvirtuada por referida ilegalidade, invalidade ou 

inexequibilidade. 

9.3. É vedado à CONTRATADA utilizar os logotipos e marcas da lABORATÓRIO DE 

PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO EIREU, salvo autorização expressa em contrário, não se 

estabelecendo em decorrência dessa autorização, nenhum direito de licença de uso em favor 

da CONTRATADA, relativamente às marcas de propriedades da CONTRATANTE, devendo a 

CONTRATADA, ainda, avisar essa de qualquer uso indevido ou eventual contratação das 

referidas marcas por parte de terceiros, ocorridas no âmbito de sua região de atuação. 

9.4. O presente instrumento obriga as partes e sucessores, a qualquer título, não 

podendo cedido ou transferido, total ou parcialmente, sem o prévio consentimento, por 

escríto, da outra parte, nem mesmo ser alterado ou modificado, salvo mediante documento 

escrito devidamente assinado pelas partes. 

9.5. Este contrato só poderá ser alterado por adendo, aceito e assinado pelas partes. 

9.6. As Partes não poderão assumir qualquer obrigação em nome da outra ou, por 

qualquer forma ou condição, obrigar a outra parte perante terceiros, exceto se para tal 

obtiver prévia e expressa autorização ou mandato da outra parte. 

9.7. As Partes se obrigam a tomar todas as cautelas necessárias para a perfeita 

execução de todos os termos e condições aqui estabelecidos, responsabilizando-se a parte 

infratora por quaisquer perdas e danos, pessoais ou materiais que venha a causar, direta o~ 

indiretamente à outra parte e a terceiros e que decorra de ato praticado por si, seus 

prepostos, empregados ou terceiros contratados. 
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9 8 Este Contrato prevalece sobre quaisquer acordos anteriores havidos entre as 

partes em relação à matéria aqui tratada e aplica-se a eventuais relações comerciais entre as 

partes anteriores a presente data. 

CLÁUSUlA 10 - DO FORO 

10.1. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do contrato, as partes elegem o 

foro da Comarca de Araguaina/TO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 

que se1a 

E por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 2 (duas) 

também o assinam. 

G no 3101781 SSPGO 

CPF 517.873.001-10 

CRO/GO CD-5625 

Testemunhas: 

Nome: 

CPF: 

Goiânia, 01 Julho de 2021, 

Laboratório de Prótese Dentária Solução Eireli 

CNPJ n•: 36.271.505/0001-38 

Nome: 

CPF: 
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SOCIEDADE REGIONAL DE ENSINO E SAÚDE 
Credenciada pela Portaria Ministerial nº 3.112, de 31/10/2003 

FACULDADE DE ODONTOLOGIA - CENTRO DE PESQUISAS ODONTOLÓGICAS 
SÃO LEOPOLDO MANDIC - SECRETARIA GERAL 

Certificado registrado sob n.0 O<ó .2, Livro _ _;_\ ...:o::;..__ Fls ---=-~...:..\ __ 

Portaria CFO - SERESP - 79 de 05 de março de 2008. 
Coordenação: Prof. Fabiano Capato de Brito 

Carga Horâria Total 1167 Horas 
Área de Concentração 928 Horas 
Parte Prática 790 Horas 
Parte Teórica 138 Horas 
Área Conexa 134 Horas 
Disciplinas Obrigatórias (com Metodologia) 105 Horas 
Monografia: ºGuia cirúrgicos radiográficos e tomogrâficos para implantodontia", 
considerac;lo aprovado. 

Este certificado tem validade Profissional e Acadêmica em todo o território nacional 
conforme Resolução n.º 1, de 03/04/2001 -Artigo 12, e Resolução n.0 1, de 08/06/2007, 
ambas do Conselho Nacional de Educação. 

Campinas, 23 de outubro de 2009 

Andréia Ap. Migotto Bonugli Bristotti 
Responsável pelo registro 

Su~bassos 
Secretária-Geral 
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o FACULDADES DA ASSOCIAÇÃO EDUCA!IVA EVANGÉLICA 
FACULDADE DE ODONTOLOGIA JOAO PRUDENTE 

(Reconhecida pelo Decreto n• 75.997, 22 de ju l ho de 1975) 
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República Federativa do Brasil 
Conselho Federal e Regional de Odontologia 

CRO:TOCANTINS lnscrtçlo: TO-TPD-00233 
Tipo 

( TkNICO EII PAÔTHE OENT AIUA • SECUNDÁRIA Origem: ns 
Nome 

( MÂRCto ANTÔNIO OUVEIR.A DA SILVA 

NCMMsocl.:i 

r ... uuaaes M!.NO!S DA SILVA 

r=MOUVEIIAOAltLVA 

rC.P.F rN•KI-• -----i 
7'1.021.121-17 ] 1II01/1t17 ~ 

Palma..,.TO, 01 dt H1 de 2021 
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Mostre ao seu novo companheiro os perigos que o cercam 
no trabalho. 

Cada acidente ~ uma: tição que deve ser apreciada, para 
eviw maiores desgraç,4: : · 

Todo o acidente tem' ~14;~usa que~ preciso ser pesqui
sada, para eviw a sua repe~ .• 

Se voe! for acidentado, procure logo o socorro ~dico 
adequado. Nio deixe que "entendidos" e "curiosos" con
corram para o agravamento de sua le.slo. 

Se voe! não ~ eletricista, não se meta a fazer serviços de 
eletricidade. 

Procure o socorro ~dico imediato, se voe! for vitima de 
um acidente, amanhã ser4 wde demais. 

As máquinas não respeiwn ningu~m; mas você deveres
peitá-las. 

Atenda às recomendações dos Membros d.a CIPA e de 
seus mestres e chefes. 

Conheça sempre as regras de segurança da sc.çio onde vo• 
cê trabalha. 

Conversa e di$Cussão no trabalho predispõem a acidentes 
pela de,;atenção. 

Leia e reflita sempre os ensinamenlO! contidos nos carta· 
z.es e avisos sobre prevenção de acidentes. 

Os an~is, pulseiras, gravatas e manga3 compridas não fa. 
zcm parte do seu uniforme de trabalho. 

Mantenha sempre as guardas protetoras das máquinas nos 
devidos lugares. 

Pare a máquina quando tiver que conserú-la ou lubrific'• 
la. 

Habitue-se a trabalhar protegido contra os acidentes. Use 
quiparnen1os de proteção adequados a seu serviço. 

Conheça o manejo dos extintores e demais dispositivos de 
combate ao fogo existentes em seu local de trabalho. Voe! 
pode ter necessidade de usá-los algum dia. 
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18 CONTRATO DE TRABALHO 

Em~ ....... ~ ·: .. ··········· ........ ............................. ::; 

CC 

R1 

Es 

C1 

Di 

fte 

Re 

1 

LABORATORIO DE PROTESE ADELAR LTDA 
CNPJ/MF :12.131 .299/0001-00 
Lograd. :R. 29 A, 00022 
Bairro :ST AEROPORTO 
Cidade :GOIANIA-GO 
Cargo :TECNICO EM PROT DENT 
CBO no. :3224-10 • 
Data admissão :05/03/2018 
Livro/folha :01 / 40 

Remuneração e~ecificada : R$ 
1 .597,00 (UM L E QUINHENTOS E 
NOVENTA E S E REAIS) / MENSAL 

' 

---
:::;::i .• :.~ •• ::;;;; 

. atório . .de.P.rót.aseAdeJar .... . ✓.. ............... .. 

J! .................................... 2! ........... ......................... . .. 

Com. Dispensa CD N! ..................................................... . 

CONTRATO DE TRABALHO 

Empregador .............................................................. .. ··· 

······························································--·········· 
CGCJMF ........................................................... ........... .. 

Rua ...................................................... N!! ................ .. 

Municlpio ............ .. .. .......... .... ..... ........ Est .. ................. . 

Esp. do estabelecimento .............................. ........... ......... . 

Cargo ...................................... .......... . .......................... . 

.................................... CBO n! .................................... . 

Data admissão ....... de .................................. ... de 19 ...... . 

Registro n! ... . ....................... FlsJFicha ............. ..... ........ . 

Remuneração especificada ............................... ................ . 

······························································· 
············ ....................................................................... . 
........................... ............................. ... cl ...................... . 

Ass. do empregador ou a rogo \Cst. 

lº ...................................... 2! ... ..................... ....... .. ..... . 

Data saída ....... de .................... ....................... de 19 ..... .. 

.. Ass. do empregador ou a rogo c/t.est. .. .. 

J! .... .. ................................ 2! ...................................... . 

Com. Dispensa CD N! ........................... .... ..................... . 
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18 CONTRATO DE TRABALHO CONTRATO DE TRABALHO 

Empregador ................ • ........... ........................ . 

LABORATORIO DE PROTSSE ADELAR . CNPJ/MF :12.131.299/00 0 l - OO LTDA \ EMP1U!<VJ)()IL .: t.,.BOAATORIO DB PROTESE DENTl'Jl.lJl SOLUCIIO E:LRBLI 

Sai . . • 00022 1 OJPJ/CEI/CPF : (36 . 27l.505/0001.-381 CJl,U.: (12507-06) 

C1dade :GOIANIA-GO ENOSRBCO, . .. : AV cnN'SGO JMO LIMA, 2600, QD-5l LT- 09 SA 
C( 

Rl 
M, 

Es 

e, 

Da 

!{e 

Rc 

Lograd. ·R 2 9 A 
. rro : ST 1'.EROPORTO 

. PROT DENT Cargo ·TECNICO EM 
CBO no. :3224-10 
D~t a admi ssão :05/03/2018 
L1vro/folha :Ol / 40 

Remuneração e~pecificada : R$ 
1.597,00 (~làL E QUINHBNTOS 6 
NOVENTA 6 s~f E \ REAIS)/MENSI\L 

1 ~f, 
1 

~~iji;f :.:. ~~i~r:8R;.~~~~;s-t~ --
·- ... . - ..... 1 1 ' 

\ ·~2~ 
►~ 7 . , " • , .... ? . . : ........ de~ 

li.~ * ~ ' ' ' ~i-;Htt1'~ ri~ } .. :nh~;; •~n~i~r ................... ;L ...... ..4 ........ .,,._..__ ........ . ~~--··· .✓ ............... 'li 
,pregador ou a rogo c/lest. 

t-••········ 2!? ...... .................................. . 

Com. Dispensa CD~ ...................................... .............. .. 

Lll-02, SETOR CENTRAL 

couPi.BMEJ:ITO. : AAAGllAIIIA-TO 

CARGO E CBO. : GERENTE DE PRODUÇ-0 

CEP. : 77.805 - 010 

CBQ: (l.41105] 

)U:'.USS>.O ...• : (o4/0l/:?02l) MATR!CUL.,.: (] 

REl(UNERAC1'0 . : l.985 ,12 (U<n Hil Novecento• e Oitenta e 

C~nco Reais e Oo:e centavosl/"BS 

Registro n~ ............... - -.!_~;-~~~ 
Rcmuncnção especilí~~~············· 

$, 
._ ................. ································· 
• ••••••••••• , , ou ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••• 

0 

Ass. do empregador ou a rogo c/lCSt. 

IY ...................................... 2~ ...................................... . 

Dalll safda ....... de ........................... - .............. de 19 ...... . 

••••••••••••u•••••••••••••• .. ••••••••••••• .. •• .. • •••••••••••••••••n••••••••••••••••·•• 
Ass. do empregador ou a rogo c/t.est. 

1~ ...................................... 2~ ..................... ................. . 

Com. Dispensa CD N~ .................................................. .. . 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA FEDERAL 

CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS 

Nº 3605022021 

A Polícia Federal CERTIFICA, após pes_quisa no Sistema Nacional de 
Informações Criminais - SINIC, que até a presente data, NAO CONSTA decisão judicial 
condenatória com trânsito em julgado* em nome de MARCIO ANTONIO OLIVEIRA DA 
SILVA, nacionalidade BRASILEIRO, filbo(a) de ULISSES MENDES DA SILVA e NAIRA 
OLNEIRA DA SILVA, nascido(a) aos 19/01/1977, natural de ARAGARCAS/GO, documento de 
identificação 4617692 DGPC/GO, CPF 761.029. 12 1-87. 

Observações: 

1) *Certidão expedida nos termos do Art. 20, Parágrafo Único do Código de Processo Penal. "Nos atestados de 
antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial não poderá mencionar quaisquer anotações referentes à 
instauração de inquérito contra os requerentes"; 
2) Certidão expedida gratuitamente por meio da Internet em conformidade com a Instrução Normativa nº 005/2008-
DG/PF; 
3) Esta certidão foi expedida com base nos dados informados e somente será válida com a apresentação de 
documento de identificação para confirmação dos dados: 
4) A autenticidade desta certidão DEVERA ser confim1ada na página da Polícia Federal, no endereço 
(http://www.pf.gov.br) 
5) Esta certidão é válida por 90 dias. 

Brasília-DF, 12:09 de 14/01 /2021 

lll~IIIIIHIIIH 
3605022021 



C@JGO CONSELHO REGIONAL 
DE ODONTOLOGIA 
DE GOIÁS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE CRO/GO N. 16047/2023. 

O: .. r,0 
'··· l : .• ê, '-

CERTIFICO E DOU FÉ, que o(a) Sr(a). MARCIO ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA, 

portador do C.P.F. 761.029.121-87, inscrito na categoria TÉCNICO EM PRÓTESE 

DENTÁRIA, nascido(a) em 19/01/1977, natural de Aragarças - GO, filho{a) de 

ULISSES MENDES DA SILVA e NAIRA OLIVEIRA DA SILVA, encontra-se 

regularmente inscrito(a) junto a este CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE 

GOIÁS, sob o número GO-TPD-533, no livro AZ2, folha 68 desde 09/08/2005, em 

cumprimento à exigência contida no art. 13 da Lei n. 4.234 de 14/04/1964, 

regulamentada pelo art. n. 22 e seu parágrafo único do Decreto n. 68.704 de 

03/06/1971, estando em dia com suas obrigações financeiras junto à Tesouraria deste 

órgão. 

Possui especialidades em: 

• Não Informado 

Por ser expressão da verdade firmo o presente. 

Goiânia, 21 de setembro de 2023. 

CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ: 21/10/2023 

Renerson Gomes dos Santos, CD 

Presidente do CRO-GO 

Chave de autenticidade: d50c264f-7400-45cf-9941-
f9fa11142509 
Para verificar a autenticidade desde documento acesse: 
https://cro-
qo. implanta. net.br/servicosOnline/PublicoNalidarDocumentos/ 

• SEOE; Av. T,2 n• 1.311 • $1. 8vooo • Foo-, (12) - §:Tm f"'\i (Oi) 4006•7$0$ • CEP T• a t~-010 • ., __ c,ogo o,g.b< • C&. Po&Ull.,!ll,.;Jl_o~ 
• O.•cladoAnàpollo: Ruo.looo.Jow.Elq\l< .... CIA• p.,_c.._.. Q,:t 1HI015•' 1, SólO'J.-· ~GO- CEP 7511o-J50 fone. (~»2'•2"6 
• ~la de Rio Verde, M PJ._,,. 11.,g,,s. 266, Q. R, Lqo 08. Ed Le - · Ja,o,m Matconal - 11,o V-.00 • CEP 75901~1 l'on•; (IW13Ul~OlM 
• o.i.g.ttla ele llumblor•: Av AdeWla - W.se n• 425 Oo 28-!l R•-...., Jd P-• ltvmbloro GO - CEP 75524-<08'0 Fone; (IU) ~31.5n& 
• O."'l)Kla ele Poranga1u: Av. -.r.o AM•<>co .. """""""· n 2S2. Cenlto -.nv•ru-00 • CEP 765SO-OOO F-: (&1) =z..iov 
• O.iegoclo cio Lwinla: P,~-otk Mo..,aP-. n• 113 Sala 205-C-ro luz~.,_,-00 · C~P 72800-63J Fooo: (61) 3121-)190 
• 0."'9ad1 do Coreo I ltlolMa: R,,,a l --.,o<d"" Sa l)"<lo, n"!27 0G O l t ll c,,,.,._oo • CEP. 78JOO.OOO fone: (1213307-1625 
• Do~ «i. C1uollo: Rua N.•-~-n• :Ml4. s.14 02 · E~ 1 V111ltto C...iro C3t.u.o. G0, CEP 7570M<>O Fone: t64) 3"U-2tt9 
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·--Q'i , ~' - -- - - (-- · ,."'4 · . , -ÍJaj;ii _<;AA.,ui;l H, Gd. A-3r.'t~f ~ CEP 7ifflM' tlií Goiania Caias 
NOTA FISCAL/FATURA OE ENERGIA ELETRICA ... . , . . 

N• D/1 INSTALAÇÃO 1020820155 
hr.nr-nr-zn.l"TTINI't;'OCTV~A" SILVA LPr, • :m?'----1 

RUI 7 DE SITEIUlRO, Q, 16/1, L. 10, S/N St!OR rnTmA MLVA CEP: 74475335 OOIMIA 00 

TOTAL A PAGAR (RSJ 

90,6~ 
~CIAL NORMAL 

CONTA Rl:FERENTE li. 

11110 de Fomeclmrmto ÇON)lfNCIONAL 
Modalkladw tarfüirin 

IJr.• etlO código P.'0'l3~13162fbilo Aulom411Co: 

- ·--------' 
N•®medldor ·-ü,~,bID ~o~ii 

02/20 LID -156 30 

IAltllfl ante,lor 03./20 LID .126 29 

04/20 LID 125 29 

l.olluro atuul 05/20LID 164 33 
06/20 LID 142 29 
07/20 LID 149 32 

Pr61clrna lelblnl 
0&/20 LID, 151 30 
09/20 LID 134 29 

f\tlot 111u1tt11l!CA11<1r -· - - 10/20 LID 171 32 
11/20 LID 173 31 

CoftllUlllO do m6o (kWltl 12/20 LID 161 32 
30 DIAS 01/21 LIO 93 30 

Númtr0-do dlAS s fiª~•: i · ~tol~tA'triª; ~lº · l/do; - lt 10 ,cr,~:- 1!- ~ :.-l1iw· ~h.,.o-v,1 

06L01L~' .2Z.9Z 4 
~ /!!i~'il~ : ' ' , ;lJ.:.i!(; li'ff . 

~ir..,..E,1;9A~J;.6A -784..-42 
1------------I-IAR~LAy-ll.E.R 
~-----------,ai.c._i-u-~1...-y,:o, 
F"r!firi""_•ITaril6t1o{•I opllc,uu.tol "º ••b• QTO VALOR LIHT. TOTAL 

ADICIONAL ~BAND"EÍRÂ AriÀRELA ___ 93~.00 . J ,.00MJ40 ____ • 0,3L 
AOICIONAL BANDEIRA VERMELHA 93,00 0,075360 .7,00 
CONTRIB. CUSTEIO OA ILU►IIN .PUBLI 0,000000 2, &l 
CONSUMO KWH + ICMS/ PIS/ COFINS 93 ,00 0 , 1126010 76 , 81 
J UROS 0,000000 -·0,,S,1 
MULTAS 0,000000 2 ,88 

Pog. 1 / 1 

PElllOOO ~ PEFER:!CIP Cl\ APtAA'.'.M OOS 1/flllCADO~ OE COIITlllJll'Allt • t 1/l920. ELSD • RS 50, 15056 
POR OCTWll!Kro, 00 Mm ,8.lMEI~ Tlllilf'Al11A D1 V100!1 L'f.BOE 11121211 E A \fflil.lf\ PA!l'f!IIK 2, 
OltE A ~IA E !VIIS CA111\, !'MA HINJ~IZAR O IHP/CTO tfl wtOR M COlll'A. FlCUr: ATEll'TO 00 COt&m 

•nr nn'IA MiltlOil toll\li: !'ô'. tl't\Wkl6 ;:)( 1:1ii-tn!;RJ1 --•--- ---·-• -- .... -





r ldent1d-.de C1v11 
l NO.: 4617692 oroao, DGPC UI': GO em1u10: 0110512001 } 

r Identidade Eleitoral ] 2 r.:-l .. 1NO_._, 0_l_71_6_42_2_182_l_zona_:_1_33_seca_o_,_16_0_UF:_._GO _____ •_, \:! , .. ,. , ., ~) 
r lnscr1CI0 no CRO 
l Livro: IJ.2 Folha. 68 Processo: 760/2005 D;ou- 09/08/2005 

r Rtg1 stro no CFO 
LLlvro: IJ.40 Follla: 74 Processo: 12857 /2005 Dita: 09/08/2005 

..__ ____ __, 0bserv1coes Gerais 

T1po s1ngulneo: B POSITIVO Ooador de 0rg1os: NAO 
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República Federativa do Brasil 
Estado de Goiás 

Coléglo de Prótese Dentório Monte Slõo 
Edmllson Borges de Almeldo 

Av. 85. N.542, Ed. AI. Rodrigues. 2"ondol, Setor Oeste, Goiânia • GO 

Conforme Lei nº 9394/96 de 20 de Dezembro de 1996, Resolução 
do CEE Nº 41 9n7 e Resolução nº 046 de 03 de Maio de 2001 , conferimos o título 

de TPD à Q//Ía?rcio. º9'Í,ÚO?u<> ~~e:,,a ela GÍl'eka filho(a) de Ulisses Mendes da 

Silva e Naira Oliveira da Silva, nascido(a) aos 19 de Janeiro de 1977 em Aragarças-GO, 
por ter concluído o CURfO DE TÉCNICO EM PRÓ~DENTÁRIA na área de saúde. 
O presente Diploma outorga os direitos e prerrogativas estabelecidos nas leis do País. 

4~Mo~ 
Sea8látl Gerei Aul. N"Ola,2003 

Seae':o1o de EducoÇ6o • Go 

C.oléglo de Plólese Denlálo Monte Slõo 
Golõnlo. 05 de Maio de 2003. 

.. 



.. ) 
:, 

o 

fil 
Selo ,1• .>1702308113147dZi330823 

e• Taoellorato a• Notu 
Golin • · 1~ 08/2023 

AIJ T ENTIC AÇÃO 
Conf•• e• n < o, .,in11, Dou , HISTORICO ESCOLAR 

Material de Prótese 
Anatomia Dental 
Escultura Dental 250 
Prótese Total 6 8 200 
Prótese Ortodõnrica 8 S 200 
Prótese Parcial Removível 7,0 200 
Prótese Fixa 66 270 

·siooado 9 0 100 90 100 
Penil Proíwloaal de Caoduslo 

Em linhas guals. compete ao Técnico tm Pr6ttse ~ntáría ap,n concluir com t:nto o cvno: 

• E:acvtar o parlt mtcârlca dru rrobalho, odontol6gicos; 
• Jdmtijicar fimfiSu e rupo,uoh,lidadts dos membros da equipe tk trabalho; 
• Planejar e organizar o trabalho no pusptct/vo do atend,mtnto integral, de qualrdode; 
• Aplicar nomuu de blasuguranço; 
• Aplicar prlnclp,os, nomuu tk hlglmt e saúde pessoal e ambiental; 
• /denlijicar t aplicar prlnclpl0$ t normas de =r-voçt2o de nCJJrw, nllo nnCMh-rls, tk pn:ttrvaçllo do 

mela ambiente; 

t o'.t=·n d .. 
ro: fo,, • • 
rog.•a r,· 
Occlara 

1550 

• Aplicar prlnclpios ugondmlcos na realiza;IJo do trabalho; Conselho Regjo1131 de OdocllologJ:J 
• lnkr;;fflllr e aplicar normas do aercklo profissional t prindplos l tlcos qut ngon a conduta do r-::=======:::::::::==:=::::=::=:=====;==-;--a717 

proftSSlonaJ de sai,dt. Conselho Fede ral de Odont ologia 
• ldmtfjlcar e aval/ar rotinas, protocolos dt trabalho, lnstalaçôts e equipamentos; Processo CFoili:'.l~Rogistr.id::: :-;e uvrc\'i:l...~ 
• Operar equlpamo,10$ pr6prl0$ do campo dt atllaçllo. :e/ando pelo ma manutmçdo; folh:i?i¾ ••••. ns~~ror, ... EM:~ •. .1.C-i ... J;J 
• Utilizar rtt:MrM>, e furam•ntas d• lnformóllca u,x,clficos da óna; Conselho =ional de Odimto:ogia tle Goiás 
• Str rapo,,.s,twl. puantt o Suvtço tk F,sco/1:açlJo re1p,ctlvo. fMIO cr,mprlmento das disposlçôes l~gaJs qu• e,..., . , • r,;.,;i lnst:•1ciio n•. - .Livro •• ~ ••..• Fo:11.1 •• ~~ ...... . 

ngrm a matbfa; ~ 
• St, r, I lo trrlnamento de aux/1/anu servtnltsdo laboratório de ltsr odontol lca. Aprovado em: .. \!l ...... / .... ffi ...... ../. . .. 
ObKQ'.atões: Curso Anterior: 2º Grau Go,~nia .. ~ ...... ... 1 ..... Qt ................ .. 

C•"glo d1 Prtlue Oenl!rla ~lonlo Sl!o 
cc••· n - m1A:; 

frnç:,,r', ;•1J [:crt'.3 l<I ~-·r:: •7 N ?7 
~ ' a·r :,j •, :.:, : 1, L· ~d ~ ...... ; ,C'G 

1<c.,~ ~,, - t , ~ . : r · 10 P'· 
• rc , ,.. 1,3, :>cc; 1 ,,a c,.c5 :u,1 

EJtabtledmeolo: Colégio Estadual Hugo C. ~ ~• 
Ramos 0r.\l.j:'i,'1' t d: .::o 
Cidade: Goiânia UF: GO "-- d""'~ie 
Cond usio: 1999 



REPIJBLICA FEDEAATIVA oo·sR_~IL 

GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS 
OIRETO'llA GERAL DA POLÍCIA CIVIL 

IN:lTIT JTO DE IOENTIFICAÇÁf 

ê~TEIRA OE IOE"ITiÕÃor ,, ___ .. 



VALIDA EM TODO O T RRITÓRIO ACIONAL 

2 ~~~ 07 /JUN/2001 
IO ANTONIO OLIVEIRA DA 

SSRS HENDES DA SILVA 
NAIRA OLIVEIRA D.& SILVA 

19/JAN/1977 
DATA DE NASCIMFNTO 

DQC ~.. e.NAS. 680 FLS. 227 L. A 4 NOVA XAVANTINA 
MT Plt 22/08/1994•, 1 f 11 , ii I t; i 11111 !'![ 

• 1 1 ! : ' ' . • _..l •. l. •íl 
t '-! ,; • • , · , • 11 CPf • • ' , '1 1 . 1 

! i1!t~JllLl1lll1 1 1 268oa340 
LEI N•7116 DE~ 
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- CAIXA EêÕIIOMICA FlDE.IIAL 

lwaiçio 
ºl '~ -., L (} ·--96 ··.• ·1 " t . , .b . ç ..., , ., •. 1 .... V 

J \l IA DO TRABALHADlJí-~ 

lbff,do~ 

L MARCJO ANTONIO pLIVEIRA S ILVA 

Dato do m,:mento tartt•• de Trabalho 
'1 q /0º1 / ( q .. ,... ~21,()r.· ·t l. ;_t~ Qr.'<.: UF( ·'(' 
,. 1 , , , , • • , / • {}(.}1 'l.l • • \)\.} ,(.. ) • 

Código b1nco/1ginci1 
:t. Ó4 .... 0()l~:, .. -ü 

Erderoço do agtrcia 
(W EHIDA ~Yt D['. OUTUBRO 
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NOW.:.,..,:...._-------------------. 
MARClO ANTONIO OLIVEIRA DA ºSil 
VA 

. EM CASO DE CONVOCAÇÃO DEVE APRESENTAR-SE IMEDIA,:AMENTE 

(F ,~;~~'SSES ~NDE~ DA SILVA 

. 1 MÃE: NAi\u: OLIVEIRA DA SILVA 
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TERMO DE ACElTE DE RESPONSÁBlLlDADE TÉCNICA 
(Todos os campos devem ser obrigatoriamente preenchidos, sob pena ele não prolocoli711ção do pedido de registro/inscrição) 

_......, ........ c.,c._:_=:::;:_--1-"'--,;'--!Jo:.:;.:...;..!:;;:,.-"""-"=-:::.=..:::..::::.---->-='---="""'-~=------• CirurgiãoEu, 

Dentista inscrito nselho Regional de Odontologia do Tocantins sob inscrição nº 

J 3.2 , declaro perante o CROITO ser '";':!)9"'áv~I P3i')'atte t~cpica da Pessoa Juridica de 

nome empresarial ~ c:kf~ 7)úiJ~ ~{fin{c~fno CNPJ sob 

nº %_ót-:r/ ';{)7/D42 /----'J{ . Declaro que me encontro quite com a Tesouraria desse 

Conselho, conforme determina a Consolidação das Normas e Procedimentos nos Conselhos 

de Odontologia, em seu artigo 90 e seus paTágrafos, aprovada pela Resolução CFO- 63/2005. 

Declaramos, ainda, que estou ciente da plenitude do art. 90 e seus parágrafos: 

"Art. 90. É obrigatória a existência, em quaisquer das entidades prestadoras de serviços, de um 
cirurgião-dentista como responsável técnico. 
§ 1 º. Necessariamente, o responsável técnico deverá ser um cirurgião-dentista com inscrição no 
Conselho Regional da jurisdição, quite com sua tesouraria onde se encontrar instalada a clinica sob sua 
responsabilidade. 
§ 2º. O cirurgião-dentista somente poderá ser responsável técnico por uma única entidade 
prestadora de assistência odontológica, sendo vedada, Inclusive, a acumulação de 
responsabilidade de filial. 
§ 3°. Admite-se,' como exceção ao parágrafo anterior, acumulação de responsabilidade técnica por 2 
(duas) entidades prestadoras de serviços odontológicos, quando uma delas tiver finalidade filantrópica, 
não. recebendo desta nenhuma remuneração. 
§ 4": No caso de afastamento do cirurgião-de11tista rcspo11sável téc11ico1 o mesmo de11erá ser 
imedigta111e11te substituído, e essa altera,·ão enviada em nome da empresa. acompa11hada de 
declt1ração do novo responsável téc11ico, dentro de 30 (trinta) dias, ao Conselho Regio11al1 sob pe11a 
de ca11celame11to da inscrição da e11tidade. 
§ 5°. Será considerado desobrigado o cirurgiào-<lentista que comunicar, por escrito, ao Conselho 
Regional que deixou de ser responsável técnico pela entidade, desde que comprove ter dado ciência de 
seu afastamento à entidade da qual pretende desvincular sua responsabilidade técnica. 
§ 6°. O não cumprimento do estabelecido no parágrafo anterior, implicará na continuidade da 
responsabilidade do cirurgião-<lentista pelas infrações étjeas cometidas pela entidade. 
§ 7°. "Admite-se, ai114a, como exceção ao parágrafo 2°, acumulação de responsabilidade técnica, 
quando for entidade presladora sujeita à administração ui.reta ou indireta, federal, Estadual ou 

Municipal." 

Sendo a expressão da verdade, firmamos o presente. 

de 2023. 

Assinatura do ca!:lo a Responsável Técnico 

OBS.: Necessário reconhecer firma do profissional indicado. 



C(!!JTO CONSELHO REGIONAL 
DE ODONTOLOGIA 
DO TOCANTINS 

TERMO DE ADITAMENTO CRO/TO N. 00022/2021 . 

Em anexo, no verso deste DIPLOMA de CURSO de TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA, o 
termo de aditamento para fins de registro de INSCRIÇÃO SECUNDÁRIA do (a) TO-TPD" 
00233 MÁRCIO ANTÔNIO OLIVEIRA DA SILVA, nascido (a) em 
19/01/1977,emAragarças - GO, filho (a) de ULISSES MENDES DA SILVA e NAIRA 
OLIVEIRA DA SILVA . Certificado este conferido pelo(a) COLEGIO DE PROTESE 
DENTARIA MONTE SIAOexpedido em 05/05/2003. 

Tal aditamento se faz necessárioe para dar continu idade às anotações relativas ao 
título de TÉCNICO EM PRÓTESE DENTÁRIA ficando o diploma aditado neste anexo, que 
passa a integrá-lo para todos os efeitos. 

Palmas, 01 de setembro de 2021 . 

1,~•~<•·, 
~-:. r .. ,,. '(' 

~~<.: CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA 

Processo CFO 12857/2005 
Fls. 74 Sr.610/2005 
Em 09/08/2005 

registrado no livroAZ40 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO 
TOCANTINS 

Inscrição nº 00233 livro CROTO-01 folha14 
Aprovado em 03/08/2021 

Palmas,01 de setembro de 2021 

(OBS: este termo de aditamento deverá permanecer junto com o referido diploma) 

Chave de autenticidade: c85fb905-f010-419c-8957-30ca2bb8ddd4 
Para verificar a autenticidade deste documento acesse: 
htlps:1/cro-to.irnplanta.net.br/servicosOnline/PublicoNalidarDocumentos/ 

~ ;.CSIJSE61l() ..... ~Q.idn 602Sul), A,•...;;.J.o IS, Coo,i=• ~: , t ... 02,cn. 77.022-00$, ..,p.i.u, · TO 
rt1,r.-, cm m•-i;» (UJl214-4m 
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TERMO DE INDICAÇÃO DE.RESPONSÁVEL TÉCNICO 
(Todos os campos devem ser ob1igatoriame11te preenchidos, sob pena de não protocolizaç.'ío do pedido de registro/inscrição) 

Conforme determina o art. 121, inciso IV, a línea e da Resolução CFO- 63/2005 

(Consoli~ação das Normas Para '.roccdimen!kJm Conselhos de Odontologia) indicamos o (a) Sr (a). 

::ntViú-9 ~ !}k14 ah, ?4', inscrito (a) no CRO-TO sob nº d'33 , como sendo 

responsável/ técnico a) ela Pessoa Juridica de razão social 
/"C)/.. / . 

nome fantasia 

inscrita no CRO-TO sob o nº 

inseri.ta no CNPJ sob nº 

)9 , localizada no endereço 

nº q(Go.c; complemento (se houver) 

:,;;{g; ~ , CEP: ?--:}.f{o5-ol,fna cidade de 

-A~~!:li~'..!:=::'-------' Estado do Tocantins. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes do que determina o art. 90 e seus parágrafos: 

"Art. 90. É obrigatória a existência, em quaisquer das entidades prestadoras de serviços, de um 
cirurgião-dentista como responsável técnico. 
§ I º. Necessariamente, o responsável técnico deverá ser um cirurgião-dentista com inscrição no 
Conselho Regioqal da jurisdição, quite com sua tesouraria onde se encontrar instalada a clínica sob sua 
responsabil idade. 
§ 2°. O cirurgião-dentista somente poderá ser responsável técnico por uma única entidade prestadora de 
asststência odontológica, sendo vedada, inclusive, a acwnulaçào de responsabilidade de filial. 
§ 3';.' Admite-se, como exceção ao parágrafo anterior, acwnulação de responsabilidade técnica por 2 
(duas) entidades prestadoras de serviços odontológicos, quando uma delas tiver fü1alidade filantrópica, 
não recebendo desta nenhuma remuneração. 
§ 4". No caso de afasta111e11to do cirurgiiio-de11tista respo11súvel téc11h·o, " mesmo deverá ser 
i111ediarame11te substitufdo, e e.çsa alteração e1111iada em 110111e da empresa, acompanhada de 
declaração do novo responsá1•el técnico, dentro de JO (lri11ta) dias, ao Conselho Regio11al, sob pena 
de cancelamento da inscrição da entidade. 
§ 5°. Será considerado desobrigado o cirurgião-dentista que comunicar, por escrito, ao Conselho 
Regional que deixou de ser responsável técnico pela entidade, desde que comprove ter dado ciência de 
seu afastamento à entidade da qual pretende desvincular sua responsabilidade técnica. 
§ 6º. O não cumprimento do estabelecido no parágrafo anterior, implicm·á na continuidade da 
responsabilidade do cirurgião-dentista pelas infrações éticas cometidas pela entidade. 
§ 7º. Admite-se, ainda1 como exceção ao parágrafo 2", acumulação de responsabilidade técnica, quando 
for entidade prestadora sujeita à administração direta ou indireta, Federa], Estadual ou Mw1icipal.". 

Sendo a expressão da verdade, firmamos o presente. 

de 20~. 

ssinatura do Sócio/Proprietário da empresa 

Nome legível do Sócio/Propri.etário: ~~ ~ S 0 .41/14 
CPF nº: )JtJ, [?%?, 'llb /,6;;' 7~ . 
*Este termo deve vir, preferencialmente, acompanhado de qrirnbo da empresa em que conste o nÚJ~~ro do 

CNPJ. r cNPJ: 3s.211.50s,oo,n-3'., i 
l.AfJORATô•uo DE PRÓTEilE ~!4TÁftiA 

SôOUJÇÃO LTDA. 
,_ C6Mgo J,li,o Uffle, ~00 Qd..M U.ct 
~ c.r.tral - ca>:7f.~1t 
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POLEGAR 0JREITO 

TURA OU IMPRESSÃO DIGITAL 
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SOLUÇAQ 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURmRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037/2023 

DO OBJETO 

Prezados Senhores; 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal e para a assinatura de contrato, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, 
proprietário, administrador de empresas, separado judicialmente, RG MG-14143837 e do 
CPF nº 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, com endereço de labor junto 
ao laboratório, situado, no endereço, RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, 
LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-
120. 

RAZAO LABORATORIO DE PROTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA 
SOCIAL 
CNPJ 36.271.505/0001-38 
ENDERECO RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 

06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, 
GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120 

TELEFONE (062) 98214-3954 
E-MAIL timotheo.viana(ã)amail.com 
CONTATO TIMOTHEO REIS VIANA 
BANCO BRADESCO 

Agência: 1840 
Conta Corrente: 447624-7 

62 98214-3954 t1motheo.viono@gmoil.com 
• Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd 23, Lt. 06, 

Coso 01, Setor Rio Formoso. Goiânia - GO 



((.) 01, t, ,.40 

O preço proposto l'@O~reende todas as despesas concernentes ao fornecimento do (s) 

S ~t:~l~~l/6emÂ>1 o postos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, 
~ ~lrt\ ente por conta da Empresa vencedora; 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão ELETRÔNICO em referenda, com os quais 
estamos plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para o contratação de 
empresa para confecção e fornecimento de próteses dentárias, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 54.950,00 (cinquenta e quatro mil e 
novecentos e cinquenta reais) 
, conforme detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços 
são estimativas, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais 
necessidades, do ente Municipal, observados os limites legais. 

Nossa proposta e valida por 120 (cento e vinte) dias a partir da abertura da seção. 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital. 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação. 

A Empresa, já instada, em epígrafe, Declara Que: 

1 - Estão Inclusas No Valor Cotado Todas As Despesas Com Mão De Obra E, Bem Como, 
Todos Os Tributos E Encargos Fiscais, Sociais, Trabalhistas, Previdenciários E Comerciais 
E, Ainda, Os Gastos Com Transporte E Acondicionamento Dos Produtos Em Embalagens 
Adequadas. 

2 - Validade Da Proposta: 120 (cento e vinte) Dias. 

3 - Prazo De Inicio De Fornecimento/Execução Dos Serviços De Acordo Com O 
Estabelecido No Termo De Referencia (Anexo I) Do Edital Desse Processo. 

4 - Que Não Possui Como Sócio, Gerente E Diretores, Servidores Da Prefeitura Municipal 
ora tomadora da presente licitação, E Ainda Cônjuge, Companheiro Ou Parente Até 
Terceiro Grau. 

5 - Que O Prazo De Inicio Da Entrega Dos Materiais Será De Acordo Com Os Termos 
Estabelecidos No Anexo I, Deste Edital A Contar Do Recebimento, Por Parte Da 
Contratada, Da Ordem De Compra Ou Documento Similar, no endereço, conforme instado, 
no pleito do edital. Todos Os Equipamentos Serão Avaliados, Sob Pena De Devolução De 
Não Aceite, Caso Não Atenda A Discriminação Do Termo De Referência Do Referido Edital 
Ou De Má Qualidade. 

62 98214-3954 ~ ;t, t1motheo.viono@gmoil.com 
A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd 23, Lt 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiônio - GO 



6 - Declaramos ql!te nos pregos cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de S ~i:~~balhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentés 

Ite Descrição UNI 
m D 

01 Prótese dentária total mandibular SER 
V 

02 Prótese total maxilar SER 
V 

03 Prótese parcial mandibular removível SER 
V 

62 98214-3954 t1 motheo.víono@gmo1l.com 

Quant Marca/Fabric V.Unitári V.Total 

35 

35 

35 

• 

ante o 

Resinas-VIPI, R$ R$ 
Dente 314,00 10.990,0 
TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 
- LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

Resinas-VI PI, R$ R$ 
Dente 314,00 10.990,0 
TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 
- LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

Resinas-VI PI, R$ R$ 
Dente 314,00 10.990,0 
TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 
- LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 

Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Od 23, Lt 06, 
Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 
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- Binder, 

AO Duplicador 
.....__ 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

04 Prótese parcial maxilar removível SER 35 Resinas-VI PI, R$ R$ 
V Dente 314,00 10.990,0 

TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 

LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

05 Prótese coronária / intraradicular SER 35 Resinas-VI PI, R$ R$ 
V Dente 314,00 10.990,0 

TRILUX-VIPI, o 
Metal Talmax 

LIGA DE 
CROMO-
COBALTO 
TALMAX, 
Binder, 
Duplicador 

Cera-7da 
Dentbras; 
Gesso 
Dentspy 

Valor total R$ 54.950,00 (cinquenta e quatro mil e novecentos e cinquenta 
reais). 

Prazo de entrega dos produtos/serviços: ( conforme termo de referência e ANEXOS do 
edital). 

I 62 98214-3954 t1motheo.viona@gmail.com • Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd 23, Lt. 06, 
Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 



(\:.1 Üc,L.-1:J 

O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao fornecimento do 

S lês\ lnãtfrial' {i;j, /JeAno Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre 
~r~~~~~ totalmente por conta da Empresa vencedora; 

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços 
e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais 
estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente; 

Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta 
empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente 
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9 da lei 
8.666/93, e não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou 
empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade 
para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, 
Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei n°. 8.666/93. 

Declaramos que nossa proposta engloba todos os custos operacionais da atividade, 
incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas 
e indiretas, inclusive com serviços de terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento 
integral do objeto desta contratação, renunciando, na oportunidade, o direito de 
reivindicar custos adicionais. 

Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias, após atesto da nota fiscal. 

A EMPRESA, EM EPÍGRAFE, DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, 
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 120 (cento e vinte) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL ORA TOMADORA DA PRESENTE LICITAÇÃO, E AINDA CÔNJUGE, 
COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM 
OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, 
POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, 
TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO 
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

CD 62 98214-3954 timotheo.v1ona@gma1l.com • Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd 23, Lt. 06, 
Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia - GO 



6 DECLARA sob a!:"f)enas da Lei, com base no art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006, 

S ~ t~~-~lqGãclrA_a(nã)jefinição de ( ) Microempresa (X) Empresa de Pequeno Porte, 
~ ~~~ ordem legal. 

7 DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos para habilitação ao 
PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, assim como, conhece e aceita todas as condições 
estabelecidas no instrumento convocatório da referida licitação. 

8 DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; Declara, sob as penas 
da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da presente 
Licitação foi elaborada de maneira independente (pelo 
Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada 
para participar da presente Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação, 
por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da presente Licitação 
quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para 
participar da presente Licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato da presente Licitação antes da adjudicação do 
objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para 
participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante do órgão licitante 
antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão 
desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

9 Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do 
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~º do art. 32 e,,,(io art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações s ~ ~ t;Cre1Ae te ao Edital em epígrafe. 

10 DECLARA~ra fins-do disposto no inciso V do art. 27 da lei Federal nº 8.666/93, 
acrescido pela lei n° 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz. 

11 Declaro que esta empresa não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (Art. 20, 
XII, lei 12.465/2011). Por ser verdade firmo a presente declaração. 

12 DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, 
em conformidade com a IN 01/2010-Sl TI. Por ser expressão da verdade, firmamos o 
presente. 

13 Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico em tela, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

14 Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

15 Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

16 Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de EPP , para efeito 
do disposto na lC 123/2006. 

17 Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão em tela, que a 
empresa, em epígrafe tomou Conhecimento do Edital e de todas as condições de 
participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 
fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

18 Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade Pregão na forma eletrônica em epígrafe, não integra nosso 
corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de 
órgão direto ou indireto da Administração Municipal. Por ser verdade, firmamos o 
presente. 

19 DECLARA, sob as penas da lei, que a empresa está enquadrada como (MICRO 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE) de acordo com as condições estabelecidas 
no art. 3º da lei complementar 123/2006 e Decreto Federal n° 6.204/07. 
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20 DECLARA~ara,..todos os efeitos legais, que reúne todos os requisitos de habilitação 

S ~l:ias~ ítal,ÂJÍntõ\às condições de qualificação jurídica, técnica e fiscal, bem como 
\ee"~ ~~rda com o disposto em Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2023 

do Fundo Municipal de Saúde de Tocantinópolis e com as regras definidas no art. 30 da Lei 
n. 8.666/93, no que couber. 

21 DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de pessoal, servidores 
públicos da esfera federal, estadual ou municipal exercendo funções técnicas, comerciais, 
de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e 
inciso X, da Lei Complementar n° 04/90). Por ser verdade, firmamos o presente para que 
surta seus legais efeitos. 

22 DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela 
Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis). *Ressalva: emprega menor, a 
partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

23 DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no § 2º, do art. 32, da Lei 
8.666/93, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 001/2023do Fundo Municipal de Saúde de 
Tocantinópolis, Estado do Tocantins, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

DECLARA-SE: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum 
órgão federal, estadual ou municipal; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a 
habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, nos 
termos do Art. 32 da Lei n° 8.666/93; 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso 
XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27 /10/99),; 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro 
funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da 
Administração Municipal - Art. 9° inciso III da Lei 
8.666/93; 

DECLARA junto a( o) Pregoeira( o), que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação, 
com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação vigente, que se 
encontram dentro da HABILITAÇÃO, em conformidade com o inciso VII, Art. 4° da Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação no referido Pregão. 
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Declaramos amdaf"."€star ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para 

S ~ iha&ío l{rista~/ciÕ)dital, ensejará aplicação de penalidades previstas nos termQS 
~ t~e~~aos Declarantes (1). 

(1) Ressalva declaratória para Empresas de Pequeno Porte (EPP): salvo para os benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006. 

DECLARA expressamente sob as penas da Lei, QUE está ciente da proibição de empregar 
em horário noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer 
outro tipo de trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição 
Federal de 1988 e em acordo com a Lei Federal n.0 9.854/99. 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins de participação na licitação em referência, que a 
empresa, em epígrafe, não foi declarada INIDÔNEA nos termos do inciso IV, do artigo 87 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, bem como não possui qualquer outro 
fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Ainda, declaro que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos 
documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade 
jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente 

licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: contra defeito de fabricação, e ainda fornecer 
itens em 

validade. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 
taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico n° 010/2023, instaurada pela Prefeitura Municipal de 
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Cêl ~ ~ 
São Luís de 1vlont~ Belos, Goiás, que nãó.Jfumos )declarados inidôneos para licitar ou S /rolttl~:~ cb(iõ Actfr")úblico, em qualquer de suas esferas. Por ser expressão de 
~ ~~e. 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação 
na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob o regime de EPP , para efeito do 
disposto na LC 123/2006. 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico em tela 
da Prefeitura Municipal tomadora da presente licitação, que a empresa, em epígrafe, 
tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 
as penas da Lei. 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório 
sob a modalidade Pregão Eletrônico em tela, não integra nosso corpo social, nem nosso 
quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto 
da Administração Municipal. Por ser verdade, firmamos o presente. 

Declaração de que atende, no que couber, os critérios de Sustentabilidade Ambiental 
previstos na Instrução Normativa SL TMPOG n° 01, de 19/01/2010. 

Declaração sobre a veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos 
documentos enviados eletronicamente durante o pregão e eventualmente impressos para 
processamento interno no Município ora tomador da licitação, apresentando-os quando 
demandado pela Administração Pública em vias originais para diligências complementares. 

Declaro de que os produtos serão entregues acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo protético. 

Apresentar uma declaração de responsabilidade técnica firmada por um técnico em 
prótese dentária ou um cirurgião dentista; 

Declaro que irei entregar, no momento da contratação, autorização do fornecedor para 
comercialização do produto. 

NA HIPÓTESE DE USO DE BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, 
(ME/EPP/COOP/MEI) CONFORME ABAIXO: 

Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste Ato 
convocatório, ESTAR enquadrado como ME/EPP/COOP/MEI conforme Lei Complementar 
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123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, ES1j\NOO s 01..::ct;Ca Â{ér) direito de preferência. 

Declaramos ~ no ~ acima estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

* Declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código penal brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico em tela, foi elaborada de 
maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, em tela, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico em 
tela, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico, em tela, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, em tela quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico em tela 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico em tela antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante da Administração Municipal, ora tomadora da presente 
licitação, antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

Temos ciência das condições para o fornecimento, do prazo entrega e da forma do 
pagamento previstos no Edital/Termo de Referência. 

Declaramos plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Caso nos 
seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a efetuar a entrega no prazo 
determinado no Edital. 

Especificações detalhadas do objeto proposto, conforme descrito no ANEXO !-Termo de 
Referência e do Edital; 

O Prazo de Entrega, Fornecimento e Condições de Pagamento conforme o edital 
convocatório. 

O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" 
expedida pela Secretaria Municipal de Saúde; 

1 62 98214-3954 .-"- tímotheo.víono@gmoil.com 
A Ruo Domingos Alves de Castro, nº 453, Qd 23, Lt. 06, 
V Coso 01, Setor Rio Formoso, Goiânia• GO 



O preço proposto Mima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 

S ~ l:ónfo !(êr,cÃlc6'Tubrigações _ sociais, impostos, taxas, etc.), cotados separados e 
~~~o~~~o de serviços. 

Declaramos aceitar as condições expressas no Edital em anexo, e nas Leis nº 10.520/02, 
123/06, Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal 028/2020, 
com as atualizações que lhe foram introduzidas. 

Prazo de validade da proposta 120 (cento e vinte) dias, a contar da data 
marcada para a abertura da sessão; 

O Prazo de Entrega, Fornecimento e Condições de Pagamento conforme o edital 
convocatório. 

A garantia, conforme tem-se do edital, o qual seja 01 (hum) ano. 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, 
tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.), cotados separados e 
incidentes sobre a prestação de serviços. 

Declaramos aceitar as condições expressas no Edital em anexo, e nas Leis nº 10.520/02, 
123/06, Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal 028/2020, 
com as atualizações que lhe foram introduzidas. 

Prazo de pagamento: conforme descrito no edital. 

A epigrafada licitante DECLARA-SE: 

solicitamos na condição de EPP, quando da sua participação na licitação, modalidade 
Pregão Eletrônico em tela, seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas 
empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e suas 
modificações posteriores. 

Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° 
do artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

Como prova da referida condição, apresento em documento anexo, juntamente com a 
última Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) e/ou 
Certidão/Declaração expedida pela Junta Comercial ( expedida com no máximo 60 dias 
anterior a data da sessão) comprovando a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte sob pena de preclusão. 

Declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital acima citado e 
que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto 
à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas 
no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem 
previsto. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do 
artigo 32, parágrafo 2°, e artigo 97 da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
subsequentes. 
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Declara, para fins do ijis osto no inc. V do art. Nº 27 da lei n° 8.666, de 21 de junho de 

S ~ :I, adreii1oPA I i n 9.854, de 27 ~e outubro_de 1999, que _não emprega menor de 
~~ ~s~ o noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 

dezesseis anos. Ressalva : emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz () 

Para Fins Do Disposto No Edital De Licitação: Pregão Eletrônico, em tela, Declara, Sob As 
Penas Da Lei, Em Especial O Art. 299 Do Código Penal Brasileiro, Que: 

A) A Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico em tela, Foi Elaborada De 
Maneira Independente (Pelo Licitante), E O Conteúdo Da Proposta Não Foi, No Todo Ou 
Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Informado, Discutido Ou Recebido De Qualquer Outro 
Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico, em tela, Por Qualquer Meio Ou 
Por Qualquer Pessoa; 

B) A Intenção De Apresentar A Proposta Elaborada Para Participar Do Pregão Eletrônico 
em tela, não Foi Informada, Discutida Ou Recebida De Qualquer Outro Participante 
Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico em tela, Por Qualquer Meio Ou Por Qualquer 
Pessoa; 

C) Que Não Tentou, Por Qualquer Meio Ou Por Qualquer Pessoa, Influir Na Decisão De 
Qualquer Outro Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico, em tela Quanto A 
Participar Ou Não Da Referida Licitação; 

D) Que O Conteúdo Da Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, não Será, No Todo Ou Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Comunicado Ou 
Discutido Com Qualquer Outro Participante Potencial Ou De Fato Do Pregão Eletrônico em 
epígrafe, antes Da Adjudicação Do Objeto Da Referida Licitação; 

E) Que O Conteúdo Da Proposta Apresentada Para Participar Do Pregão Eletrônico Não 
Foi, No Todo Ou Em Parte, Direta Ou Indiretamente, Informado, Discutido Ou Recebido De 
Qualquer Integrante Do Município ora tomador da presente; E 

F) Que Está Plenamente Ciente Do Teor E Da Extensão Desta Declaração E Que Detém 
Plenos Poderes E Informações Para Firmá-La. 

Declara não ter recebido do município ora tomador, da presente licitação ou de qualquer 
outra entidade da administração direta ou indireta, em âmbito federal, estadual e 
municipal, suspensão temporária de participação em licitação e ou impedimento de 
contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de inidoneidade 
para licitar e ou contratar com a administração federal, estadual e municipal. 

Declara, em conformidade com a lei n° 10.520/02, que cumpre todos os requisitos para 
habilitação para este certame licitatório na prefeitura municipal ora tomadora da presente 
licitação, do pregão eletrônico instado em epígrafe. 

A licitante, já devidamente qualificada, vêm exarar e pontuar, que as informações ora 
requeridas, pelo ANEXO-XI, encontram-se, na relação dos Municípios, instados no CNES e 
com referência ao Patrimônio líquido, tem-se instado no Balanço Patrimonial, também em 
anexo, em sede de HABILITAÇÃO, e os demais pleitos, tais como Demonstração de 
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~l 
Resultado, do exel'e4cio ultimo, tem-se que o prazo de confecção de Balanço Patrimonial e S ~~~~'Â~ Receita Federal do Brasil, se fará até maio do corrente ano. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 

~~C2 1~ 
lABORATORIO DE PRO TESE DENTARIA sõuíÇ O 

CNPJ: 36.271.50510001-38 
nmolhco Reis Viana 

RG 14.143-837 SSPMC 
CPF 110 8'32.416-66 

136.271.505/0001-3ãl 
WORAl'OmOE PRÔTt$E OEMTN!IASOOJÇÃO LTDA 
Rua DomlngosNm de Castro N°453,Qd.23 

ll06C&sa01 
I ~~Rio Formoso CEP:74.37~120 1 

GQIAN1t\- GO .....1 
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SOLUÇAQ Oút 1...53 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURmRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38 com sede na cidade de Goiânia, na RUA DOMINGOS ALVES DE 
CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, 
GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120, através de seu(sua) representante legal, na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em tela, 
instaurada pelo Município, ora tomador, sob as penas da lei, DECLARA: 

a) Que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas. 

b) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

c) Que não possui, em seu Quadro de Pessoal, profissionais menores de 18 (dezoito) anos 
desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 
(dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição 
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de trendizes, a P!lrtir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 70 da s(cÕ)l ituej (êc!eAOª (Lei n.0 9.854/99). 

'a) Que tem c~ ecimel1to do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e 
se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, 
sob as penas da Lei. 

e) Que não integra seu corpo social, nem seu quadro funcional empregado público ou 
membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 

~~C2 1L: 
LABORATORIO DE PROrESE OENTARIASOLUÇAO 

CNPJ: 36271.505/0001-38 
Tímolheo Ruis Viana 

RG 14. t4l-837 SSPMC 
CPF 110892.416-66 

136.271.505/0001-3ãl 
WORATóm OE PRÓTESE DEMTAAIASOOJÇÃO LTDA 
Rua Domingos /lJ'm de cas1lo H°453,Qd.23 

Ll06Casa01 t.:._~ Rio Formoeo CEP:74.370-120 1 
GOIÃtJI t\ - GO _J 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURffiRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037 /2023 

DO OBJETO 

Prezados Senhores; 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do 
CPF n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, DADOS DA PESSOA 
COMPETENTE PARA ASSINAR o contrato do laboratório situado, no endereço, RUA 
DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR 
RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120, vem por meio desta, através de seu 
representante legal infra-assinado, DECLARAR que: 

* DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. *Ressalva : emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz ( ). 

* Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do 
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~l g do art. 32 e ,se art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações s '-;:tt~.~ , rei e te ao Edital em epígrafe. 

DECLARA ~~el7idos fins que não possui em seu quadro societárto servidor público 
da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de 
inteira responsabilidade do Contratado a fiscalização dessa vedação; conforme Art. 20, XII, 
Lei 12.465/2011; 

* DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão 
Eletrônico em tela, instaurada pelo MUNICÍPIO ora tomador da licitação em voga, que a 
empresa: 

- Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e nao emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o 
caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo 
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 
9.584, de 27 de outubro de 2002; 

- Nao esta impedida de contratar com a Administração 
Publica; 

- Nao foi declarada inidonea por ato do Poder Publico; 

- Nao incorre nas demais condições impeditivas da lei 
8666/93. 

- Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

* Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do Pregão e os 
termos constantes no Edital Pregão Eletronico, vergastado seu(s) ANEXOS e do 
Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigencias ali contidas no 
que concerne a apresentação de documentação para fim de habilitação. 

* Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do 
art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o 
caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo 
ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 
9.584, de 27 de outubro de 2002; 

1 62 98214-3954 

* Nao esta impedida de contratar com a Administração 
Publica; 

* Nao foi declarada inidônea por ato do Poder Publico; 

* Nao incorre nas demais condições impeditivas da lei 
8666/93. 

* Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
* Declaramos para os fins de direito, na qualidade de 
Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade 
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Pregão Eletrônico em tela, instaurada pelo MUNICÍPIO em 
SQLLJr AO voga.que, 

-
Assumimo~ nteira ~sponsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 

apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 

* Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

* Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada 
durante a vigência do Contrato; 

* Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n. 0 8.078 - Codigo de Defesa 
do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletronico em epígrafe, 
instaurada pelo MUNICÍPIO em tela. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

()MICROEMPRESA/ (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A licitante, em epígrafe, na pessoa de seu representante legal, já informado; DECLARO, 
sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, 
de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa esta 
excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais 
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade 
fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 
Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
(X) SIM ( )NAO 

* DECLARA nao possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente 
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate o terceiro grau, de 
servidor publico da ativa na Prefeitura Municipal tomadora da licitação, que impossibilite a 
participação no referido Pregão vergastado. 

* Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do Pregão e os 
termos constantes no Edital do Pregão em epígrafe e seu(s) ANEXOS e do Regulamento 
bem como temos todas as condições de cumprir as exigências ali contidas no que 
concerne a apresentação de documentação para fim de habilitação. 
• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam 
necessárias; 
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• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com S ®tVç~~ todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente, publicada 
durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa 
do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico em tela, aberto do 
Processo Administrativo em epígrafe, instaurada pelo em epígrafe. Por ser expressão da 
verdade, firmamos a presente. 

()MICROEMPRESA/ (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A licitante, já qualificada, exara que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial 
quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa 
Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes 
do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se 
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na 
documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do 
certame. 

• Sou optante do Sistema Simples Nacional? 

(X) SIM ( )NAO 

* não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, ate o terceiro grau, de servidor 
publico da ativa na Prefeitura Municipal em tela, que impossibilite a participação no 
referido Pregão Eletrônico vergastado. 

* DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE 
VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS 
PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E 
QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM 
PREVISTO. 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS ANS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A 
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO 
97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 

* DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA LEI Nº 8.666, DE 21 
DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU 
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
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RESSALVA: EMPRE6A MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE 

s ~t-~, ÇA, Q N/>S DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL 
BRASILEIRO, QUE: 

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO em tela, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA 
PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO em tela, POR QUALQUER MEIO OU 
POR QUALQUER PESSOA; 

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO 
PREGÃO ELETRÔNICO em voga, NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
em epígrafe, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA 
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO em epígrafe, QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO em epígrafe NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE 
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO vergastado ANTES DA ADJUDICAÇÃO 
DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO EM TELA, NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO 
ORA TOMADOR DA EPIGRAFADA LICITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS 
PROPOSTAS; E 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E 
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 

* DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO ORA TOMADOR DA EPIGRAFADA 
LICITAÇÃO OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU 
INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE 
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL. 

* DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS 
REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA 
MUNICIPAL tomadora da licitação. 

* DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, 
acrescido pela Lei n° 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em 
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trabalho notúrno~ rr~ ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesse1s) anos, s ~ta co r(çã'oA e,,diz. 
está enqua~da comó EPP, e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não 
existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123/2006. 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, 
pretendemos utilizar o prazo previsto no art. 43, § 1 ° da Lei Complementar 123/2006, 
para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, 
estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. 

* declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação 
exigidos para participar do Pregão Eletrônico, em epígrafe. 

* em relação ao disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos; 

* que os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou-se 
conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade para o 
fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, dando concordância a todas as 
condições desta Licitação de Pregão, sem restrições de qualquer natureza e de que, 
vencedor desta Licitação, executará o objeto desta licitação, pelo preço proposto e de 
acordo com as normas deste certame licitatório; 

* sob as penas da Lei, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz.; 

* para fins de participação no procedimento licitatório - PREGÃO ELETRÔNICO em 
epígrafe, que esta empresa, nos termos do inciso VII do art. 4º da Lei Federal n. 
10.520/02, atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a 
documentação comprobatória exigida no edital convocatório. 

* Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

* Declaro para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na 
modalidade de Pregão, que estou sob o regime de ME, para efeito do disposto na LC 
123/2006; 

* Declaro para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão em epígrafe a 
Autarquia Municipal de Saúde do ente Municipal em tela, que a declarante tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob 
as penas da Lei. 
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* Declara, sob as ~nas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento lfdtatório 

S len\ ríçj-àf,~mstA6)elo Município tomador da presente licitação, que não integra 
~ ~o ~ ~ nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado e órgão direto ou indireto da Administração Municipal. Por ser verdade, 
firmamos o presente. 

* Está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente 
ao PREGÃO em epígrafe, nas quantidades e nos prazos previstos; 

* Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no Pregão 
Eletrônico em epígrafe, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes; 

* Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição e na Lei n° 9.854, de 27 
de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos 
realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 
16 anos, e nem na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na forma da Lei. 

* Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 
consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

Dentre os membros do quadro societário, não há cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo em cargo de direção, 
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança, ou 
ainda, de função gratificada na Administração Pública direta e indireta, compreendido 
ajuste mediante designação recíprocas (Súmula vinculante n° 13 - STF); 

* Para os fins requeridos no inciso III, do artigo 9° da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, não tem em seu quadro de empregados, servidores públicos da 
contratante exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, bem 
como sócios, gerentes ou diretores que sejam parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou servidores do Poder Executivo 
Municipal, seus fundos, fundações e autarquias. 

* Por ser expressão fiel da verdade, firmo a presente Declaração, assumindo as 
consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

* Há inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; 

* Possui capacidade de Fornecimento, nas condições necessárias ao cumprimento do 
objeto desta licitação; 

* Não possui Parentesco, para com os servidores do ente Municipal do ente tomador da 
licitação; 

* não existe em seu quadro de empregados servidores públicos da contratante exercendo 
funções de gerência, administração ou tomada de decisão, na forma do art. 9º, inciso III 
da Lei Federal n° 8.666/93; 

* Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
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Comf.l_e.mentar n° -i-47/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam s (ãõ',;L s ua~ desta situação. 

Yoeclaramos, ara os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 
da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

* Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

* Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

* Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

* Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

* Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do CPF 
n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@qmail.com, sócio administrador 
proprietário, responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 

* Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 
e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a 
Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço; E-mail, 
Telefone: conforme instado no rodapé. 

* Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 

~~Q ~w 
l.ABORATORIO DE P~O I ESE DENTARIA SOLUÇ O 

CNPJ: 36.271.50510001-38 
nmolheo Rois Viana 

RG 14.143-837 SSPMG 
CPF 110892416-66 
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WORATÕRX> DE PRÕmE DOOMS.\SOOJÇÃO llDA 
Rua Domingos #RS de Castro ff0453,0d.23 

U06Casa01 
~• Rio Formoeo CEP:74.370-120 1 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURffiRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037/2023 

DO OBJETO 

Prezados Senhores; 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.~ 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do 
CPF nº 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, DADOS DA PESSOA 
COMPETENTE PARA ASSINAR o contrato do laboratório situado, no endereço, RUA 
DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR 
RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP. : 74.370-120, vem por meio desta, através de seu 
representante legal infra-assinado, declarar/firmar: 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS 
a epigrafada licitante, declara, sob as penas da Lei, conforme o disposto no edital em 
epígrafe, caso venhamos a vencer a licitação, que possui técnicos em prótese dentária, 
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inscritos nos ~adP9 do CRO-Conselho Regional de Odontologia, tais como; Mareio Antônio s C,t e, TP~~-
Declara tamb , que empresa se responsabiliza tecnicamente por todos os serviços 
executados, bem como dispõe de todos os equipamentos necessários para a execução dos 
serviços. Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 

~~C2i~ 
LABORATORIO DE PRorESE DENTARIASOLUÇAO 

CNPJ: 36271.505/0001-38 
T1molhoo Ruis Viana 

RG 14.14~837 SSPMG 
CPF 110 892.416-66 

136.271.505/0001-3ãl 
WORAJÓ!OOOEPflÓTE$EOEHTAAIA$00.IÇÃ()LTDA 
Rua Domingos Nm de Castro N0453,0d.23 

U06Casa01 
ê..,lltQf Rio Formoso CEP:74.370-120 1 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURmRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037/2023 

DO OBJETO 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

A licitante, LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO - LTDA, CNPJ: 
36.271.505/0001-38, FONE FIXO/CELULAR: 62-98214-3954, na pessoa de seu 
representante legal, o Sr. TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do 
CPF n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@gmail.com, DADOS DA PESSOA 
COMPETENTE PARA ASSINAR o contrato do laboratório situado, no endereço, RUA 
DOMINGOS ALVES DE CASTRO, QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR 
RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, CEP.: 74.370-120, vem por meio desta, através de seu 
representante legal infra-assinado, declarar/firmar, a equipe, que compõe a licitante, tudo 
conforme o CNES, Cadastro Nacional Estabelecimentos de Saúde e também firmar a 
DECLARAÇÃO abaixo, senão vejamos: 
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~l 
DECLARA, so6 as ~nas da Lei, com base no art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006, 

S (qU\ t~~ ·e&ctGâcirA.a(nã\lefinição de ( ) Microempresa (X) Empresa de Pequeno Porte, 
~ ,~~~ ordem legal. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos para habilitação ao 
PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, assim como, conhece e aceita todas as condições 
estabelecidas no instrumento convocatório da referida licitação. 

Declaramos, sob as penalidades legais, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
da habilitação ou que comprovem a idoneidade da proponente, nos termos do § 2º do art. 
32 e do art. 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subsequentes, 
relativamente ao Edital em epígrafe. 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, 
acrescido pela Lei n° 9.854/1999, que não emprega menor de 18 (Dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (Dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz. 

DECLARO que esta empresa não possui em seu quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista. (Art. 20, 
XII, Lei 12.465/2011). Por ser verdade firmo a presente declaração. 

DECLARA expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, 
em conformidade com a IN 01/2010-SLTI. Por ser expressão da verdade, firmamos o 
presente. 

1) Declaramos, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação 
de empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela 
Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação. *Marcar este item caso se enquadre 
na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

2) Declaramos que cumprimos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

3) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, ( ) salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade. 

4) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

5) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 
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A~omP.rometo-m&a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as s ~~~~odas as condições de habilitação e qualificação exigida a 

8) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o Dr., TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-14143837 e do CPF n° 
110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@qmail.com, cuja função/cargo é proprietário, 
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato. 

9) - Declaro que: 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; e 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5°-c e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5°-D, ambos da Lei 
Federal n° 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal n° 13.467/2017. 

c) sob as penas da lei o devido cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

10) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte 
endereço: 

E-mail: juridicolabsolucao@hotmail.com e/ou timotheo.viana@qmail.com 

Telefone: (62)-982143954 / (31)996887519 

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

12) Nomeamos e constituímos o senhor TIMÓTHEO REIS VIANA, proprietário, RG MG-
14143837 e do CPF n° 110.892.416-66, e-mail: timotheo.viana@qmail.com, para ser o(a) 
responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente 
ao Pregão Eletrônico n. 0 Nº e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações 
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 
Preços/Contrato. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 

~~C2 ~~ 
l ASORA TORIO DE PRO I ESE DENTARIA SOLU O 

CNPJ: 36271.50510001-38 
Tunothco Rois Viana 

RG 14. 143-837 SSPMC 
CPF 110892.416-66 
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136.271.505/0001-3ãl 
WORAl'OmOE PRÔmE DEMTAA\ASWJÇÃOllDA 
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À PREFEITURA MUNICIPAL DE BURffiRANA-MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2023 

Processo Administrativo nº 10.037/2023 

DO OBJETO 

:1.1. O objeto da presente licitação é a escolha 
da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada para a prestação de 
serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o 
menor preço global, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto.: 

RELAÇÃO DE PROFISSIONAIS 

A empresa LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 36.271.505/0001-38, com sede no endereço: RUA DOMINGOS ALVES DE CASTRO, 
QUADRA 23, LOTE 06, SEM NÚMERO, CASA 01, SETOR RIO FORMOSO, GOIÂNIA-GO, 
CEP.: 74.370-120, inclusive com telefone: (062) 98214-3954 e e-mail: 
timotheo.viana@gmail.com, na cidade de Goiânia, no estado do Goiás, por seu 
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representante leg:Ãjdministrador e proprietário, o Sr. Timótheo Reis Viana, inscrito no 

S /Ô\ h 1ci89~,ri'6- ~ 14.143-837 SSPMG, vem através desta informar os nomes 
~ ffl;s+QU ~· m e~ ra prestar serviços ao FMS, conforme quadro abaixo: 

NOME DO PROFISSIONAL REGISTRO ESPECIALIDADE 

Hussan Kamal CD-GO-5625 Cirurgião Dentista 

Leonel Cardoso dos Santos Filho TPD-GO-691 Técnico em Prótese Dentária 

Marcela Leite Andrade TSB-GO-01584 Técnica em Saúde Bucal 

Marcela Leite Andrade ASB-GO-09340 Auxiliar em Saúde Bucal 

Mareio Antônio Oliveira Silva TPD-GO-533 Técnico em Prótese Dentária 

Rodrigo Martins Borges CD-GO-6205 Cirurgião Dentista 

i ~ /enderson dos Santos APD-00398 Auxiliar de Prótese Dentária .,. 

Goiânia 04 de outubro de 2023. 

LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA SOLUÇÃO LTDA / CNPJ: 36.271.505/0001-38 

~~ (2 ~~ 
l.ABORATORIO OE PRO I ESE DENTARIA SOLU O 

CNPJ: 36.271.50510001-38 
Timothco Rois Viana 

RG 14.143.-837 SSPMC 
CPF 110 892.416-66 

136.271.505/0001-3ãl 
WORATÕRIO OE PR0mE OEHTÃR1A ~ LTOA 
Rua OomlngosNves de Castro N0453.0d.23 
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Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado 

Pregão eletrônico 10/2023 UASG 980136 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TOA, inscrita no CNPJ n° 36.271.505/0001- 38, declara que não 
possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do 
art.1° e no inciso III do art.5° da Constituição Federal. 

Araguaína, 04 de Outubro de 2023. 
Imprimir o 
Relatório 

f-echar 



Declaração de Cota de Aprendizagem 

Pregão eletrônico 10/ 2023 UASG 980136 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, inscrita no CNPJ n° 36.271.505/0001-38, declara sob as 
penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT. 

Araguaína, 04 de Outubro de 2023. 
Imprimir o 
Relatóri o 

F-echar 



Declaração de Acessibilidade 

Pregão eletrônico 10/2023 UASG 980136 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TOA, inscrita no CNPJ n° 36,271.505/0001-38, declara que, 
conforme disposto no art, 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, esta ciente do cumprimento da reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 
funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

Araguaína, 04 de Outubro de 2023. 
Imprimir o 
Relatório 

Fechar 



Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 980136 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIRELI, como representante devidamente constituído de 
36.271.505/0001-38 - LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO L TOA doravante denominado 
LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 
980136, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 980136 foi elaborada de maneira 
independente pelo LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 980136, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico 10/ 2023 UASG 980136,não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 
980136, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 980136, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 10/ 2023 UASG 980136,não será, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 980136 antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico 10/2023 UASG 980136 não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BURITIRANA antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

Araguaína, em 04 de Outubro de 2023. 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO EIRELI 

Imprimir o 
Relatório 

Fechar 



Declaração de Menor 

Pregão eletrônico 10/2023 UASG 980136 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, Inscrita no CNPJ n° 36.271.505/0001-38, declara para fins 
do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, 
do art. 7° da Constituição Federal. 

Araguaína, 04 de Outubro de 2023. 
Imprimir o 
Relatório 

Fechar 



Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

Pregão eletrônico 10/2023 UASG 980136 

º
/)' ~Jt.:. 
\.) \ t., 'u 

LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, CNPJ n° 36.271.505/0001-38, declara sob as penas da lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Araguaína, 04 de Outubro de 2023. 
Imprimir o 
Relatório 

Fechar 



DECLARAÇÃO 

Pregão eletrônico 10/2023 UASG 980136 

Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes ao pregão n° 10/2023 da UASG 980136 -
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA . 

CNPJ: 36.271.505/0001-38 - LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

Araguaína, 04 de Outubro de 2023. 
Imprimir o 
Relatório 

fechar 



DECLARAÇÃO ME/EPP 

Pregão Eletrônlco(a) 10/2023 UASG 980136 

Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

CNPJ: 36.271.505/0001-38 - LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

04 de Outubro de 2023. 
Imprimir o 
Relatório 

Voltar 



Pre ão/Concorrência Eletrônica 

980136.102023 .2278 .4658 .83489571 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
Nº 00010/2023 

Às 08:30 horas do dia 04 de outubro de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apolo, designados pelo Instrumento legal PORTARIA de 02/05/2023, em atendimento às disposições 
contidas na Lei Nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto Nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo Nº 10.037/2023, para realizar os procedimentos relat ivos ao Pregão Nº 00010/ 2023. Modo de disputa: 
Aberto. Objeto: Cont ratação de empresa especializada para a prestação de serviços de confecção de próteses 
dentárias. O Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as 
propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances 
ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 
Descrição Complementar: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 
Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 57.282,7500 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 50,00 

Aceito para: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, pelo melhor lance de R$ 56.000,0000 e 
com valor negociado a R$ 55.000,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração . Data/ Hora 
CNPJ/CPF Fornecedor Equiparada ME/EPP Quantidade Valor Unit. Valor Global Registro 

36.271.505/0001-38 LABORATORIO Sim Sim 1 R$ 56.000,0000 R$ 56.000,0000 04/ 10/2023 
DE PROTESE 07:32:19 
DENTARIA 
SOLUCAO 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Prótese dentária total/parcial mandibular/ maxilar. MARCAS: 
Resinas-VIPI, Dente TRILUX-VIPI, Metal Talmax - LIGA DE CROMO-COBALTO TALMAX, Binder, Duplicador Cera-
7da Dentbras; Gesso Dentspy 
Porte da empresa: ME/EPP 

46.335.705/ 0001-60 R L GARRIDO Sim Sim 1 R$ 57.282,7500 R$ 57.282,7500 04/10/2023 
08:23:44 LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente indicam que foram excluídos) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

04/10/2023 08:30:00:570 

04/10/2023 08:30:00:570 

R$ 57.282,7500 

R$ 56.000,0000 

46.335. 705/0001-60 

36.271.505/0001-38 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento 

Abertura 

Encerramento sem 
prorrogação 

Encerramento etapa 
aberta 

Data 

04/10/2023 
08:30 :01 

04/10/2023 
08:40:02 

04/ 10/ 2023 
08:41:20 

Observações 

Item aberto para lances. 

Item aguardando decisão sobre reinício ou encerramento da etapa aberta. 

Item com etapa aberta encerrada. 



Encerramento 

Aceite de proposta 

Abertura do prazo -
Convocação anexo 

Encerramento do 
prazo - Convocação 
anexo 

Habilitação de 
fornecedor 

04/10/ 2023 
08:41:20 Item encerrado para lances. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA 
04/10/2023 SOLUCAO LTDA, CNPJ/CPF: 36.271.505/ 0001-38, pelo melhor lance de R$ 

09 :38:14 56.000,0000 e com valor negociado a R$ 55.000,0000. Motivo: Valor alcançado em 
sede de negociação direta 

04/ 10/2023 Convocado para envio de anexo o fornecedor LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA 
09:38:30 SOLUCAO LTDA, CNPJ/CPF: 36.271.505/0001-38. 

04/10/2023 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor LABORATORIO DE 
09:57:46 PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, CNPJ/CPF: 36.271.505/0001-38. 

04/10/2023 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: LABORATORIO DE PROTESE 
10:51:42 DENTARIA SOLUCAO LTDA - CNPJ/CPF: 36.271.505/0001-38 

Não existem intenções de recurso para o item 

Troca de Mensagens 

Data 

Sistema 04/10/2023 
08:30:00 

Sistema 04/10/2023 
08:30:01 

Sistema 04/10/2023 
08:40:02 

Sistema 04/10/2023 
08:41:20 

Sistema 04/10/2023 
08:42 :03 

Pregoeiro 04/10/2023 
09:15:52 

36.271.505/0001- 04/10/2023 
38 09:30:12 

36.271.505/0001- 04/10/2023 
38 09:30:45 

Pregoeiro 04/10/2023 
09:36:52 

Pregoeiro 04/10/2023 
09:37:03 

Sistema 04/10/2023 
09:38:30 

Sistema 04/10/2023 
09:57:46 

Sistema 04/10/2023 
10:51:43 

Pregoeiro 04/10/2023 
10:52:06 

Eventos da Licitação 

Evento Data/Hora 

20/09/2023 
09 :21:57 Alteração equipe 

Abertura da sessão 
pública 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Fechamento do 
prazo 

04/10/2023 
08:30:00 

04/10/2023 
08:42:03 

04/10/2023 
10:51:43 

04/10/2023 
10:52:06 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 20 itens poderão 
estar em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 

08 :00 e 18:00. Mantenham-se conectados. 

o item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

O item 1 está aguardando decisão de reinício ou encerramento da etapa aberta pelo 
comprador. 

O item 1 está encerrado. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na 
funcionalidade "Acompanhar Julgamento/ Habilitação/ Admissibilidade". 

Para LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA - Sr fornecedor 
considerando que o sr propôs o menor preço para o item, em sede de negociação 

direta contrapropomos o valor de R$ 55.000,00. O sr aceita ? 

R$ 55.000,00, aceitamos. 

Vou fazer a proposta realinhada e encaminhar aqui na plataforma ou via e-mail ? 

OK 

Vamos solicitar o anexo em Instantes 

Senhor fornecedor LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, CNPJ/CPF: 
36.271.505/0001-38, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO 
LTDA, CNPJ/CPF: 36.271.505/0001-38, enviou o anexo para o item 1. 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de ' aceito e habilitado' ou ' cancelado no julgamento ' . 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 04/10/2023 às 
11:26:00. 

Observações 

Abertura da sessão pública 

Início da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso : 04/10/2023 às 
11:26:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 



itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursai conforme preconiza o artigo 45 , do 
Decreto Nº 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 11 :33 horas do dia 
04 de outubro de 2023, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

MURILO SANTOS NOGUEIRA 
Pregoeiro Oficial 

PAULO BEZERRA NETO 
Equipe de Apoio 

_@J,. Imprimir o 
8' Re latório 

voltar 



Resultado por Fornecedor 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Pregão Nº 00010/2023 - (Decreto Nº 10.024/2019) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

36.271.505/0001-38 - LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA 

Item Descrição 

1 confecção de Prótese 
Dentária Removível - Total / 
~ 

Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 

Unidade de Critério de 
Fornecimento Quantidade Valor (*) 

UNIDADE 1 R$ 57.282,7500 

O ,, . 30 
... ·, ,1 , . , '-

Valor 
Unitário Valor Global 

R$ R$ 55.000,0000 
55.000,0000 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Prótese dentária total/parcial mandibular/maxilar. MARCAS: Resinas-VIPI, Dente 
TRILUX-VIPI, Metal Talmax - LIGA DE CROMO-COBALTO TALMAX, Blnder, Duplicador Cera-7da Dentbras; Gesso Dentspy 

Total do Fornecedor: 

Valor Global da Ata: 

(•) É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável. 

Imprimir o 
Relatório 

Voltar 

R$ 
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Pre ão/Concorrência Eletrônica 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Termo de Adjudicação do Pregão 
Pregão Nº 00010/2023 - (Decreto Nº 10.024/2019) 

Às 11:36 horas do dia 04 de outubro de 2023, após analisado o resultado do Pregão n° 00010/2023, referente ao 
Processo n° 10.037/2023, o Pregoeiro, Sr(a) MURILO SANTOS NOGUEIRA, ADJUDICA aos licitantes vencedores os 
respectivos Itens, conforme Indicado no quadro Resultado da Adjudicação. 

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade Competente e constarão no termo de Julgamento. 

Resultado da Adjudicação 

ltem: 1 
Descrição: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 
Descrição Complementar: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 
Tratamento Diferenciado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Equiparada 
Apllcabllldade Decreto 7174: Não 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Máximo Aceitável: R$ 57.282,7500 Intervalo Mínimo ent re Lances: R$ 50,00 
Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA , pelo melhor lance de R$ 56.000,0000 , 
com valor negociado a R$ 55.000,0000 . 

Eventos do Item 

Evento 

Adjudicado 

Data 

04/10/2023 
11:36:24 

Observações 

Adjudicação em grupo da proposta . Fornecedor: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA 
SOLUCAO LTDA, CNPJ/CPF: 36.271.505/0001-38, Melhor lance: R$ 56.000,0000, Valor 
Negociado: R$ 55.000,0000 

Fim do documento 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
PARECER - PGM 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico. 

Trata-se de parecer final proferido com fulcro no que 

disciplina o art. 38, VI, da Lei nº 8.666/93, pertinente ao procedimento licitatório 

Pregão Eletrônico nº 010/2023 - CPL. 

Compulsando os autos depreende-se que o certame sub 

examinem fora devidamente deflagrado pela autoridade superior competente, bem 

como a solicitação de realização de despesa restou acompanhada de estimativa 

resultante de pesquisas de preços composta por orçamentos obtidos junto a 

empresas do ramo. 

Assim, a autoridade competente autorizou a deflagração 

do certame. 

Devidamente autuado o feito e elaborado o instrumento 

convocatório, o qual fora analisado e aprovado previamente por este órgão, 

iniciou-se a fase externa do certame, por meio de publicação do aviso contendo o 

resumo do edital no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado do Maranhão, 

Diário Oficial do Município de Buritirana (MA}, Jornal "O Progresso", de grande 

circulação, Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratações Públicas do 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

PROCURADORIA JURÍDICA 
TCE e site oficial do município, tudo se fazendo nos exatos limites do que 

preconiza a Lei nº 10.520/02 e Lei nº 8.666/93. 

Na data designada para a realização da sessão de 

abertura e julgamento do certame o Pregoeiro observou todas as exigências do 

instrumento convocatório pertinentes ao procedimento e critérios de julgamento, 

sagrando-se vencedora a empresa que cumpriu fielmente as normas editalícias, 

apresentando proposta de valores compatíveis com a estimativa de preços 

resultante da pesquisa realizada pela Administração Pública junto ao mercado. 

Ao fim, o feito fora adjudicado pelo pregoeiro. 

Dessarte, opinamos pela legalidade do procedimento 

licitatório Pregão Eletrônico nº 010/2023 - CPL. 

julgar cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade superior para as providências que 

Buritirana (MA}, 04 de outubro de 2023 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17.798 

2 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico 
Pregão Nº 00010/2023 - (Decreto Nº 10.024/2019) 

Às 15:03 horas do dia 04 de outubro de 2023, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente, Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo n° 10.037/2023, 
Pregão n° 00010/2023. 

Resultado da Homologação 

Item: 1 
Descrição: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial 
Descrição Complementar: Confecção de Prótese Dentária Removível - Total/ Parcial 
Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/ Equiparada 

plicabilidade Decreto 7174: Não 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 1 
Valor Máximo Aceitável: R$ 57.282,7500 
Situação: Homologado 

Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 50,00 

Adjudicado para: LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA , pelo melhor lance de R$ 56.000,0000 , 
com valor negociado a R$ 55.000,0000 . 

Eventos do Item 

Evento Data 

Adjudicado 04/10/2023 
11:36:24 

Homologado 04/10/2023 
15:03:38 

Nome 

TONISLEY DOS 
SANTOS SOUSA 

Observações 

Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: LABORATORIO DE 
PROTESE DENTARIA SOLUCAO LTDA, CNPJ/CPF: 36.271.505/0001-38, 

Melhor lance: R$ 56.000,0000, Valor Negociado: R$ 55.000,0000 

Fim do documento 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 04.10.01/2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E A 
EMPRESA LABORA TORIO DE PRO TESE DENTARIA 
SOLUÇÃO L TOA. 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de 
identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do ÇPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.271 .505/0001-38, com sede na Rua Domingos Alves de 
Castro, quadra 23, lote 06, s/n, casa 01 , Setor Rio Formoso, Goiânia-GO, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Timótheo Reis Viana, proprietário, administrador de 
empresas, separado judicialmente, portador do RG nº MG-14143837 e do CPF nº 110.892.416-66, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 010/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1. 1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2023, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇAO DO PRODUTO UND QTD V. UNT. V. TOTAL 
1 Prótese dentária total mandibular serv 35 314,00 10.990,00 
2 Prótese total maxilar serv 35 314,00 10.990,00 
3 Prótese parcial mandibular removível serv 35 314,00 10.990,00 
4 Prótese parcial maxilar removível serv 35 314,00 10.990,00 
5 Prótese coronária / intraradicular serv 35 314 00 10.990,00 

TOTAL 54.950,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na 
data de 04/10/2023 e encerramento em doze meses, prorrogável na forma do art. 57, li , da Lei nº 8.666, de 
1993, dada a essencialidade dos serviços. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 54.950,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e 
cinquenta reais) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

10.301 .0006.2 - 115 - Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
3.3.90.39 -Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

TIMOTHEO REIS :::~~'°';,'6•~"' 

VIANA:1108924 ......_,,,.,,., ... 
1666 = 20ll.10.G4 17:l7J7 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

7. CLAUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

OU1, ,.8b 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11 .1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
11 .1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
11 .1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
11 .3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.1. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16.1 . CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
16.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei nº 8.666/93. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA:01744938350 
CONTRATANTE 

TIMOTHEO REIS :=g'"';"°"""""'" 
VlANA:11089241666 =~~:~~,..,. .. ,.... 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 ---------CP F: ____ _ 

2----------CPF: _____ _ 

Buritirana (MA), 04 de outubro de 2023 

Aulnado. fonn1 digltAI pot TONISLEY OOS SANTOS SOUSA:0114-49JUSO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 04.10.01/2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E A 
EMPRESA LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA 
SOLUÇÃO L TDA. 

O Município de Buritirana (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
01 .601 .303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, por seu Prefeito 
Municipal Sr. TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de 
identidade de nº 015719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a LABORATORIO DE PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.271.505/0001-38, com sede na Rua Domingos Alves de 
Castro, quadra 23, lote 06, s/n, casa 01 , Setor Rio Formoso, Goiânia-GO, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Timótheo Reis Viana, proprietário, administrador de 
empresas, separado judicialmente, portador do RG nº MG-14143837 e do CPF nº 110.892.416-66, tendo 
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 10.037/2023 e em observância às disposições da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 010/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de confecção de próteses dentárias, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 010/2023, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD V. UNT. V. TOTAL 
1 Prótese dentária total mandibular serv 35 314,00 10.990,00 
2 Prótese total maxilar serv 35 314,00 10.990,00 
3 Prótese parcial mandibular removível serv 35 314,00 10.990,00 
4 Prótese parcial maxilar removível serv 35 314,00 10.990,00 
5 Prótese coronária / intraradicular serv 35 314,00 10.990,00 

TOTAL 54.950,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 . O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na 
data de 04/10/2023 e encerramento em doze meses, prorrogável na forma do art. 57, li, da Lei nº 8.666, de 
1993, dada a essencialidade dos serviços. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 54.950,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e 
cinquenta reais) 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

10.301 .0006.2 -1 15- Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
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~ ,..,1, • ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

7. CLAUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
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7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 
11 .1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
11 .1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11 .2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
11 .3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1 .1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
13. 3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS. 
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

15.1. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA - FORO 
16.1. É eleito o Foro da cidade de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana 
(MA) é termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei nº 8.666/93. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA:01744938350 

CONTRATANTE 

TIMOTHEO REIS =~ .. ";""-'°' 
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CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 - --------CP F: ____ _ 

2 ----------CPF: _____ _ 

Buritirana (MA), 04 de outubro de 2023 
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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO - Pregão Eletrônico o º 010/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE BURITlRANA (MA) MODALIDADE Pregão 

Eletrônico nº 010/2023 - CPL. OBJETO: Prestação de 

serviços de confecção de próteses dentárias RESULTADO 

O Pregoeiro do Município de Buritirana (MA) torna 

público que a empresa LABORA TORIO DE PROTESE 

DENTARIA SOLUÇÃO L TDA. fora declarada vencedora 

do certame em epígrafe, com o preço total proposto de R$ 

54.950,00 (cinquenta e quatro mil, novecentos e cinquenta 

reais). Buritirana (MA), l l de outubro de 2023 MURILO 

SANTOS NOGUEIRA - PREGOEIRO 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: zkciss2hb7y20231 O 1 1091 O 11 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

EXTRATO DO CONTRATO- Pregão Eletrônico nº 

010/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURAMUNICIP AL 

DE BURITIRANA (MA) EXTRA TO DO CONTRA TO 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICfP AL DE 

BURITIRANA CONTRATADO: LABORATORIO DE 

PROTESE DENTARIA SOLUÇÃO LTDA. OBJETO: 

Prestação de serviços de confecção de próteses dentárias. 

VALOR TOTAL RS 54.950,00 (cinquenta e quatro mil, 

novecentos e cinquenta reais) REGÊNCIA: Lei nº 8.666/93 

Lei 10.520/02 Dotação Orçamentária: 10.30 1.0006.2 - 1 J 5 

- Manutenção da Gestão da Atenção Básica Saúde 

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Buritirana (MA), 11 de outubro de 2023 TONISLEY DOS 

SANTOS SOUSA - PREFEITO MUNICIPAL 

Publicado por: Suely Marinho dos Santos Pereira 

Código identificador: wma6w5eazlc20231011091035 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001 , garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Págína 213 




